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percalço que aparece só porque a gente decidiu realizar. 

Como se o universo testasse: “será que ela quer mesmo?”. 

E a gente segue, tropeçando em dúvida, escorregando no 

medo, desviando dos “não vai dar”. Mas vai porque há uma 

força que não se explica — vem de dentro, atravessa tudo 

e empurra a gente pra frente. No fim, a gente até ri de ter 

acreditado, mesmo sem ter certeza. Ri de ter chegado, 

mesmo sem saber como. 
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RESUMO 

 
Este estudo investiga as condições de possibilidade de articulação entre o ensino de Ciências 
Naturais, a Educação Ambiental e a mobilização comunitária como estratégias integradas 
para prevenir inundações urbanas em Rio do Sul/SC. A pesquisa buscou responder à 
seguinte problemática: como a Educação Ambiental crítica pode contribuir para a 
sensibilização comunitária e para o desenvolvimento de estratégias voltadas à prevenção de 
inundações urbanas no contexto da sociedade de riscos? O objetivo geral foi compreender o 
papel da Educação Ambiental na construção de processos formativos que promovam a 
conscientização e a participação da comunidade. Os objetivos específicos consistiram em: (i) 
desenvolver ações formativas com a comunidade de Rio do Sul, a fim de sistematizar 
colaborativamente percepções e expectativas em relação à sociedade de riscos; (ii) propor 
práticas e orientações pedagógicas que articulem escola e comunidade na construção de 
uma cultura de prevenção; e (iii) elaborar o Caderno Pedagógico Comunitário (CAPEC) como 
produto educacional da pesquisa. Metodologicamente, trata-se de uma investigação 
qualitativa, fundamentada na Pesquisa-Ação Participante. As etapas envolveram 
levantamento bibliográfico, aplicação de questionários, entrevistas semiestruturadas, grupos 
focais e oficinas comunitárias. A análise dos dados foi conduzida por meio da triangulação 
metodológica, combinando análise de conteúdo e análise descritiva para integrar diferentes 
perspectivas. Os resultados demonstram que práticas educativas de base comunitária, 
quando articuladas à educação formal e ao engajamento social, são fundamentais para 
ampliar a consciência crítica sobre os riscos socioambientais e fortalecer a capacidade 
coletiva de enfrentamento na sociedade contemporânea. O CAPEC, principal produto desta 
investigação, constitui-se como material educativo interdisciplinar destinado a escolas, 
associações de moradores e lideranças comunitárias, com potencial de fortalecer a resiliência 
urbana e subsidiar políticas públicas mais inclusivas a partir do contexto da Educação 
Ambiental crítica. 

 
 

Palavras-chave: Educação Ambiental, Inundações Urbanas, Participação Comunitária. 



ABSTRACT 

 
This study investigates the conditions of possibility for articulating the teaching of Natural 
Sciences, Environmental Education, and community mobilization as integrated strategies to 
prevent urban flooding in Rio do Sul/SC. The research sought to answer the following 
question: how can critical Environmental Education contribute to community awareness and 
to the development of strategies aimed at preventing urban floods within the context of the 
risk society? The general objective was to understand the role of Environmental Education in 
building formative processes that promote community awareness and participation. The 
specific objectives were: (i) to develop formative actions with the community of Rio do Sul in 
order to collaboratively systematize perceptions and expectations regarding the risk society; 
(ii) to propose pedagogical practices and guidelines that connect schools and communities in 
building a culture of prevention; and (iii) to design the Community Pedagogical Notebook 
(CAPEC) as the educational product of this research. Methodologically, this is a qualitative 
investigation based on Participatory Action Research. The stages involved a literature review, 
questionnaires, semi-structured interviews, focus groups, and community workshops. Data 
analysis was conducted through methodological triangulation, combining content analysis and 
descriptive analysis to integrate different perspectives. The results demonstrate that 
community-based educational practices, when articulated with formal education and social 
engagement, are essential to expand critical awareness of socio-environmental risks and to 
strengthen collective capacities for action within contemporary society. The CAPEC, the main 
product of this investigation, constitutes an interdisciplinary educational material intended for 
schools, neighborhood associations, and community leaders, with the potential to strengthen 
urban resilience and support more inclusive public policies from the perspective of critical 
Environmental Education. 

 

Keywords: Environmental Education, Urban Floods, Community Participation. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

As inundações urbanas, intensificadas pelas mudanças climáticas e pelo 

crescimento desordenado das cidades, configuram-se como um dos principais 

desafios socioambientais da contemporaneidade. 

No intuito de compreender a organização espacial do território desta 

pesquisa, elaborou-se o mapa dos bairros de Rio do Sul/SC, a partir da plataforma 

colaborativa Wikimapia, que permite visualizar a divisão territorial e relacioná-la às 

áreas mais suscetíveis a inundações (Figura 1). 

 
Figura 1 - Mapa dos Bairros de Rio do Sul/SC 

 

 
Fonte: Adaptado de WIKIMAPIA (2025). 

 

 

A representação espacial apresentada na Figura 1 evidencia a importância 

de compreender a configuração territorial do município para a análise dos impactos 

das inundações. Esse recurso cartográfico contribui para identificar as áreas mais 

vulneráveis e fundamenta a reflexão sobre estratégias de prevenção e mitigação às 

emergências e desastres naturais que serão discutidas ao longo desta pesquisa. No 

município de Rio do Sul/SC, situado no Alto Vale do Itajaí, essa realidade assume 

contornos ainda mais problemáticos, dado o histórico de enchentes recorrentes que 

afetam a vida cotidiana, as infraestruturas urbanas e a memória coletiva de seus 

habitantes. 

 
Figura 2 – Linha do tempo das grandes enchentes em Rio do Sul/SC (1983–2024) 



17 
 

 

 
 

 
 

 
(2025). 

. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Defesa Civil de Rio do Sul 

 
Foi nesse cenário que, durante uma roda de conversa com moradores, ouvi 

uma frase que se tornou símbolo do sentimento coletivo que atravessa esta pesquisa: 

“A enchente não leva só as coisas da casa, ela leva também a nossa paz. A gente 

fica sempre esperando a próxima vez.” Mais do que números e estatísticas, tal fala 

expressa a dimensão subjetiva e comunitária do risco, revelando medos, perdas e 

resistências que se repetem a cada geração. 

A análise histórica das enchentes, sintetizada na Figura 2, demonstra que Rio 

do Sul convive há décadas com a recorrência das inundações, intensificada nas 

últimas décadas em razão de fatores climáticos e urbanos. Contudo, para além da 

dimensão temporal, é necessário observar como esse fenômeno se espacializa no 

território, atingindo de forma desigual diferentes localidades da cidade. É importante 

destacar que, além do impacto territorial, existem os impactos psicológicos das 

inundações, pois essas afetam todo o cotidiano da população desta cidade. 

A Figura 3 apresenta um mapa esquemático de Rio do Sul, no qual se 

destacam os rios Itajaí-Açu, Itajaí do Sul e Itajaí do Oeste, além dos bairros 

historicamente mais afetados por enchentes. A representação, ainda que simplificada, 

permite visualizar a sobreposição entre a rede hidrográfica e as áreas urbanas 

construídas sobre planícies de inundação, evidenciando a condição estrutural de 

vulnerabilidade da cidade. 

 
Figura 3 – Mapa esquemático das áreas de risco em Rio do Sul/SC 
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Fonte: Elaboração própria a partir de informações da Defesa Civil de Rio do Sul (2024). 
 

 

Os bairros identificados no mapa — como Centro, Barragem, Bela Aliança, 

Santa Rita, Progresso, Barra do Trombudo, Budag, Canoas (Chimbica), Sumaré, 

Laranjeiras (parte baixa), Albertina, Rainha, Navegantes, Barra da Itoupava e Santana 

refletem tanto a diversidade territorial quanto a desigualdade socioambiental. 

Enquanto algumas localidades concentram infraestrutura, comércio e serviços, 

gerando grandes prejuízos econômicos em cada evento, outras reúnem populações 

de menor renda, em moradias precárias, cujas perdas materiais e sociais se tornam 

ainda mais profundas diante da dificuldade de recuperação. 

Desse modo, o mapa não se limita a indicar pontos geográficos de risco, mas 

cumpre também a função de evidenciar que as enchentes em Rio do Sul configuram 

um problema estrutural e coletivo, que transcende o campo técnico e demanda 

políticas públicas integradas, participação comunitária e ações educativas que 

fortaleçam a resiliência das comunidades. 

Nessas localidades, o risco se expressa de formas distintas: enquanto no 

Sumaré e no Albertina o adensamento populacional amplia as consequências sociais 

dos alagamentos, em Laranjeiras (parte baixa) e Canoas (Chimbica) a própria 

conformação do terreno — com solos alagadiços e várzeas — agrava a extensão das 

áreas atingidas. Já em bairros como Rainha, Navegantes e Barra da Itoupava, a 

proximidade direta das margens do rio torna inevitável a recorrência de danos, mesmo 

em cheias de menor magnitude. O bairro Santana, por sua vez, sintetiza essa 
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vulnerabilidade, sendo frequentemente impactado tanto em sua infraestrutura urbana 

quanto na vida cotidiana de seus moradores. 

Desde um ponto de vista crítico, o risco, no contexto desta pesquisa, é 

compreendido para além de sua dimensão técnica e operacional. Ao adotar a noção 

de sociedade de risco, conforme discutida por Beck (2011), reconhece-se que os 

desastres e as inundações urbanas não são apenas fenômenos naturais, mas 

expressões de processos históricos, sociais e políticos que perpetuam 

vulnerabilidades e desigualdades. 

Nesse sentido, substitui-se a ideia restrita de “gestão de riscos” — com ênfase 

em respostas técnicas e estruturais — pela perspectiva de uma gestão social e 

educativa dos riscos, orientada por princípios de corresponsabilidade, participação e 

diálogo entre saberes e sujeitos. Essa abordagem integra o campo da Educação 

Ambiental Crítica, reconhecendo o papel formativo da comunidade na identificação 

de vulnerabilidades, na valorização da memória local e na construção coletiva de 

estratégias de convivência com o rio e com os ciclos naturais. 

A educação ambiental, portanto, torna-se o eixo articulador das ações de 

prevenção e adaptação, pois promove a compreensão crítica das causas dos 

desastres e incentiva práticas de solidariedade e cuidado com o território. Ao 

aproximar ciência, cultura e experiência, a pesquisa propõe um deslocamento do 

enfoque técnico para o campo pedagógico e sociopolítico, em que o enfrentamento 

das inundações se constrói não apenas por meio de obras e planos, mas também 

pela formação de sujeitos conscientes e atuantes em uma sociedade que precisa 

reaprender a viver com o risco. 

As recorrentes inundações em Rio do Sul constituem um dos principais 

problemas socioambientais enfrentados pela população ao longo das últimas 

décadas. A enchente de 1983, considerada uma das maiores já registradas na cidade, 

marcou profundamente a memória coletiva e revelou a vulnerabilidade do território 

frente aos eventos extremos (Figura 4).1 Mais recentemente, episódios como os de 

 

1 Para fins analíticos e de contextualização histórica, apresenta-se abaixo um registro fotográfico da 
enchente de 1983. Ressalta-se que as fotografias que documentam tanto os episódios históricos 
quanto as atividades da pesquisa encontram-se reunidas no Anexo A – Álbum Fotográfico da Pesquisa, 
disponível ao final desta dissertação. Todavia, é importante destacar que o uso de imagens no contexto 
desta pesquisa não tem caráter meramente ilustrativo. Conforme orienta a leitura crítica dos registros 
visuais, as fotografias não constituem objetos neutros, mas expressões simbólicas de um tempo, de 
uma cultura e de uma intencionalidade específica. O olhar fotográfico é sempre atravessado por 
valores, contextos e escolhas de enquadramento que, como observa o professor avaliador, podem 
condicionar uma interpretação normativa da realidade. Assim, ao serem incorporadas à análise, as 
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2011 e 2023 evidenciam a permanência desse risco e reforçam a urgência de 

medidas de prevenção e adaptação. 

 
Figura 4 – Vista de Rio do Sul durante a enchente de 1983, considerada uma das maiores da 

história do município. 

 

Fonte: Marzall(1983). 
 

 

A presente dissertação tem como tema central a Educação Ambiental e a 

Sensibilização Comunitária como estratégias formativas frente às inundações 

urbanas em Rio do Sul, situadas no contexto da sociedade de risco contemporânea. 

Nessa perspectiva, a Educação Ambiental crítica assumida nesta pesquisa 

fundamenta-se em uma concepção emancipatória e política de educação, inspirada 

em Paulo Freire e desenvolvida por autores como Loureiro (2004) e Carvalho (2001). 

Essa abordagem compreende que a crise ambiental não é apenas ecológica, mas 

também social e histórica, resultado de modelos de desenvolvimento e de relações 

desiguais entre sociedade e natureza. Assim, a Educação Ambiental crítica propõe a 

leitura do mundo e do território como prática transformadora, que possibilita aos 

sujeitos compreenderem as causas estruturais dos riscos e agirem coletivamente 

para modificá-las. 
 

 

imagens são tratadas como fontes documentais e iconográficas, cuja leitura considera o contexto 
histórico, social e cultural de sua produção, bem como os significados atribuídos pelos sujeitos que as 
produziram e as vivenciaram. 
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A partir dessas bases teóricas e formativas, delineou-se a proposta do 

Produto Educacional – o Caderno Pedagógico Comunitário (CAPEC), voltado a 

articular saberes científicos e populares, promover o diálogo entre escola e 

comunidade e fomentar uma cultura de prevenção e solidariedade frente às 

inundações que marcam a história de Rio do Sul. 

Ao promover esse processo de escuta, diálogo e formação, esta dissertação 

pretende contribuir para o fortalecimento de uma cultura de prevenção e 

solidariedade, na qual a comunidade local não apenas se prepare melhor para os 

eventos climáticos extremos, mas também reconheça seu papel ativo na construção 

de cidades mais seguras, conscientes e democráticas, pois pensar a cidade e seus 

desafios também é uma tarefa da educação como experiência de vida. 

Dessa forma, a presente dissertação não se limita a investigar um problema 

urbano, mas se inscreve no esforço coletivo de construir caminhos de resistência e 

esperança frente às adversidades socioambientais que marcam Rio do Sul. Ao 

articular educação ambiental, participação comunitária em dimensões sociais, 

educativas e ecológicas, este trabalho reafirma que a prevenção não é apenas uma 

medida técnica, mas uma prática social, política e cultural que se tece no cotidiano 

dos sujeitos, tendo a educação e o ensino como estratégias de debate. 

O compromisso que aqui se apresenta é o de colaborar para a emergência de 

uma cultura de corresponsabilidade, em que cada sujeito reconheça sua voz e sua 

potência na defesa da vida, do território e do ambiente. 

Essas reflexões abrem caminho para o aprofundamento do contexto territorial 

e socioambiental de Rio do Sul/SC, cujas características históricas, geográficas e 

culturais ajudam a compreender a recorrência das inundações e os desafios da 

gestão de riscos. A seguir, o texto dá continuidade à análise das dinâmicas urbanas 

e ambientais do município, situando as vulnerabilidades e as experiências locais que 

fundamentam o desenvolvimento da pesquisa. 
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Figura 5 – Localização de Rio do Sul/SC no contexto da região do Alto Vale do Itajaí 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do IBGE (2025).2 

 

Contudo, esse crescimento urbano e econômico, muitas vezes desordenado, 

refletiu-se na ocupação inadequada de áreas de risco, especialmente nas margens 

dos rios Itajaí-Açu, Itajaí do Norte e em suas bacias hidrográficas. O tipo construtivo 

de muitas edificações, a ausência de planejamento urbano adequado, as deficiências 

do sistema de drenagem pluvial e a baixa percepção de risco entre a população são 

fatores que agravam os prejuízos decorrentes das inundações. 

Nesse sentido, compreender as inundações em Rio do Sul requer mais do 

que análises técnicas ou respostas emergenciais: exige uma leitura crítica do 

processo histórico de urbanização e de ocupação do território. Como afirma Santos 

(1996), o espaço geográfico deve ser entendido como produto social, resultado de 

práticas humanas e relações de poder que produzem riscos ambientais. Nesse 

sentido, os desastres não são fenômenos exclusivamente naturais, mas construções 

sociais que refletem escolhas políticas, modelos econômicos e processos de 

exclusão. 

A escolha do tema Educação Ambiental e Sensibilização Comunitária: 

Estratégias de Enfrentamentos às Inundações Urbanas em Rio do Sul/SC, justifica- 

 

 

2 A Figura 5 evidencia a posição de Rio do Sul como polo central do Alto Vale do Itajaí, região que 
concentra significativa atividade industrial, agrícola e comercial de Santa Catarina. Essa localização 
confere ao município um papel estratégico não apenas no abastecimento e nos serviços regionais, 
mas também na articulação das respostas diante de eventos críticos, como as inundações. A condição 
de polo econômico e urbano, somada à sua inserção em uma bacia hidrográfica de grande 
complexidade, torna Rio do Sul um ponto de referência para compreender as vulnerabilidades 
socioambientais do Alto Vale e para refletir sobre estratégias de prevenção para a sociedade de riscos. 
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se pela urgência em enfrentar os impactos socioambientais. Como destaca Santos 

(2020), o aumento da frequência e da intensidade dos desastres evidencia não 

apenas as fragilidades da infraestrutura urbana, mas também a ausência de uma 

cultura de prevenção e de uma cidadania ambiental crítica, desde a perspectiva da 

educação e da área de ensino. Historicamente afetado por inundações recorrentes, 

Rio do Sul exemplifica um cenário em que vulnerabilidades estruturais e sociais se 

entrelaçam, demandando medidas integradas, educativas e transformadoras. 

No Brasil, tais medidas encontram respaldo em políticas públicas específicas, 

como a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999) e a Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012), que reforçam a importância 

de integrar a dimensão educativa às estratégias de prevenção e gestão de riscos. 

Ferreira (2015) e Silva (2019) defendem que é necessário superar a 

problemática da “gestão” de riscos urbanos em nome de uma abordagem 

transdisciplinar, que articule saberes científicos, populares e pedagógicos. Nesse 

contexto, a educação ambiental emerge como instrumento estratégico, por promover 

consciência crítica e corresponsabilidade social.3 

Da mesma forma, Bardin (2017) ressalta que a sensibilização comunitária é 

elemento-chave para a constituição de sujeitos ativos e envolvidos na gestão local de 

riscos, o que pressupõe espaços dialógicos, participativos e culturalmente 

contextualizados. 

No caso de Rio do Sul, a ausência de uma cultura sólida de prevenção, 

somada à fragmentação das políticas públicas e à frágil integração com os saberes 

locais, representa um desafio a ser enfrentado. Esse desafio se agrava quando a 

gestão do risco social é tratada apenas sob a ótica técnica, sem considerar os sujeitos 

como protagonistas de sua própria realidade. Como aponta Foucault (1987), o poder 

produz discursos e práticas que operam como estratégias políticas das práticas 

sociais. Essa lógica, quando aplicada ao campo da gestão de riscos, tende a silenciar 

 
 

 

3 Tal perspectiva dialoga com as Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Ambiental (Resolução 
CNE/CP nº 2/2012), que determinam sua transversalidade nos currículos escolares, e com a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), que orienta a formação cidadã pautada na sustentabilidade e no 
cuidado com o território. Em Santa Catarina, esse compromisso se expressa na Política Estadual de 
Educação Ambiental (LEI nº 13.558/2005) e no Plano Estadual de Educação Ambiental (2010), que 
reconhecem a escola e a comunidade como espaços privilegiados para práticas participativas de 
gestão socioambiental. 
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vozes comunitárias e a reduzir as possibilidades de mudança estrutural, inviabilizando 

a discussão sobre os contextos ecossistêmicos da prevenção aos desastres naturais. 

A perspectiva crítica da Educação Ambiental busca romper com essa lógica, 

reconhecendo os moradores como sujeitos legítimos e indispensáveis na produção 

de soluções. 

 
Figura 6 – O território como campo de disputa na gestão de riscos 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com apoio do ChatGPT (2025), com base em Foucault (1987), 

Freire (1996) e Carvalho (2001).4 

 

Enquanto representação crítica, a Figura 6 expressa o que Foucault (1987) 

denomina como jogo de forças do poder, em que determinados discursos — 

notadamente os técnico-institucionais — adquirem centralidade, legitimando certas 

práticas e invisibilizando outras. Ao mesmo tempo, evidencia-se a dimensão freireana 

da educação como prática de liberdade (FREIRE, 1996), na medida em que a 

Educação Ambiental Crítica se coloca como campo de emancipação, promovendo a 

 

4 Para ilustrar essa relação entre discursos hegemônicos, saberes locais e a potência da Educação 
Ambiental Crítica, elaborou-se a Figura 6, que representa o território como campo de disputa na gestão 
de riscos socioambientais. A Figura 6 ilustra o território como campo de disputa, no qual diferentes 
discursos coexistem e se sobrepõem. No nível superior, predominam as abordagens técnico- 
institucionais, pautadas em políticas fragmentadas, obras de contenção e decisões centralizadas, que 
muitas vezes silenciam a participação comunitária. Na camada intermediária, encontram-se os saberes 
locais, expressos nas memórias das cheias, nas práticas de solidariedade e nas formas de resistência, 
que permanecem vivos na experiência cotidiana dos moradores. Na base, sustentando as demais 
camadas, a Educação Ambiental Crítica é representada como espaço de diálogo e transformação 
social, capaz de articular conhecimento técnico, saberes comunitários e práticas pedagógicas, 
ampliando a corresponsabilidade na gestão social. 
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leitura do mundo e a ação transformadora a partir de uma tecitura dialógica que 

valoriza a multiplicidade de saberes. Dessa forma, o território não é apenas um 

espaço físico de ocorrência dos desastres, mas um campo simbólico e político de 

disputas, onde a educação pode desempenhar papel estratégico ao romper com 

lógicas de silenciamento e abrir caminhos para a participação comunitária. 

No contexto catarinense, além da Política Estadual de Educação Ambiental 

(Lei nº 13.558/2005) e do Plano Estadual de Educação Ambiental (2010), merece 

destaque o documento Educação Ambiental: Políticas e Práticas Pedagógicas 

(SED/SC, 2018). Este material explicita os mecanismos e desafios da implementação 

da Educação Ambiental nas escolas do estado, indicando avanços, mas também 

lacunas quanto à efetivação de práticas pedagógicas críticas e contextualizadas. Tal 

documento é relevante por demonstrar como a legislação estadual se materializa (ou 

não) no cotidiano escolar, evidenciando a distância entre a teoria e a prática. 

Sob esse viés, a pesquisa assume relevância social ao promover o acesso 

ao conhecimento crítico sobre riscos ambientais, contribuindo para a formação de 

uma cidadania ecológica e para o fortalecimento da resiliência comunitária. 

No plano acadêmico, busca-se consolidar o campo da educação ambiental 

aplicada à gestão de risco social, reforçando a interdependência entre sociedade, 

território e processos educativos. Conforme defendem Loureiro (2018) e Freitas 

(2018), a educação ambiental deve se posicionar de forma crítica e transformadora 

diante dos conflitos socioambientais urbanos, especialmente em contextos de 

injustiça social. 

A questão central que orienta este estudo é: "Como ações formativas em 

educação ambiental crítica e participativa podem contribuir para a conscientização e 

envolvimento da comunidade na prevenção e gestão de riscos social de inundações 

urbanas no município de Rio do Sul/SC? 

Para respondê-la, a pesquisa teve como objetivo investigar como a educação 

ambiental pode contribuir para processos formativos que promovam a sensibilização 

e a participação da comunidade na prevenção de riscos sociais de inundações 

urbanas em Rio do Sul/SC. Especificamente, busca: (i) desenvolver ações formativas 

com a comunidade a fim de colaborativamente sistematizar percepções, 

necessidades e expectativas em relação à gestão social de riscos; (ii) propor práticas 

e orientações pedagógicas que articulem escola e comunidade na construção de uma 

cultura de prevenção de riscos socioambientais, as quais irão compor o Produto 
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Educacional; e (iii) elaborar o Produto Educacional no formato de um Caderno 

Pedagógico Comunitário, fundamentado nas vivências e aprendizados gerados ao 

longo da pesquisa. 

Os objetivos da pesquisa foram estruturados de modo a articular o processo 

investigativo e a elaboração do produto educacional, evidenciando a 

complementaridade entre ambos. O Caderno Pedagógico Comunitário (CAPEC) não 

se limita a um resultado, mas se constrói a partir das ações formativas, das vivências 

e das reflexões desenvolvidas ao longo da investigação. 

Dessa forma, os objetivos atendem ao produto, ao mesmo tempo em que se 

realizam dentro da própria pesquisa, traduzindo os saberes, percepções e 

experiências da comunidade em propostas educativas. O CAPEC, nesse sentido, 

sintetiza e prolonga o processo investigativo, funcionando como instrumento 

pedagógico de devolutiva e continuidade, que materializa os resultados construídos 

coletivamente e reafirma o caráter participativo e formativo da educação ambiental 

crítica. 

Metodologicamente, trata-se de uma investigação ancorada na Pesquisa- 

Ação Participante (SOUZA, 2009), a qual compreende os sujeitos não apenas como 

fontes de dados, mas como agentes ativos na produção de conhecimento. Essa 

escolha metodológica permite integrar saberes locais, conhecimentos escolares e 

práticas educativas em uma construção conjunta de estratégias de prevenção e 

gestão de riscos de inundações. Ao privilegiar o diálogo entre educadores, 

estudantes, moradores e lideranças locais, a pesquisa busca contribuir para o 

fortalecimento de uma cultura de corresponsabilidade e de cuidado com o território, a 

partir de um entrelaçamento que envolve o compromisso social da educação com os 

desafios regionais do território de Rio do Sul. 

Essa concepção se aproxima da proposta de educação ambiental crítica, 

entendida como prática social e política voltada à transformação da realidade. Como 

enfatiza Carvalho (2001, p. 27): 

A educação ambiental precisa ser entendida como uma prática social que 
se insere em um contexto político, histórico e cultural específico. Nessa 
perspectiva, não se trata apenas de formar indivíduos conscientes sobre 
os problemas ambientais, mas de contribuir para a construção de sujeitos 
sociais capazes de intervir na realidade. Isso implica assumir uma postura 
crítica frente às estruturas sociais vigentes e fomentar processos de 
emancipação e participação política. 
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Nesse sentido, ao adotar essa perspectiva, o estudo pretende oferecer 

subsídios teórico-práticos para gestores públicos, educadores e organizações 

sociais na formulação de políticas e práticas que fortaleçam a sustentabilidade 

urbana e a resiliência das populações. 

Nesse contexto, a estrutura da dissertação foi pensada como um percurso 

que entrelaça reflexões teóricas, caminhos metodológicos e vivências comunitárias, 

permitindo que o leitor acompanhe o processo de construção do conhecimento. 

O Capítulo 1, introdutório, situa o leitor no contexto da pesquisa, 

apresentando a problemática das inundações urbanas em Rio do Sul, a relevância 

social e ambiental do tema e os objetivos que nortearam a investigação. A partir 

dessa base, o Capítulo 2 aprofunda os fundamentos teóricos e metodológicos que 

sustentam o estudo, explorando a Educação Ambiental Crítica, a participação social 

e a Pesquisa-Ação Participante como dimensões complementares de um mesmo 

compromisso ético e transformador. Essa fundamentação oferece sustentação para 

o Capítulo 3, que amplia a análise ao discutir a crise climática e a sociedade de 

riscos, contextualizando as inundações como expressão de vulnerabilidades 

históricas e de um modelo de urbanização excludente que ainda marca o território 

brasileiro. 

Na sequência, o Capítulo 4 aproxima o olhar do território de Rio do Sul, 

articulando as dimensões ecológicas, históricas e sociais da bacia do rio Itajaí-Açu 

e destacando as relações entre comunidade e poder público na gestão dos riscos e 

das memórias das inundações. Essa aproximação com o contexto local cria as 

bases para o Capítulo 5, no qual são analisados os resultados da pesquisa de 

campo, revelando percepções, estratégias comunitárias e aprendizagens 

compartilhadas que emergem das oficinas e dos diálogos realizados com os 

participantes. A compreensão dessas práticas locais abre caminho para o Capítulo 

6, que amplia a perspectiva ao apresentar inspirações e boas práticas em soluções 

ecológicas desenvolvidas em outras regiões do Brasil e de Santa Catarina, 

favorecendo uma leitura comparativa e propositiva sobre a gestão sustentável das 

águas e a mitigação dos impactos das cheias. 

Com base nessas referências, o Capítulo 7 retoma a dimensão pedagógica 

e prática da pesquisa, detalhando o processo de concepção, desenvolvimento e 

validação do produto educacional — o Caderno Pedagógico Comunitário (CAPEC) 

—, construído de forma participativa com educadores, lideranças e moradores. 
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Finalmente, o Capítulo 8 consolida as principais contribuições teóricas e 

metodológicas do estudo, retomando os resultados alcançados e apontando 

perspectivas de continuidade para o fortalecimento da educação ambiental como 

estratégia de sensibilização e cuidado com o território frente às inundações urbanas. 

Ainda complementam a dissertação um conjunto de apêndices e anexos 

que documentam o percurso da pesquisa e materializam seus resultados: o Caderno 

Pedagógico Comunitário (CAPEC), os instrumentos de coleta de dados, os mapas 

participativos elaborados pela comunidade, bem como registros fotográficos, 

matérias jornalísticas e documentos oficiais consultados. Esses materiais ampliam 

a transparência metodológica, evidenciam o caráter participativo da investigação e 

reforçam o compromisso desta pesquisa com a partilha de saberes, memórias e 

práticas educativas voltadas à convivência com o rio e à gestão solidária do risco. 

Assim estruturada, esta dissertação busca articular teoria e prática, 

aproximando a Educação Ambiental das realidades concretas de Rio do Sul/SC e 

contribuindo para o debate sobre a formação cidadã e o enfrentamento coletivo dos 

desafios impostos pela sociedade de risco contemporânea. 
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2 COORDENADAS TEÓRICAS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 

Este capítulo apresenta os fundamentos teórico-metodológicos que 

sustentam a pesquisa e situam seu percurso no campo da Educação Ambiental 

Crítica, em diálogo com a Pesquisa-Ação Participante. A investigação se insere no 

paradigma crítico-dialético, o qual compreende o conhecimento como construção 

histórica e coletiva, nascida do encontro entre sujeitos, saberes e contextos. 

Para Morin (2000), o pensamento complexo nos convida a enxergar o todo 

e as partes em permanente interação, superando a fragmentação que ainda marca 

boa parte das abordagens científicas. 

Assim, compreender as inundações urbanas em Rio do Sul/SC requer mais 

do que uma análise técnica: exige uma leitura que una ambiente, sociedade e 

educação, reconhecendo o território como espaço vivo, tecido de histórias e 

relações. Nessa mesma direção, Boaventura de Sousa Santos (2010) lembra que 

todo conhecimento é também uma prática social, e que produzir ciência é sempre 

um ato político e ético, voltado à transformação das condições de vida. 

Com base nesses princípios, esta dissertação adota uma postura 

epistemológica comprometida com a emancipação dos sujeitos e com o 

fortalecimento de práticas educativas capazes de promover consciência crítica e 

ação coletiva. A Educação Ambiental, nesse sentido, é compreendida não apenas 

como campo de ensino, mas como caminho de resistência e de diálogo diante dos 

desafios que atravessam a sociedade contemporânea. 

 
2.1 EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 
Inspirada na pedagogia freireana, esta pesquisa compreende a educação 

como prática de liberdade, que possibilita a leitura crítica da realidade e a construção 

coletiva de alternativas transformadoras. Ainda que Paulo Freire não tenha tratado 

especificamente das questões ambientais em sua obra, seus princípios de diálogo, 

emancipação e valorização dos saberes populares oferecem bases teóricas sólidas 

para uma Educação Ambiental crítica e comprometida com a transformação social. 

Conforme destaca Freire (1987), a educação verdadeira é um ato de 

liberdade, pois reconhece os saberes populares e os integra na produção do 

conhecimento. De forma complementar, Boaventura de Sousa Santos (2010) 
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propõe a ecologia de saberes como horizonte epistemológico que rompe com a 

monocultura do conhecimento científico, valorizando as experiências locais e a 

diversidade de olhares sobre o território. 

A Educação Ambiental, neste estudo, é compreendida como um processo 

formativo e emancipador, que ultrapassa o ensino de conteúdos ecológicos e se 

volta à transformação das relações entre sociedade e natureza. Inspirada na 

pedagogia freireana, parte-se da compreensão de que educar é um ato político e 

libertador (FREIRE, 1996). 

Sob essa ótica, a Educação Ambiental Crítica reconhece que os problemas 

ambientais não são apenas de ordem natural, mas resultado de modelos históricos 

de desenvolvimento e de poder que moldam as formas de ocupação do território e 

produzem desigualdades socioambientais. Por isso, ela propõe uma leitura da 

realidade que articula dimensões éticas, sociais, culturais e econômicas, convidando 

os sujeitos a refletirem sobre suas práticas e a construírem alternativas coletivas. 

Como enfatiza Boaventura de Sousa Santos (2010), os saberes científicos 

e populares devem coexistir em uma ecologia de saberes, em que diferentes formas 

de conhecimento dialogam e se reconhecem mutuamente. Essa postura rompe com 

a monocultura do saber técnico e abre espaço para experiências locais, memórias 

comunitárias e linguagens diversas. 

Nesse sentido, Foucault (1987) ajuda a compreender que as práticas 

educativas estão atravessadas por relações de poder e por discursos que definem 

o que pode ou não ser dito, ensinado e aprendido. A Educação Ambiental Crítica, 

ao contrário, busca abrir fissuras nesses discursos, criando espaços de escuta e 

diálogo que permitam às comunidades se reconhecerem como protagonistas da 

transformação social e ambiental. 

Em contextos vulneráveis, como o de Rio do Sul/SC, marcado por 

inundações recorrentes e pela desigualdade territorial, a educação ambiental torna- 

se ainda mais essencial. Assim, a participação social não é um complemento, mas 

o núcleo da prática educativa, pois é pela ação coletiva que se forma a consciência 

crítica e se fortalecem os laços entre educação, cidadania e território. 

 
2.2 FUNDAMENTAÇÃO EPISTEMOLÓGICA DA PESQUISA-AÇÃO 

PARTICIPANTE 
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A escolha da Pesquisa-Ação Participante (PAP) como abordagem 

metodológica nasce do compromisso desta investigação com a transformação social 

e com o envolvimento direto das pessoas em seus próprios contextos. Mais do que 

uma técnica de coleta de dados, a PAP é uma postura ética e política, fundada na 

ideia de que o conhecimento se constrói em diálogo, no encontro entre saberes, 

experiências e realidades locais. 

Inspirada em Kemmis e McTaggart (1988), essa metodologia compreende 

a pesquisa como um processo em espiral — de planejar, agir, observar e refletir — 

, em que cada ciclo aprofunda a compreensão da realidade e orienta novas ações 

transformadoras. O pesquisador, nesse contexto, não é observador externo, mas 

participante ativo, que aprende e constrói conhecimento junto aos sujeitos do 

território. 

Essa perspectiva encontra ressonância na educação popular freireana, para 

a qual o ato de conhecer é sempre coletivo e libertador. Freire (1996) enfatiza que 

a prática educativa deve promover a leitura crítica do mundo, fortalecendo a 

autonomia e a capacidade dos sujeitos de reinventarem suas condições de 

existência. Assim, a Pesquisa-Ação Participante dialoga diretamente com os 

princípios da Educação Ambiental Crítica, ao transformar o processo investigativo 

em um espaço de aprendizagem compartilhada e de formação cidadã. 

No caso de Rio do Sul/SC, a adoção dessa metodologia permitiu aproximar 

o saber acadêmico das experiências cotidianas das comunidades atingidas por 

inundações. As oficinas, rodas de conversa e observações em campo tornaram-se 

momentos de escuta, reflexão e construção coletiva de soluções, em que teoria e 

prática se entrelaçaram. A realidade, portanto, não foi tratada como objeto distante, 

mas como campo vivo de aprendizagem e transformação — coerente com a 

perspectiva de Morin (2000), que entende o conhecimento como processo aberto, 

relacional e complexo. 

 
2.3 ESTADO DA QUESTÃO: EDUCAÇÃO AMBIENTAL, SOCIEDADE DE RISCOS 

E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 
O diálogo entre Educação Ambiental e Gestão de Riscos vem ganhando 

relevância nas últimas décadas, especialmente diante da necessidade de repensar 

as políticas de prevenção sob uma ótica formativa, participativa e territorializada. 
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A revisão bibliográfica realizada entre 2015 e 2024 evidencia avanços 

conceituais, mas também lacunas significativas quanto à integração entre escolas, 

comunidades e órgãos públicos na construção coletiva de estratégias de 

enfrentamento aos desastres ambientais. 

Autores como Loureiro (2018) e Carvalho (2001) defendem que a Educação 

Ambiental deve ser compreendida como prática política e emancipatória, que 

problematiza as causas estruturais da crise socioambiental e estimula o 

protagonismo dos sujeitos na defesa de seus territórios. 

Sauvé (2005) acrescenta que as práticas educativas precisam considerar 

as múltiplas dimensões da relação ser humano–natureza, articulando razão, 

emoção, cultura e ética. Já Ferreira (2015) e Silva (2019) apontam a importância de 

inserir a Educação Ambiental no contexto das políticas urbanas e da Defesa Civil, 

promovendo uma cultura de prevenção que ultrapasse o caráter técnico e alcance 

a dimensão política da cidadania.5 

O levantamento de produções recentes (2015–2024)6 evidencia que, 

embora haja avanços teóricos, são escassas as pesquisas empíricas que tratam da 

Educação Ambiental aplicada diretamente à prevenção de inundações em contextos 

urbanos. Grande parte dos estudos concentra-se em escolas, sem expandir as 

ações para espaços comunitários e interinstitucionais. Essa lacuna reforça a 

relevância da presente dissertação, que propõe articular práticas educativas entre 

escola e comunidade, a partir da realidade concreta de Rio do Sul/SC. 

Autores como Loureiro (2019) e Carvalho (2004) defendem que a Educação 

Ambiental deve ser compreendida como uma prática política e emancipatória, que 

 

5 No campo das políticas públicas, a Lei nº 9.795/1999 (Política Nacional de Educação Ambiental) e 
a Lei nº 12.608/2012 (Política Nacional de Proteção e Defesa Civil) são marcos fundamentais, pois 
determinam a articulação entre educação e gestão de riscos. Entretanto, como observa Jacobi 
(2013), a efetivação dessas políticas ainda encontra obstáculos, principalmente pela falta de 
integração entre os setores governamentais e pela fragilidade da participação comunitária nos 
processos decisórios. 
6 O levantamento bibliográfico foi realizado nas bases CAPES, SciELO, Google Acadêmico e BDTD, 
abrangendo dissertações, teses e artigos publicados entre 2010 e 2024, utilizando descritores como 
“educação ambiental”, “inundações urbanas” e “gestão de riscos socioambientais”. Foram priorizados 
estudos que abordam a Educação Ambiental em contextos de desastres, vulnerabilidade social e 
participação comunitária, especialmente no sul do Brasil. Os resultados apontam que a maior parte 
das pesquisas brasileiras sobre o tema enfatiza abordagens escolares e curriculares, com destaque 
para os trabalhos de Ferreira (2007), Oliveira (2018) e Loureiro (2019), que articulam a Educação 
Ambiental à formação docente e à gestão democrática dos territórios. Entretanto, observa-se uma 
escassez de estudos que integrem o componente educativo às práticas de mitigação e prevenção de 
inundações, o que reforça a relevância desta pesquisa. 
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problematiza as causas estruturais da crise socioambiental e estimula o 

protagonismo dos sujeitos na defesa de seus territórios. 

Nessa linha, Sauvé (2005) reforça a necessidade de práticas educativas que 

articulem razão, emoção, cultura e ética, ampliando o olhar para as múltiplas 

dimensões da relação ser humano–natureza. Ferreira (2015) e Silva (2019) 

complementam ao destacar que a Educação Ambiental, inserida nas políticas 

urbanas e de Defesa Civil, deve promover uma cultura de prevenção que vá além 

do caráter técnico e alcance a dimensão política da cidadania. 

Esses fundamentos teóricos, ancorados na Educação Ambiental crítica, 

confluem para a formação docente e a práxis pedagógica. Carvalho (2004) e 

Loureiro (2019) ressaltam que a Educação Ambiental não deve se limitar à 

transmissão de conteúdos, mas constituir-se como uma prática transformadora, 

capaz de promover a leitura crítica da realidade e o engajamento político dos 

sujeitos. Nessa perspectiva, Oliveira (2018) propõe a integração dos riscos 

socioambientais ao currículo de ciências e geografia, articulando escola, território e 

comunidade. Tal abordagem amplia o papel da escola na mitigação de desastres e 

na construção de uma cultura preventiva, em que o conhecimento é mediado pela 

vivência dos sujeitos e pelo reconhecimento das vulnerabilidades locais. 

A compreensão do risco como fenômeno social conduz inevitavelmente à 

discussão sobre a participação comunitária e a justiça socioambiental. Ferreira 

(2007) e Silva (2021) demonstram que a prevenção de desastres requer o 

fortalecimento do diálogo entre saberes técnicos e populares, bem como a 

integração entre planejamento urbano, educação ambiental e mobilização social. 

Essa articulação constitui um desafio central para o fortalecimento da 

corresponsabilidade cidadã e da gestão democrática do território. 

Nesse ponto, a reflexão se aproxima da concepção de “sociedade de risco” 

formulada por Ulrich Beck (1986; 2010), segundo a qual os riscos ambientais e 

tecnológicos são produzidos pela própria modernidade. Ao buscar o progresso, as 

sociedades contemporâneas acabam gerando novas formas de vulnerabilidade e 

desigualdade que atravessam fronteiras e atingem de modo desproporcional os 

grupos mais frágeis. Essa leitura reforça que os desastres não são apenas naturais, 

mas sociais, e que compreendê-los requer integrar ciência, política e educação 

ambiental crítica. 



34 
 

Essa leitura amplia a visão tradicional de “gestão de riscos”, pois considera 

que os desastres não são apenas eventos naturais, mas expressões das 

contradições sociais e políticas da modernidade. Ao dialogar com essa perspectiva, 

a Educação Ambiental crítica torna-se espaço de reflexão e ação, estimulando o 

reconhecimento das vulnerabilidades como construções coletivas e promovendo 

uma leitura ética e participativa da realidade. 

Nesse sentido, Valencio (2010) oferece importante contribuição ao afirmar 

que “o desastre é, sobretudo, uma construção social”, revelando que a desigualdade 

é o principal fator que converte fenômenos naturais em tragédias humanas. Tal 

compreensão evidencia que a vulnerabilidade não é uma condição natural, mas o 

resultado histórico de processos excludentes de urbanização e gestão territorial. 

No campo empírico, as experiências regionais reforçam a urgência de 

práticas educativas vinculadas à gestão de riscos e à valorização dos saberes 

locais. Pesquisas realizadas em Santa Catarina, especialmente em Itajaí e Rio do 

Sul, revelam a persistência de vulnerabilidades socioambientais associadas à 

urbanização desordenada, à impermeabilização das margens fluviais e à 

insuficiência de políticas públicas continuadas. Em Itajaí, Pereira (2016) analisa os 

impactos da urbanização sobre áreas de várzea e demonstra como o uso 

inadequado do solo intensifica os riscos de inundação. Souza e Espíndola (2019) 

discutem o papel das escolas na formação de comunidades resilientes, enquanto 

Silva (2021) avalia a importância de integrar a Defesa Civil às ações educativas, 

fortalecendo o protagonismo comunitário. 

Em Rio do Sul, Murara (2016) investiga a vulnerabilidade e a capacidade 

adaptativa da população local; Silva e Souza (2016) analisam os eventos de 2011 e 

2013, destacando falhas na comunicação institucional e na gestão dos riscos; Bogo 

(2020) discute o Plano Diretor participativo e suas interfaces com as políticas de 

prevenção; Klaumann e Lins (2020) problematizam a produção social do risco no 

Vale do Itajaí-Açu; Cavasin Salvador et al. (2024) examinam a resiliência 

habitacional na comunidade Bela Aliança; e Espíndola e Nodari (2013) realizam uma 

leitura histórica e política das enchentes, evidenciando a descontinuidade das 

políticas públicas e a ausência de processos educativos permanentes. Essas 

análises regionais confirmam que o fortalecimento das comunidades diante das 

inundações requer não apenas obras de engenharia ou medidas pontuais, mas 
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sobretudo um compromisso com a justiça ambiental, com a escuta ativa das 

populações vulneráveis e com a construção de saberes compartilhados. 

O conjunto dessas produções, reunidas nas principais bases de dados 

nacionais — BDTD, SciELO, Oasisbr, ResearchGate e repositórios institucionais, 

encontra-se sintetizado no Quadro 1, que reúne os principais autores, seus focos de 

pesquisa e as contribuições identificadas para esta investigação. 

Quadro 1 – Teses e Dissertações encontradas no levantamento bibliográfico. 

 

 
N° 

 
Autor, ano 

 
Título 

 
BDTD - Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

 
1 

 
Barbosa, 2006 

 
Medidas de Proteção e Controle de Inundações 

Urbanas na Bacia do R-io Mamanguape/PB. 

 
2 

 
Ferreira, 2007 

 
Vulnerabilidade Socioambiental de Espaços 

Socialmente Marginalizados em Áreas Urbanas: 

o caso da Vila dos Teimosos em Campina 

Grande. 

 
3 

 
Pinheiro, 2014 

 
Intervenções participativas para redução de 

riscos de inundações na Bacia do Rio 

Palmital/PR. 

 
4 

 
Gonzales, 2016 

 
A análise da percepção de risco e vulnerabilidade 

à partir da vivência dos alunos do Ensino Médio 

de Nova Friburgo RJ 



36 
 

 

 
5 

 
Freitas, 2018 

 
Mapeamento participativo na identificação das 

áreas de risco à inundação no Bairro Parque 

Mambucaba, Angra dos Reis/RJ 

 
6 

 
Nunes, 2018 

 
Base de dados geoespaciais no apoio à gestão 

participativa de riscos de desastres: o caso da 

bacia hidrográfica do Córrego d`Antas - Nova 

Friburgo/RJ 

 
7 

 
Oliveira, 2018 

 
Por uma Geografia dos riscos nos currículos: 

análise da formação dos professores de 

Geografia da rede municipal de ensino de 

Petrópolis – RJ 

 
8 

 
Costa, 2020 

 
Percepção de riscos a inundações no rio Botas: 

uma análise a partir da perspectiva dos 

moradores de Comendador Soares e Ouro 

Verde, em Nova Iguaçu (RJ) 

 
Oasisbr – Portal Brasileiro de Publicações e Dados Científicos em Acesso Aberto 

 
9 

 
Santos, 2013 

 
Natureza e verdade: a pedagogização ambiental 

da sociedade contemporânea 

 
10 

 
Hissa, 2020 

 
Políticas públicas para o desenvolvimento rural 

sustentável: estudo de caso do Programa Rio 

Rural 
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11 

 
Rocha, 2023 

 
Ações públicas pós-desastre de 2011 na Região 

Serrana do RJ e análise da percepção de riscos 

dos membros do Comitê Rio Dois Rios 

 
Repositório UFSC 

 
12 

 
Murara (2016) 

 
Adaptação às inundações urbanas em Rio do Sul, 

Santa Catarina. 

 
Revista Ordem Pública e Defesa Social 

 
13 

 
Silva & Souza 

(2016) 

 
Inundações no município de Rio do Sul-SC: 

análise dos eventos de 2011 e 2013 à luz da 

gestão de risco de desastres. 

 
Cadernos Metrópole (SciELO) 

 
14 

 
Bogo (2020) 

 
Plano Diretor participativo, território e inundações 

em Rio do Sul/SC. 

 
ResearchGate 

 
15 

 
Klaumann & Lins 

(2020) 

 
As enchentes no Vale do Itajaí-Açu/SC: das obras 

de contenção à vulnerabilidade social. 

 
16 

 
Cavasin Salvador et 

al. (2024) 

 
Resiliência comunitária em face ao risco de 

inundações: EHIS Bela Aliança, Rio do Sul/SC. 
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Revista de História Ambiental 

 
17 

 
Espíndola & Nodari 

(2013) 

 
Enchentes inesperadas? Vulnerabilidades e 

políticas públicas em Rio do Sul/SC, Brasil. 

 
Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2025) 

 

O conjunto das produções reunidas revela uma rede de pensamentos e 

experiências que se entrelaçam, compondo um panorama de abordagens sobre a 

Educação Ambiental, a gestão de riscos e a participação social. Entre elas, 

destacam-se Ferreira (2007), Santos (2013), Nunes (2018), Hissa (2020), Rocha 

(2023) e Oliveira (2018), cujas pesquisas, embora partam de contextos distintos, 

convergem na compreensão do risco como construção social e da educação como 

caminho de emancipação. 

Ferreira (2007) investiga a vulnerabilidade socioambiental em espaços 

urbanos marginalizados e propõe a mobilização comunitária como estratégia de 

transformação territorial e de justiça socioambiental. Essa ideia dialoga com Santos 

(2013), que, em Natureza e Verdade: a pedagogização ambiental da sociedade 

contemporânea, analisa como os discursos institucionais moldam o modo pelo qual 

a sociedade compreende as questões ambientais, mostrando que tais “verdades” 

são construções históricas e políticas. 

A dissertação de Nunes (2018), registrada na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD) e vinculada ao Programa de Mestrado em Práticas 

em Desenvolvimento Sustentável da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

(UFRRJ), representa um avanço metodológico importante. O autor propõe o uso de 

bases geoespaciais como instrumento de apoio à gestão participativa de riscos, 

demonstrando que o cruzamento entre tecnologia, planejamento e educação 

favorece o engajamento das comunidades na identificação e mitigação de 

desastres. 

Já a tese de Hissa (2020), também vinculada à UFRRJ e disponível no 

Oasisbr – Portal Brasileiro de Publicações e Dados Científicos em Acesso Aberto, 

analisa as políticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural sustentável, com 



39 
 

foco no Programa Rio Rural. Sua pesquisa destaca que a sustentabilidade territorial 

depende da articulação entre políticas governamentais, práticas produtivas e 

saberes locais, defendendo a autonomia comunitária e o protagonismo dos sujeitos 

como elementos centrais da governança ambiental. 

Em sintonia com essas perspectivas, Rocha (2023), em artigo publicado na 

Revista Múltiplos Acessos e também indexado pelo Oasisbr, examina as ações 

públicas pós-desastre de 2011 na bacia do Rio Dois Rios, em Nova Friburgo/RJ. A 

autora discute a atuação dos comitês locais e a percepção de riscos entre seus 

membros, evidenciando como a reconstrução dos territórios afetados requer tanto 

reorganização institucional quanto fortalecimento da confiança e da memória 

coletiva. 

Esses estudos, somados à dissertação de Oliveira (2018) — que investiga a 

inserção dos riscos socioambientais no currículo da educação básica —, reafirmam 

a ideia de que a gestão de riscos é também uma prática educativa e política. Em 

comum, todos apontam para a necessidade de integrar saberes técnicos e 

comunitários, de modo a fortalecer a corresponsabilidade entre Estado e sociedade 

civil. 

Nos levantamentos complementares realizados em bases abertas — 

SciELO, Oasisbr, ResearchGate e repositórios institucionais —, foram incluídos 

ainda estudos regionais e locais que dialogam diretamente com a realidade da Bacia 

do Itajaí-Açu e do município de Rio do Sul/SC. Entre eles, destacam-se Murara 

(2016), Silva e Souza (2016), Bogo (2020), Klaumann e Lins (2020), Cavasin 

Salvador et al. (2024) e Espíndola e Nodari (2013), os quais abordam 

vulnerabilidade, planejamento urbano, políticas públicas e resiliência comunitária 

diante das cheias do Alto Vale do Itajaí. 

Essas pesquisas regionais evidenciam que a resiliência urbana não se 

resume à capacidade técnica de resposta, mas resulta de processos sociais, 

políticos e educativos. O fortalecimento das comunidades diante das inundações 

requer não apenas obras de engenharia, mas o compromisso com a justiça 

ambiental, a escuta ativa das populações vulneráveis e a valorização dos saberes 

compartilhados. 

A leitura integrada dessas produções permite compreender que o 

enfrentamento das inundações em Rio do Sul/SC depende de uma transformação 

cultural e política sustentada por processos educativos contínuos. A análise histórica 
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da Bacia do Itajaí-Açu — composta por 47 municípios e marcada por eventos 

severos em 1983, 1984, 2011 e 2023 — revela que os desastres não são fenômenos 

naturais isolados, mas expressões das desigualdades estruturais (ESPÍNDOLA; 

NODARI, 2013; MURARA, 2016). A paisagem ecológica e urbana da região — com 

planícies inundáveis, encostas desmatadas e microbacias impermeabilizadas — 

exige respostas integradas que combinem medidas de engenharia e ações 

educativas voltadas ao cuidado com o território e à consciência coletiva sobre o ciclo 

das águas. 

Assim, a Educação Ambiental se consolida como ponte entre o conhecimento 

técnico-científico e o saber popular, promovendo uma cultura de prevenção, 

solidariedade e pertencimento. Essa leitura crítica e afetiva do território fundamenta 

a proposta desta pesquisa e inspira a criação do Caderno Pedagógico Comunitário 

(CAPEC) — produto educacional que traduz, na prática, uma pedagogia do risco e 

do cuidado, orientada pela escuta, pelo diálogo e pela valorização das memórias e 

experiências das comunidades Riosulenses. 

 
2.4 PERCURSO INVESTIGATIVO E METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 
 

A pesquisa foi desenvolvida no município de Rio do Sul/SC, envolvendo três 

bairros historicamente atingidos por inundações. Participaram moradores, lideranças 

comunitárias, educadores, estudantes e representantes de instituições locais, 

contemplando a diversidade de experiências e perspectivas necessárias à construção 

coletiva de conhecimentos e estratégias de enfrentamento. 

Quanto à natureza dos dados, trata-se de uma pesquisa de abordagem 

qualitativa. A vertente qualitativa fundamenta-se na escuta, interpretação e 

compreensão dos significados atribuídos pelos participantes às experiências vividas. 

Embora incorpore dados numéricos, esta pesquisa não se caracteriza como 

quantitativa em sentido estrito. O emprego de percentuais e frequências tem caráter 

meramente descritivo, servindo apenas para ilustrar tendências observadas e 

subsidiar a análise qualitativa das percepções, experiências e significados expressos 

pelos participantes. 

Assim, a pesquisa mantém sua natureza qualitativa e interpretativa, valendo- 

se dos números apenas como recurso complementar de leitura da realidade. Essa 

opção metodológica está alinhada à perspectiva de triangulação de métodos 
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(DENZIN, 2012; BARDIN, 2011) e à abordagem proposta por Minayo (2010), segundo 

a qual a combinação de dados qualitativos e quantitativos, quando articulada de forma 

coerente, amplia a compreensão dos fenômenos sem descaracterizar o enfoque 

interpretativo. 

A escolha por uma abordagem participativa fundamentou-se na compreensão 

de que a gestão de riscos socioambientais não pode restringir-se a diagnósticos 

técnicos ou a intervenções unilaterais, mas deve constituir-se em um processo 

dialógico, capaz de articular saberes locais e científicos na busca por soluções 

contextualizadas. 

A perspectiva metodológica adotada foi a Pesquisa-Ação Participante (PAP), 

conforme delineada por Souza (2009) e por Kemmis e McTaggart (2005), cujo 

princípio central é a participação ativa dos sujeitos sociais no processo investigativo. 

Souza (2009) define a PAP como prática científica voltada à transformação social, na 

qual os participantes não são objetos de estudo, mas sujeitos históricos que 

produzem e compartilham saberes a partir de suas realidades. De modo convergente, 

Kemmis e McTaggart (2005) a entendem como processo social e colaborativo, 

estruturado em ciclos de planejamento, ação, observação e reflexão, voltado à 

transformação da realidade estudada. 

Para assegurar a representatividade, os participantes foram organizados em 

três grupos distintos, totalizando aproximadamente 50 pessoas ao longo do processo. 

O ponto de partida foi um encontro on-line aberto, amplamente divulgado, no qual se 

apresentaram os objetivos da pesquisa e a proposta de organização por proximidade 

territorial. Nessa etapa inicial, cerca de 15 pessoas participaram e assumiram o papel 

de multiplicadores, convidando outros membros da comunidade, o que ampliou a 

diversidade de vozes e fortaleceu o caráter inclusivo da investigação. 

Posteriormente, realizaram-se reuniões presenciais em escolas públicas e 

sedes de associações de moradores, espaços escolhidos pela acessibilidade e pelo 

potencial educativo dos territórios. Ao longo desses encontros, os participantes co- 

construíram os instrumentos de pesquisa — questionários, roteiros de entrevistas, 

orientações para rodas de conversa e mapas participativos — reafirmando os 

princípios da coautoria, horizontalidade e escuta ativa. 

Esse processo dialoga com os pressupostos da educação ambiental crítica, 

que, segundo Sauvé (2005), estimula a reflexão e o engajamento dos sujeitos em 

processos formativos vinculados à sua realidade socioambiental. Também se 
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aproxima da concepção de Loureiro (2012), para quem a educação ambiental deve 

transcender os limites da escola formal e fortalecer os espaços comunitários como 

territórios de aprendizagem e emancipação. 

Nesse percurso, buscou-se também favorecer o despertar de uma 

consciência ecológica e histórica sobre o território, articulando o olhar dos 

participantes às transformações ocorridas na bacia hidrográfica do Itajaí-Açu, espaço 

que estrutura a vida urbana e rural do município. Inspirada nas reflexões de José 

Lutzenberger (1974), a metodologia reconheceu que a crise ambiental resulta do 

distanciamento entre sociedade e natureza, o que exige processos formativos 

capazes de reconectar as pessoas ao rio, à paisagem e à memória de suas 

inundações. 

A mobilização da comunidade foi apoiada por convites digitais encaminhados 

via WhatsApp, contendo informações claras sobre o tema, local e objetivos das 

atividades — recurso amplamente utilizado pelos moradores e que favoreceu a 

inclusão de diferentes faixas etárias e grupos sociais. 

 
Figura 7: Convite para participar do Grupo-on line 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025) 
 

 
Quadro 2 – Etapas desenvolvidas e articulação com os objetivos específicos da pesquisa 

 

Etapa Descrição resumida Objetivo(s) específico(s) 

1ª Etapa – 
Mobilização  e 

Convite à comunidade, 
encontro   on-line, 

OE1 – Desenvolver ações 
formativas com a comunidade para 
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organização 
dos grupos 

apresentação da pesquisa, 
definição dos grupos por 
bairro. 

sistematizar percepções, 
necessidades e expectativas em 
relação à gestão de riscos. 

2ª Etapa – 
Reuniões 
presenciais e 
diagnóstico 
participativo 

Encontros em escolas e 
associações, escuta 
comunitária, mapeamento 
de riscos, aplicação de 
instrumentos de pesquisa. 

OE1 e OE2 – Desenvolver ações 
formativas com a comunidade e 
propor práticas pedagógicas 
articulando escola e comunidade. 

3ª Etapa – 
Coleta e 
análise de 
dados 

Levantamento histórico, 
análise de mapas, 
categorização qualitativa 
(Bardin), análise quantitativa 
descritiva e triangulação de 
dados. 

OE2 – Propor práticas e 
orientações pedagógicas 
integrando escola e comunidade 
na prevenção de riscos 
socioambientais. 

4ª Etapa – 
Desenvolvime 
nto, aplicação 
e avaliação do 
CAPEC 

Elaboração do Caderno 
Pedagógico Comunitário, 
realização de oficinas, 
aplicação de questionários e 
ajustes no material 

OE3 – Elaborar o Produto 
Educacional no formato de um 
Caderno Pedagógico Comunitário. 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 
 

 

Em continuidade à descrição metodológica, apresenta-se o planejamento 

temporal que norteou a execução das atividades desta pesquisa. O estabelecimento 

de um cronograma detalhado constituiu elemento fundamental para a organização e 

o acompanhamento sistemático das ações previstas. Mais do que um registro 

sequencial de tarefas, o planejamento funcionou como instrumento de gestão, 

permitindo monitorar o cumprimento dos prazos, prever ajustes e assegurar que as 

etapas se desenvolvessem de maneira articulada. 

A definição das datas considerou a disponibilidade dos participantes, a 

necessidade de intervalos adequados entre as fases para análise de dados e 

devolutivas. Dessa forma, buscou-se compatibilizar a execução das atividades com a 

dinâmica comunitária e escolar, garantindo ampla participação e efetividade no 

alcance dos objetivos. 

 
Quadro 3 – Cronograma de atividades da pesquisa 

 

Identificação da Etapa Início Término 
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Planejamento com as 

escolas e associações, 

para alinhamento das 

ações (encontro online) - 

Grupo I, II e III; 

21/07/2025 23/07/2025 

Elaboração e revisão final 

dos materiais 

(questionários, roteiros, 

etc.); 

24/07/2025 28/07/2025 

Aplicação de questionário 

diagnóstico (pré- 

intervenção) com grupo I; 

29/07/2025 29/07/2025 

Aplicação de questionário 

diagnóstico (pré- 

intervenção) com grupo II; 

30/07/2025 30/07/2025 

Aplicação de questionário 

diagnóstico (pré- 

intervenção) com grupo 

III; 

31/07/2025 31/07/2025 

Encontros online - Grupo 

I; 

04/08/2025 04/08/2025 

Encontros on-line Grupo 

II; 

05/08/2025 05/08/2025 

Encontros on-line Grupo 

III; 

06/08/2025 06/08/2025 

Encontro com toda a 

comunidade grupo I; 

11/08/2025 11/08/2025 
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Encontro com toda a 

comunidade grupo II; 

12/08/2025 12/08/2025 

Encontro com toda a 

comunidade grupo III; 

13/08/2025 13/08/2025 

Encontro geral com os 

grupos I,II e III; 

19/08/2025 19/08/2025 

Análise dos dados; 20/08/2025 27/08/2025 

Redação e entrega do 

relatório final. 

28/08/2025 08/09/2025 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

2.5 TÉCNICA DE COLETA DE DADOS 
 
 

A definição das técnicas de coleta e análise de dados buscou responder à 

complexidade do objeto desta pesquisa: as inundações urbanas enquanto 

fenômeno socioambiental que envolve dimensões históricas, territoriais, políticas e 

culturais. Trabalhar apenas com uma abordagem linear não seria suficiente para 

abarcar tal diversidade; por isso, adotou-se uma estratégia metodológica de 

natureza mista e complementar, articulando procedimentos qualitativos e 

quantitativos em um processo de triangulação contínua (MINAYO, 2012; 

CRESWELL; PLANO CLARK, 2011). 

Essa escolha fundamenta-se na convicção de que compreender a realidade 

das inundações em Rio do Sul exige tanto a escuta das experiências subjetivas dos 

moradores e educadores — marcada por memórias, percepções de risco e 

estratégias de enfrentamento — quanto a organização de dados objetivos, 

expressos em frequências, percentuais e padrões de comportamento. Como 

observa Minayo (2012), a pesquisa em ciências sociais aplicadas deve integrar 

diferentes níveis de análise, articulando a dimensão simbólica com a dimensão 

empírica, a fim de produzir interpretações consistentes e socialmente relevantes. 

Para dar conta dessa complexidade, a coleta de dados foi organizada em 

três eixos: (i) aplicação de questionários junto à comunidade para levantamento de 
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tendências e indicadores quantitativos; (ii) realização de entrevistas, rodas de 

conversa, observações de campo e oficinas comunitárias, compondo o corpus 

qualitativo; e (iii) registro sistemático em diários de campo, áudios e documentos 

produzidos coletivamente. Cada uma dessas estratégias gerou insumos distintos, 

que posteriormente foram analisados de forma integrada, garantindo rigor e 

densidade interpretativa. 

No plano analítico, foram mobilizadas duas técnicas principais: a Análise de 

Conteúdo (BARDIN, 2011), aplicada ao material qualitativo, e a Análise Descritiva 

(GIL, 2017; LAKATOS; MARCONI, 2010), voltada para os dados quantitativos. 

Enquanto a primeira possibilitou identificar núcleos de sentido recorrentes nas falas, 

documentos e registros comunitários, a segunda permitiu organizar numericamente 

frequências, padrões e tendências que ajudam a dimensionar a realidade vivida. A 

articulação entre ambas culminou em um processo de triangulação metodológica 

(DENZIN, 2012), que conferiu maior validade e confiabilidade à pesquisa. 

A seguir, descrevem-se em detalhe os procedimentos empregados em cada 

tipo de análise, as estratégias de integração entre os dados e a construção das 

categorias que sustentaram a interpretação dos resultados e a elaboração do 

produto educacional. 

Essa ampliação metodológica, ao incluir o rio como categoria de análise e 

de aprendizagem, responde à necessidade de compreender o risco em sua 

totalidade socioecológica, articulando dimensões físicas, históricas e simbólicas do 

território. Como afirma Krenak (2019, p. 49), “quando nós falamos que o nosso rio é 

sagrado, as pessoas dizem: ‘isso é algum folclore deles’; […] quando 

despersonalizamos o rio, a montanha, […] nós liberamos esses lugares para que se 

tornem resíduos da atividade industrial e extrativista.” Considerando a relevância 

ecológica e simbólica do rio Itajaí-Açu, torna-se indispensável incorporar sua 

dinâmica ambiental à metodologia desta pesquisa. O rio, entendido aqui como 

sujeito e não apenas como cenário das inundações, é elemento estruturante da vida 

territorial e das práticas sociais em Rio do Sul. Integrar essa dimensão ecológica 

significa reconhecer as inter-relações entre o comportamento hidrológico da bacia, 

a ocupação urbana e as práticas de manejo do solo, ampliando a compreensão dos 

riscos para além das respostas emergenciais. Nesse sentido, a observação do rio e 

de seus afluentes — suas cheias, margens, várzeas e transformações — foi 
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incorporada aos registros de campo e às oficinas comunitárias como recurso 

pedagógico e analítico. 

Essa abordagem dialoga com as reflexões de Espíndola e Nodari (UFSC), 

que defendem a leitura do rio como componente identitário e formativo das 

populações do Vale do Itajaí, articulando a educação ambiental crítica ao 

reconhecimento da bacia hidrográfica como espaço de aprendizagem e 

corresponsabilidade socioecológica. Assim, a metodologia proposta busca não 

apenas compreender as percepções humanas sobre as inundações, mas também 

promover uma ética de convivência com o rio e com o território, reforçando o caráter 

integrador e emancipatório da educação ambiental. 

 
2.5.1 Análise qualitativa 

 
 

A análise qualitativa constituiu-se em um dos eixos centrais desta pesquisa, 

uma vez que as percepções, narrativas e experiências dos sujeitos envolvidos são 

fundamentais para compreender a realidade das inundações em Rio do Sul. A 

dimensão qualitativa permite captar o que Minayo (2012) chama de universo dos 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, revelando aspectos 

que não podem ser reduzidos a números ou estatísticas. 

Trata-se, portanto, de um olhar que busca apreender a complexidade social 

em sua profundidade, explorando sentidos implícitos e explícitos nas falas e nos 

registros dos participantes. Para o tratamento desse material, adotou-se a Análise 

de Conteúdo, nos moldes propostos por Bardin (2011), reconhecida pela sua 

sistematicidade e pela capacidade de organizar e interpretar grandes volumes de 

dados de forma rigorosa. Essa técnica se mostrou adequada porque possibilita ao 

pesquisador ir além da leitura imediata, realizando uma interpretação crítica e 

estruturada das mensagens. O procedimento seguiu as três fases clássicas 

apresentadas pela autora: 

a) Pré-análise: etapa de organização do material e de leitura flutuante, que 

teve por objetivo familiarizar a pesquisadora com os registros, 

transcrições e documentos produzidos. Nesse momento, foram definidas 

as unidades de análise, estabelecidos os objetivos da codificação e 

delimitado o corpus, formado por entrevistas semiestruturadas, registros 
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de áudio das rodas de conversa, notas do diário de campo e materiais 

elaborados nas oficinas comunitárias. 

b) Exploração do material: fase de leitura minuciosa, categorização e 

codificação, em que se buscaram identificar padrões, recorrências e 

divergências nos discursos. A codificação inicial foi aberta, permitindo o 

surgimento de múltiplos temas; posteriormente, passou-se à codificação 

axial, que agrupou conteúdos em categorias provisórias. Essa etapa 

exigiu diversas leituras comparativas, bem como a produção de 

anotações reflexivas (memos analíticos) que ajudaram a preservar a 

rastreabilidade das decisões tomadas. 

c) Tratamento dos resultados e interpretação: momento de articulação 

entre os dados empíricos e o referencial teórico, permitindo inferências 

e interpretações que dialogassem com a educação ambiental crítica, a 

gestão de riscos e o planejamento urbano. Foi nessa etapa que se 

consolidaram as categorias temáticas definitivas, que expressaram 

aspectos centrais da realidade investigada. 

O corpus qualitativo revelou dimensões diversas da problemática das 

inundações, organizadas em torno de categorias como: percepções sobre risco, 

memórias sociais das cheias, estratégias comunitárias de enfrentamento, relações 

com o poder público e expectativas quanto à educação ambiental. Essas categorias 

não surgiram de forma isolada, mas foram construídas em diálogo com os sujeitos, 

durante processos de devolutiva e validação participativa, o que reforça a 

credibilidade da análise (LINCOLN; GUBA, 1985). 

O caráter qualitativo também permitiu identificar contradições e 

ambivalências presentes no discurso dos participantes, como, por exemplo, a 

coexistência entre sentimentos de desconfiança em relação ao poder público e a 

expectativa de soluções centralizadas pela gestão municipal. Longe de serem 

encaradas como incoerências, essas tensões foram compreendidas como 

expressões legítimas de um contexto marcado por desigualdades históricas e por 

experiências repetidas de vulnerabilidade. 

Assim, a análise qualitativa constituiu-se em um processo interpretativo 

sistemático, orientado pela busca de significados compartilhados e pela construção 

participativa das categorias de sentido. O rigor analítico foi assegurado pela 

validação coletiva das interpretações junto aos grupos comunitários e pela 
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triangulação com outras fontes de dados, o que reforçou a credibilidade e a 

coerência interna da pesquisa. 

A leitura qualitativa também reconheceu o território como dimensão de 

sentido das narrativas, compreendendo que as experiências relatadas pelos 

participantes estão profundamente ligadas à memória do lugar, às relações de 

pertencimento e às transformações ambientais vividas ao longo do tempo. As falas 

evidenciaram uma consciência histórica e ecológica implícita, expressa na forma 

como os sujeitos articulam lembranças, percepções de risco e expectativas de 

futuro, revelando o vínculo entre cultura local e ambiente. 

As categorias resultantes desse processo são apresentadas e discutidas no 

Capítulo 5 (Resultados e Discussão), em diálogo com os referenciais teóricos da 

educação ambiental crítica e da gestão participativa de riscos. Dessa forma, esta 

seção se restringe à explicitação dos procedimentos analíticos, mantendo a 

distinção entre método e resultados. 

 
2.5.2 Análise descritiva da pesquisa 

 
A dimensão descritiva desta pesquisa teve como finalidade sistematizar 

tendências gerais e mensuráveis da realidade local, oferecendo possíveis subsídios 

que complementassem e dialogassem com a experiência qualitativa. Enquanto as 

entrevistas, rodas de conversa e oficinas permitiram captar sentidos subjetivos e 

memórias coletivas, os questionários aplicados junto à comunidade possibilitaram 

levantar indicadores objetivos sobre frequência de ocorrência, percepção e práticas 

de enfrentamento às inundações. 

Conforme destacam Gil (2017) e Lakatos e Marconi (2010), a Análise 

Descritiva é especialmente adequada para pesquisas sociais que buscam organizar 

informações numéricas em frequências, proporções e distribuições. Não se trata de 

uma análise estatística complexa ou inferencial, mas de um procedimento que visa 

descrever o perfil dos sujeitos, identificar padrões e destacar regularidades que 

auxiliam na compreensão do fenômeno. 

Os questionários foram aplicados em diferentes bairros de Rio do Sul, 

contemplando áreas historicamente atingidas por enchentes, como Canoas, 

Santana, Budag, Barra do Trombudo, Navegantes, Sumaré e outros. As perguntas 

foram estruturadas de modo a captar: 
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Quadro 4 – Estrutura do questionário aplicado nos bairros de Rio do Sul 

 

Bairros contemplados Aspectos investigados Descrição das perguntas 

Canoas, Santana, Budag, 

Barra do Trombudo, 

Navegantes, Sumaré e 

outros bairros 

historicamente atingidos 

por enchentes 

Incidência de perdas 

materiais e econômicas 

Perguntas sobre prejuízos 

em bens móveis, imóveis 

e renda decorrentes de 

inundações. 

 
Participação em Frequência em oficinas, 

atividades preventivas reuniões comunitárias e 

 mutirões organizados 

 para redução de riscos. 

Confiança em instituições Grau de confiança na 

públicas Defesa Civil, Prefeitura, 

 escolas e associações 

 locais em situações de 

 emergência. 

Conhecimento de rotas e Verificação do 

protocolos de segurança conhecimento prévio 

 sobre rotas de fuga, 

 pontos de abrigo e 

 protocolos de evacuação. 

Percepção de Identificação da atribuição 

responsabilidade pela de responsabilidades: 

prevenção de riscos individual, coletiva ou 

 poder público. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

 

As respostas foram organizadas em tabelas e gráficos, permitindo identificar 

tendências, como: as famílias que já perderam bens em enchentes; número de 
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moradores que recebem ou não alertas antecipados; frequência com que participam 

de ações comunitárias; e grau de conhecimento sobre o Plano de Contingência 

Municipal. 

Essa análise quantitativa forneceu parâmetros comparativos que 

enriqueceram a interpretação da realidade. Por exemplo, foi possível constatar que, 

embora uma parcela significativa dos respondentes relatasse confiança nas ações 

de Defesa Civil, as oficinas comunitárias revelaram sentimentos de abandono em 

determinados bairros. Esse tipo de divergência entre o dado estatístico e a fala 

qualitativa pôde ser interpretado como tensão entre discurso e prática, aprofundada 

posteriormente pela triangulação metodológica (DENZIN, 2012). 

 
Quadro 5 – Categorias de Análise Quantitativa segundo Bardin (2011) 

 

Categoria Definição Operacional Indicadores analisados 

Impactos das 

inundações 

Dimensionar a magnitude dos 

prejuízos sofridos pelos 

moradores em diferentes 

bairros. 

Frequência de perdas 

materiais, danos em 

residências, prejuízos 

econômicos. 

Práticas 

comunitárias e 

educativas 

Ações individuais e coletivas 

voltadas à prevenção e 

mitigação de riscos. 

Participação em mutirões, 

oficinas, reuniões e 

atividades preventivas. 

Percepções 

institucionais 

Avaliar o nível de confiança e a 

avaliação da atuação do poder 

público (Defesa Civil, 

Prefeitura, escolas, 

associações). 

Grau de confiança na 

Defesa Civil, Prefeitura, 

escolas e associações 

locais. 

Responsabilidade 

pela prevenção 

Entendimento sobre os atores 

responsáveis pela redução de 

riscos. 

Atribuição de 

responsabilidade 

(individual, coletiva, poder 

público). 

Conhecimento de Nível de informação sobre Reconhecimento prévio 
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Protocolos de 

segurança 

rotas de fuga, pontos de abrigo 

e medidas emergenciais 

de rotas, locais de abrigo 

e planos de evacuação. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

 

As categorias apresentadas no Quadro 5 foram definidas a partir da 

organização das respostas dos questionários e correspondem às dimensões 

centrais da análise quantitativa. Sua definição operacional permitiu estabelecer 

parâmetros objetivos para interpretação dos dados, em diálogo com as categorias 

qualitativas apresentadas posteriormente no Capítulo 5. Essa sistematização seguiu 

os princípios da Análise de Conteúdo de Bardin (2011), garantindo coerência entre 

o tratamento dos dados qualitativos e quantitativos. 

Dessa forma, tal análise forneceu parâmetros objetivos para identificar 

tendências e padrões gerais, assegurando maior consistência à interpretação dos 

resultados. Essa etapa articulou-se com a Análise de Conteúdo e integrou o 

processo de triangulação metodológica, descrito no item seguinte, de modo a 

conferir validade, coerência e profundidade interpretativa ao estudo. 

Os resultados numéricos, ao serem distribuídos espacialmente entre os 

bairros investigados, revelaram também diferenças significativas de exposição, 

acesso à informação e capacidade de mobilização. Essa leitura territorial dos dados 

reforçou a importância de compreender as inundações não apenas como eventos 

hidrológicos, mas como expressões de desigualdades urbanas e socioambientais 

que variam conforme o contexto local. 

As interpretações específicas derivadas dessa análise são apresentadas no 

Capítulo 5 (Resultados e Discussão), em diálogo com os achados qualitativos e com 

os referenciais teóricos da pesquisa. 

 
2.5.3 Triangulação 

 
 

A integração entre os diferentes conjuntos de dados produzidos na pesquisa 

foi assegurada por meio da triangulação metodológica, estratégia amplamente 

reconhecida nas ciências sociais por reforçar a validade e a confiabilidade dos 

resultados. Denzin (2006) define a triangulação como o uso combinado de métodos, 

fontes de dados e perspectivas teóricas para analisar um mesmo fenômeno, 
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superando as limitações de abordagens isoladas. Assim, a triangulação não é 

apenas um recurso técnico, mas uma perspectiva epistemológica que reconhece a 

complexidade da realidade social e a necessidade de compreendê-la sob múltiplos 

olhares. 

Embora a pesquisa mantenha natureza predominantemente qualitativa, a 

triangulação metodológica incorporou também dados quantitativos de caráter 

descritivo, oriundos dos questionários aplicados nos bairros. Esses dados não foram 

tratados estatisticamente, mas utilizados como apoio à interpretação das evidências 

qualitativas, fortalecendo o processo de validação cruzada. Essa combinação entre 

dimensões qualitativas, quantitativas e documentais caracteriza a abordagem mista 

adotada neste estudo e assegura maior coerência analítica (MINAYO, 2012; 

CRESWELL; PLANO CLARK, 2011). 

Autores como Carter et al. (2014) reforçam que a triangulação amplia a 

credibilidade dos achados ao favorecer a convergência entre diferentes evidências 

empíricas. Em vez de eliminar divergências, ela valoriza tanto as convergências 

quanto as contradições entre discursos e práticas, pois estas revelam tensões 

significativas entre percepções individuais, coletivas e institucionais. 

No presente estudo, a triangulação ocorreu em três dimensões 

complementares: 

Triangulação de métodos e dados – combinando instrumentos qualitativos 

(entrevistas, oficinas participativas, mapas afetivos e rodas de conversa) com 

instrumentos quantitativos (questionários aplicados em diferentes bairros), 

permitindo associar narrativas subjetivas e indicadores objetivos sobre as 

inundações. 

Triangulação teórica – realizada a partir do confronto dos resultados 

empíricos com referenciais da educação ambiental crítica, da educação popular e 

das discussões sobre vulnerabilidade socioambiental, assegurando coerência 

conceitual e articulação entre teoria e prática. 

Triangulação documental e iconográfica – apoiada em registros fotográficos, 

relatórios da Defesa Civil e legislações municipais, que possibilitaram contextualizar 

temporal e espacialmente as informações coletadas e validar as percepções dos 

participantes frente aos dados históricos e oficiais. 

O cruzamento entre essas três dimensões permitiu não apenas a 

confirmação de percepções subjetivas por meio de dados empíricos, mas também 
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a identificação de contradições significativas — como a coexistência entre a 

confiança declarada em órgãos oficiais e a baixa adesão aos protocolos de 

evacuação. 

Dessa forma, a triangulação operou como um instrumento de validação 

cruzada e, simultaneamente, como uma lente de aprofundamento interpretativo. Ao 

articular diferentes tipos de dados, perspectivas teóricas e evidências documentais, 

fortaleceu a robustez científica da pesquisa e consolidou a coerência entre seus 

procedimentos metodológicos e o referencial da educação ambiental crítica, que 

orienta todo este trabalho. 

 
2.5.4 Categorias de análise 

 
 

As categorias qualitativas identificadas foram sistematizadas no Quadro 4, 

que apresenta suas definições e exemplos de indicadores. 

 
Quadro 6 – Categorias de Análise do Material Qualitativo 

 

Categoria Definição Exemplos de indicadores 

Percepções sobre risco Grau de compreensão e 

sensibilidade em relação 

às inundações e seus 

impactos. 

Comentários sobre áreas 

suscetíveis, percepção de 

vulnerabilidade individual 

e coletiva. 

Memórias de eventos de 

inundações 

Narrativas sobre 

experiências vividas em 

enchentes anteriores. 

Relatos de perdas 

materiais, deslocamentos, 

apoio de vizinhos e 

familiares. 

Estratégias comunitárias 

de enfrentamento 

Práticas adotadas para 

mitigar ou responder às 

inundações. 

Limpeza de canais, 

construção de barreiras, 

planos de evacuação, 

mutirões. 
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Relações com o poder 

público 

Avaliação da atuação 

institucional na prevenção 

e resposta. 

Defesa Civil, programas 

municipais, acesso a 

informações oficiais. 

Expectativas quanto à 

educação ambiental 

Demandas por ações 

formativas integradas à 

escola e comunidade. 

Oficinas, materiais 

educativos, programas 

escolares de prevenção. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 
 

 

A combinação entre dados qualitativos, quantitativos e visuais fortaleceu a 

robustez da investigação, ampliando as possibilidades de interpretação e permitindo 

uma compreensão mais sensível da realidade das inundações em Rio do Sul/SC. A 

integração de registros orais, escritos e fotográficos consolidou a triangulação 

metodológica e ofereceu bases sólidas para a etapa seguinte da pesquisa, voltada 

à organização das ações e à articulação entre objetivos específicos e práticas 

desenvolvidas. Nesse contexto, as etapas metodológicas são apresentadas a 

seguir, evidenciando a sequência de procedimentos realizados e sua relação direta 

com os objetivos da dissertação. 

 
2.5.5 Uso de fontes documentais e iconográficas 

 
 

Além das técnicas anteriormente descritas, a pesquisa também recorreu a 

fontes documentais e iconográficas, em especial aos registros fotográficos de 

inundações ocorridas em Rio do Sul/SC. O levantamento fotográfico, composto por 

imagens históricas e recentes, não apenas ilustrou os impactos das cheias no 

território, como também evidenciou a memória social, os modos de ocupação urbana 

e os processos de enfrentamento vividos pela população ao longo do tempo. 

As fotografias foram utilizadas de duas formas: (i) no corpo da dissertação, 

em pontos estratégicos dos capítulos, como recurso analítico e contextual 

(identificadas como figuras); e (ii) em anexo específico (Anexo A – Registro 

Fotográfico das Inundações em Rio do Sul), que reúne um conjunto mais amplo de 

imagens, organizadas de maneira cronológica e temática. 
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Esse procedimento contribuiu para situar visualmente o território, permitindo 

uma análise mais densa das vulnerabilidades e das estratégias comunitárias e 

institucionais de resposta às inundações. Ademais, parte dessas imagens foi 

incorporada ao produto educacional (CAPEC), funcionando como recurso pedagógico 

nas atividades propostas e dialogando com a memória local e os princípios da 

educação ambiental crítica (FREIRE, 1996; CARVALHO, 2004). 

Do ponto de vista metodológico, o uso de fotografias em pesquisas sociais 

tem respaldo consolidado. Para Kossoy (2001), as imagens fotográficas são 

portadoras de memória e constituem documentos históricos e culturais que permitem 

compreender como diferentes gerações experienciam e representam os fenômenos 

sociais. Banks (2009) acrescenta que as fotografias não devem ser vistas apenas 

como ilustrações, mas como dados visuais que, quando interpretados criticamente, 

revelam estruturas simbólicas e culturais subjacentes à realidade retratada. Na 

mesma direção, Flick (2009) defende a inclusão de materiais visuais em pesquisas 

qualitativas como meio de enriquecer a compreensão dos significados atribuídos 

pelos sujeitos aos seus contextos. 

Ao relacionar essas fontes visuais com registros documentais e com o 

contexto ecológico da bacia hidrográfica do rio Itajaí-Açu, foi possível ampliar a leitura 

das imagens para além do caráter estético ou memorial, reconhecendo o rio como 

elemento estruturante do território. As fotografias e mapas históricos revelaram as 

transformações ambientais, urbanas e sociais que acompanharam o processo de 

modernização da cidade, tornando-se instrumentos de reflexão sobre as causas 

estruturais das inundações e subsidiando a elaboração do CAPEC como material de 

educação ambiental voltado ao cuidado com o rio e com a cidade. 

É importante destacar, contudo, que a fotografia não é um registro neutro da 

realidade, mas uma forma de representação carregada de intencionalidades 

históricas, culturais e políticas. No caso das enchentes em Rio do Sul, muitas imagens 

divulgadas em meios de comunicação — como as disponíveis no acervo digital 

ClicRBS7 — enfatizam o caráter de tragédia e destruição, reforçando uma leitura 

naturalizada do desastre e deslocando o debate das causas sociais e ecológicas das 

inundações. Essas imagens, ao privilegiarem cenas de perda e sofrimento, induzem 

 

7 Disponível em: https://www.clicrbs.com.br/especial/sc/planetaatlantida/81,332,571,38413,enchente- 
em-rio-do-sul.html 
. Acesso em: out. 2025. 

http://www.clicrbs.com.br/especial/sc/planetaatlantida/81%2C332%2C571%2C38413%2Cenchente-
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o olhar do observador a compreender o fenômeno como inevitável, ao mesmo tempo 

em que silenciam o papel das políticas públicas, das condições estruturais e das 

práticas de solidariedade local. 

A leitura crítica dessas imagens constitui, assim, um exercício de educação 

ambiental e de formação de uma consciência histórica e ecológica 

(LUTZENBERGER, 1974), pois possibilita questionar as narrativas dominantes e 

construir novos sentidos sobre o território e o rio Itajaí-Açu. O olhar investigativo sobre 

o que é mostrado e o que é omitido nas fotografias abre espaço para discutir quem 

são os sujeitos retratados, quais discursos são reforçados e que outras 

representações do rio e da cidade poderiam ser produzidas. Propõe-se, assim, 

valorizar registros que expressem a força coletiva, a resiliência e o protagonismo 

comunitário, utilizando o registro visual como recurso educativo, reflexivo e 

emancipador, e não como mera ilustração do desastre. 

 
2.5.6 Etapas Desenvolvidas e Articulação com os Objetivos da Pesquisa 

 
 

O desenvolvimento da pesquisa foi organizado em quatro etapas sucessivas 

e complementares, articuladas aos objetivos específicos da dissertação e orientadas 

pelo princípio da participação ativa dos sujeitos. Cada fase foi planejada de modo a 

integrar dimensões sociais, pedagógicas e ecológicas, reconhecendo a comunidade 

e o rio Itajaí-Açu como protagonistas do processo formativo. 

A primeira etapa consistiu na mobilização e organização dos grupos 

comunitários. Realizou-se o convite inicial, o encontro on-line e a formação dos 

grupos por bairro, favorecendo a aproximação dos participantes e a criação de 

vínculos de confiança. Essa fase esteve diretamente vinculada ao Objetivo Específico 

1, de desenvolver ações formativas capazes de sistematizar percepções e 

expectativas da comunidade sobre as inundações e o cuidado com o território. 

A segunda etapa concentrou-se nas reuniões presenciais em escolas e 

associações de moradores, nas quais foram aplicados instrumentos de diagnóstico 

participativo e realizados os mapeamentos coletivos das vulnerabilidades ligadas as 

enchentes. Esse processo possibilitou construir uma leitura compartilhada da 

realidade socioambiental, em diálogo com o Objetivo 2, voltado a propor práticas 

pedagógicas que articulassem escola e comunidade em torno da prevenção. 
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A terceira etapa abrangeu a coleta e análise de dados, reunindo o 

levantamento histórico das inundações, a análise de mapas e imagens geoespaciais, 

a categorização qualitativa segundo Bardin (2011), a análise descritiva dos 

questionários e a triangulação metodológica. Essa fase consolidou as bases 

interpretativas que fundamentaram a elaboração do produto educacional, alinhando- 

se ao Objetivo 2. 

Por fim, a quarta etapa correspondeu ao desenvolvimento, aplicação e 

avaliação do Caderno Pedagógico Comunitário (CAPEC). O material foi elaborado de 

forma colaborativa, incorporando saberes técnicos, comunitários e escolares, e 

reunindo orientações práticas, conteúdos educativos e ilustrações geradas nas 

oficinas. Sua avaliação ocorreu em encontros comunitários e escolares, resultando 

em um produto educacional validado, contextualizado e socialmente significativo, 

diretamente vinculado ao Objetivo 3, de elaborar e consolidar o CAPEC como 

instrumento formativo de uso público. 

 
Quadro 7 – Etapas Desenvolvidas e Articulação com os Objetivos da Pesquisa 

 

Etapa Descrição Objetivos 
específicos 

Resultados 

1ª – Mobilização e 

organização 

Convite à 

comunidade, 

encontro on-line, 

formação de 

grupos. 

OE1 Engajamento inicial 

e diversidade de 

vozes. 

2ª – Diagnóstico 

participativo 

Oficinas 

presenciais, 

escuta 

comunitária, 

mapeamento de 

riscos. 

OE1 e OE2 Sistematização das 

percepções e 

integração escola- 

comunidade. 

3ª – Coleta e 

análise de dados 

Levantamento 

histórico, análise 

qualitativa e 

OE2 Categorização 

temática e base 

para propostas 
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quantitativa. 

 
educativas. 

4ª – Elaboração do OE3 Produto educacional 

Desenvolvimento material, oficinas  validado e 

e avaliação do de validação,  contextualizado. 

CAPEC ajustes.   

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

 

Além da organização em etapas, foi elaborado um cronograma detalhado 

compatível com a dinâmica comunitária e escolar, assegurando ampla participação e 

continuidade. O Quadro 3 apresenta a distribuição temporal das atividades, desde o 

planejamento até a entrega final dos resultados, reforçando a coerência entre 

planejamento, execução e análise. 

 
2.5.7 Considerações Éticas8 

 
 

Como enfatiza Minayo (2012, p. 80), “(...) uma pesquisa ética é aquela que se 

preocupa com o outro, reconhecendo a alteridade, a dignidade humana e a produção 

coletiva do saber”. Nessa perspectiva, a ética nesta pesquisa foi compreendida como 

princípio relacional, expresso na escuta atenta e no diálogo constante entre 

pesquisadora e participantes. 

O compromisso ético também se traduziu nas devolutivas comunitárias, 

realizadas por meio das oficinas e da validação do Caderno Pedagógico Comunitário 

(CAPEC), garantindo transparência e respeito à autoria coletiva. Assim, o cuidado 

com o outro e com o território foi entendido como parte integrante da própria prática 

investigativa. 

 
 

 

8 Todos os procedimentos da pesquisa seguiram os princípios éticos estabelecidos pela Resolução 
CNS nº 510/2016, que regula estudos em Ciências Humanas e Sociais no Brasil. Os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), no qual lhes foram assegurados o 
direito à informação, ao sigilo, à desistência a qualquer momento e à confidencialidade dos dados 
coletados. 
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A estratégia de mobilização por meio do convite digital favoreceu a adesão 

da comunidade aos encontros. Observou-se que o envio via WhatsApp possibilitou 

um alcance rápido e direto, especialmente entre moradores já organizados em grupos 

de bairros, lideranças comunitárias e educadores. Assim, o convite cumpriu dupla 

função: informar e sensibilizar, fortalecendo a aproximação entre a pesquisadora e os 

sujeitos sociais envolvidos. 

Essa sequência metodológica garantiu que cada etapa fosse construída sobre 

os resultados da anterior, promovendo coerência e continuidade ao processo. Ao 

final, além do produto educacional, consolidou-se um conjunto de práticas e 

orientações alinhadas à realidade local e fundamentadas na participação ativa dos 

sujeitos. 

 
2.5.8 Estratégia de coleta e análise dos dados 

 
 

As ações desenvolvidas ao longo da pesquisa combinaram um conjunto 

articulado de estratégias metodológicas, orientadas pela necessidade de 

compreender, em profundidade, as percepções e experiências da comunidade diante 

das inundações urbanas de Rio do Sul. 

Entre os instrumentos utilizados, destacou-se a observação participante, 

realizada ao longo de oficinas comunitárias, encontros e atividades formativas, com 

registros em diário de campo. Essa aproximação permitiu acompanhar o cotidiano 

dos sujeitos e perceber como o risco é vivido, interpretado e reelaborado em cada 

contexto. Paralelamente, foram conduzidas entrevistas e grupos focais com 

educadores, estudantes e moradores, buscando captar narrativas, memórias e 

percepções sobre as inundações, bem como compreender os sentidos de 

pertencimento e solidariedade presentes nas falas. 

Como complemento, aplicaram-se questionários com perguntas objetivas e 

de múltipla escolha, que buscaram compreender o nível de envolvimento dos 

participantes nas atividades, a clareza das informações e a percepção sobre a 

utilidade das ações educativas, destinados a avaliar aspectos como clareza, utilidade, 

envolvimento, aplicabilidade e adequação das atividades propostas também foram 

produzidos registros fotográficos e iconográficos, reunidos no Anexo A, que serviram 

como fontes documentais e simbólicas para a leitura das dimensões afetivas e 

históricas do fenômeno. 
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Essa combinação de procedimentos permitiu entrelaçar diferentes dimensões 

do objeto — subjetiva, social e institucional — e compor uma visão mais ampla da 

realidade estudada. 

No campo qualitativo, utilizou-se a Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011), 

estruturada em três etapas — pré-análise, exploração e interpretação —, o que 

possibilitou identificar padrões, sentidos e contradições nas falas, gestos e registros 

coletados. Embora alguns dados tenham sido organizados de forma descritiva, essa 

etapa não confere caráter quantitativo à pesquisa, pois, como esclarece Minayo 

(2001), a investigação qualitativa pode recorrer a recursos numéricos apenas como 

apoio ilustrativo, sem perder seu foco interpretativo e compreensivo. 

A articulação entre diferentes fontes e técnicas resultou no processo de 

triangulação metodológica, conforme defendem Flick (2009) e Minayo (2012), que 

compreende a convergência de perspectivas para ampliar a validade e a profundidade 

das interpretações. Essa triangulação não visa medir, mas compreender o fenômeno 

em sua complexidade, valorizando a complementaridade entre as vozes dos 

participantes, os registros empíricos e as referências teóricas que sustentam a 

análise. 

A partir da leitura dos dados empíricos e do diálogo com o referencial teórico, 

definiram-se cinco categorias de análise, que orientaram a sistematização dos 

resultados: (1) percepções de risco, relacionadas à forma como os sujeitos 

compreendem e vivenciam as inundações; (2) memórias de eventos de cheias, 

associadas às lembranças, sentimentos e aprendizados de experiências passadas; 

(3) estratégias comunitárias de enfrentamento, que evidenciam as práticas solidárias 

e coletivas de resistência; (4) relações com o poder público, voltadas à compreensão 

do papel das instituições e da efetividade das políticas públicas; e (5) expectativas 

quanto à educação ambiental, que expressam o olhar da comunidade sobre o papel 

da escola e da formação cidadã na construção de uma cultura de prevenção. 

 
2.6 O PRODUTO EDUCACIONAL CAPEC: CONCEPÇÃO E FINALIDADE 

 
 

O Caderno Pedagógico Comunitário – CAPEC: “Entre Águas e Inundações: 

Educação Ambiental como Estratégia para o Cuidado do Território” constitui o 

principal produto formativo e social desta pesquisa. Seu desenvolvimento resultou de 
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um processo contínuo de escuta, reflexão e criação coletiva com a comunidade de 

Rio do Sul/SC, configurando-se como um instrumento educativo, cultural e político. 

O CAPEC foi concebido para ser mais do que um material didático: trata-se 

de uma proposta de ação pedagógica que integra saberes científicos e saberes locais, 

conectando o campo da educação ambiental crítica às experiências vividas por 

escolas, associações comunitárias e famílias afetadas pelas inundações. Em formato 

acessível e linguagem dialógica, o caderno organiza-se em módulos temáticos que 

articulam memória, território e cuidado — propondo atividades, dinâmicas, roteiros 

reflexivos e práticas de campo voltadas à prevenção e à convivência com as águas. 

Sua elaboração seguiu os princípios da Pesquisa-Ação Participante, o que 

significa que cada etapa foi construída em coautoria com os sujeitos do território. As 

oficinas comunitárias, rodas de conversa e vivências escolares forneceram não 

apenas o conteúdo, mas também a forma do material: a estrutura, as imagens e as 

propostas surgiram da própria interação entre os participantes, pesquisadores e 

educadores locais. 

Assim, o CAPEC expressa uma pedagogia que se constrói com a 

comunidade, e não para ela. Inspirado em Freire (1996), Carvalho (2004) e Loureiro 

(2019), o caderno adota uma perspectiva ecopedagógica e emancipatória, 

entendendo a educação como prática de liberdade e a bacia hidrográfica como 

território educativo. O rio Itajaí-Açu é tomado como eixo simbólico e concreto para a 

leitura crítica da cidade — um espelho das relações entre sociedade e natureza, entre 

memória e pertencimento. 

Dessa forma, o CAPEC busca fortalecer a consciência histórica e ecológica 

das comunidades ribeirinhas, estimulando o protagonismo social, a solidariedade e o 

sentimento de corresponsabilidade pelo espaço vivido. O material serve, portanto, 

como ponte entre teoria e prática: traduz o percurso reflexivo da pesquisa em um 

instrumento de transformação cotidiana, capaz de inspirar outras experiências de 

educação ambiental crítica no Alto Vale do Itajaí e em contextos semelhantes. 

Encerrando este primeiro capítulo, reafirma-se que os fundamentos teórico- 

metodológicos aqui apresentados — ancorados na Educação Ambiental Crítica e na 

Pesquisa-Ação Participante — sustentam o propósito de compreender o território 

como espaço de vida, memória e transformação. O percurso desenvolvido em Rio do 

Sul/SC reafirma que educar é também um ato político e coletivo, capaz de revelar 
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vínculos entre o saber e o sentir, entre o rio e a cidade, entre as pessoas e o ambiente 

em que vivem. 
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3 CRISE CLIMÁTICA, INUNDAÇÕES, EXPERIÊNCIAS E A SOCIEDADE DE RISCO 
 
 

A crise climática configura-se como um dos fenômenos complexos do século 

XXI, impondo novos desafios às cidades, aos governos e às comunidades. Seus 

efeitos não se restringem a transformações ambientais, mas atingem diretamente as 

dinâmicas sociais, econômicas e culturais, aprofundando desigualdades históricas e 

ampliando a vulnerabilidade de populações urbanas. 

Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 

2023), o aumento da temperatura média global, a intensificação dos eventos extremos 

e as alterações nos regimes de precipitação têm provocado impactos significativos 

nas zonas urbanas, especialmente nas regiões que cresceram sem planejamento e 

sobre áreas suscetíveis a alagamentos e deslizamentos. 

No contexto brasileiro, a urbanização acelerada, marcada pela ocupação 

irregular do solo e pela insuficiência de infraestrutura de drenagem, intensifica os 

riscos associados às inundações. Autores como Santos (1996) e Maricato (2011) 

apontam que o modelo de crescimento urbano no Brasil reflete uma lógica excludente 

e desigual, que produz territórios vulneráveis e evidencia a ausência de uma política 

pública eficaz de ordenamento territorial. Esses processos revelam a estreita relação 

entre a crise climática e a crise urbana. As cidades, ao concentrarem população e 

consumo de recursos naturais, tornam-se ao mesmo tempo causa e vítima das 

mudanças ambientais. 

 
3.1 AS ENCHENTES, AS INUNDAÇÕES E AS ENXURRADAS NAS CIDADES: 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A EDUCAÇÃO. 

 
As inundações constituem um dos fenômenos ambientais que mais impactam 

os centros urbanos brasileiros, gerando efeitos que extrapolam os prejuízos materiais 

imediatos. Entre os principais impactos estão: a perda de bens pessoais, os danos à 

infraestrutura urbana, o comprometimento da rede de saneamento básico, o aumento 

do risco de doenças transmissíveis e a necessidade de deslocamentos forçados que 

afetam diretamente a vida cotidiana da população. Em contextos de vulnerabilidade 

social, esses efeitos tendem a ser agravados, uma vez que os moradores de áreas 

periféricas ou de ocupação irregular possuem menor capacidade de resposta e menor 

acesso a políticas públicas preventivas. Nessa perspectiva, a distinção conceitual 
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entre os diferentes tipos de eventos hidrológicos extremos – enchente, inundação e 

enxurrada – é fundamental tanto para a compreensão científica quanto para a 

formulação de estratégias de mitigação. 

Geralmente, tais termos são frequentemente utilizados como sinônimos. 

Contudo, em termos técnicos, possuem definições distintas, que orientam 

intervenções de engenharia, decisões jurídicas e políticas públicas. A enchente pode 

ser definida como o aumento temporário do nível da água em um rio, sem que haja 

extravasamento de sua calha. Segundo Carvalho (2006, p. 287), trata-se de uma 

manifestação natural do regime hidrológico, que faz parte do equilíbrio das bacias 

hidrográficas: 

 
As enchentes podem ser entendidas como uma elevação temporária do nível 
da água em um corpo hídrico, como resultado direto da concentração do 
escoamento superficial gerado pelas chuvas. Elas são naturais e fazem parte 
do equilíbrio hidrológico das bacias, devendo ser consideradas na ocupação 
do solo e no planejamento urbano. 

 

Já a inundação refere-se ao transbordamento das águas que ultrapassam os 

limites naturais ou artificiais do curso d’água, atingindo áreas urbanizadas. Ao 

contrário da enchente, a inundação produz impactos diretos sobre a população, 

podendo causar desde prejuízos econômicos até deslocamentos forçados. Oliveira 

(2010, p. 46) explica que: 

 
A inundação ocorre quando a capacidade de escoamento da calha do rio ou 
do sistema de drenagem é excedida, fazendo com que a água ocupe áreas 
urbanizadas e afete diretamente a população, provocando prejuízos 
materiais, deslocamentos forçados e interrupções dos serviços urbanos. 

 

Por sua vez, a enxurrada caracteriza-se pelo escoamento superficial 

concentrado e de alta velocidade, manifestando-se de forma súbita e com maior poder 

destrutivo do que inundações mais lentas (TUCCI, 2008, p. 35). 

Essas distinções conceituais se classificam como “zona de enchente 

controlada” ou como “área de risco de inundação” implicam na delimitação jurídica de 

seu uso, estabelecendo possibilidades e restrições que impactam diretamente os 

moradores. 

Em Rio do Sul/SC, a classificação de áreas ribeirinhas como zonas de risco 

de inundação revela de forma clara como o saber técnico se articula ao poder político. 

Ao delimitar juridicamente um espaço como impróprio para moradia ou passível de 
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restrições, o Estado não apenas descreve a realidade física do território, mas também 

impõe normas que repercutem diretamente na vida das famílias. Isso pode significar 

a perda de valor dos imóveis, a dificuldade de acesso a financiamentos ou a pressão 

por remoções. Essa prática exemplifica o que Michel Foucault (1979) chamou de 

governamentalidade9: o uso de instrumentos científicos e administrativos como forma 

de governar territórios e populações, estabelecendo padrões de conduta e controle 

social.10 

Nesse sentido, a educação ambiental deixa de ser apenas informativa e 

passa a ser formativa e emancipatória, promovendo o diálogo entre saberes técnicos 

e populares. Essa integração não elimina a importância das análises científicas, mas 

evita que elas sejam utilizadas exclusivamente como instrumentos de controle, 

favorecendo sua apropriação social como ferramenta de fortalecimento comunitário. 

Dessa forma, enchentes, inundações e enxurradas não podem ser 

compreendidas apenas como fenômenos naturais, mas como processos sociais e 

políticos. O modo como o poder público organiza o território urbano, permite a 

ocupação de margens de rios, define o sistema de drenagem ou investe em obras de 

contenção e determina também o nível de vulnerabilidade das comunidades. A 

naturalização desses eventos, ao serem chamados de “tragédias inevitáveis”, 

invisibiliza a responsabilidade estatal e social na produção do risco. Por isso, 

compreender os conceitos em sua amplitude técnica e política é essencial para 

fundamentar a educação ambiental crítica e para estruturar políticas públicas de 

prevenção. 

 
3.2 RISCOS SOCIOAMBIENTAIS E VULNERABILIDADES URBANA. 

 
 

A recorrência das inundações urbanas em municípios como Rio do Sul/SC 

evidencia que tais eventos não podem ser tratados como fatalidades naturais. São 

 

9 O conceito de governamentalidade, formulado por Michel Foucault, refere-se ao modo como o Estado 
utiliza o conhecimento científico, estatístico e administrativo para gerir e controlar a vida das 
populações. Trata-se de uma forma de poder que não atua apenas pela imposição da lei ou pela 
repressão, mas pelo estabelecimento de normas, classificações e diagnósticos que orientam 
comportamentos e organizam os territórios. 
10A perspectiva da educação ambiental crítica inspira-se na pedagogia freireana, que valoriza o 
diálogo, a participação e a emancipação social (FREIRE, 1996). Nesse sentido, Isabel Carvalho (2004) 
destaca que a educação ambiental deve articular dimensões sociais, políticas e culturais, superando 
abordagens meramente técnicas ou conservacionistas e promovendo processos formativos voltados à 
transformação da realidade. 
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fenômenos que resultam da interação entre fatores ambientais — como chuvas 

intensas, relevo e características hidrológicas — e fatores sociais — como ocupação 

irregular, ausência de planejamento urbano e exclusão territorial. O risco, portanto, 

deve ser compreendido como uma construção social e histórica, expressão de 

processos que articulam natureza, economia e cultura. 

A produção desigual dos espaços urbanos no Brasil, historicamente marcada 

pela concentração fundiária e pela urbanização excludente, coloca populações 

vulneráveis em áreas de maior exposição. Milton Santos (1996, p. 96) contribui para 

essa leitura ao afirmar que as formas herdadas do processo histórico, chamadas de 

rugosidades, permanecem atuando no presente e condicionam o modo como os 

territórios urbanos se desenvolvem: 

 
As formas e os objetos criados num determinado momento continuam a 
existir e a funcionar, ainda que o processo histórico tenha mudado. [...] O 
passado persiste no presente através das formas herdadas, as quais 
interferem no que está sendo produzido agora. (SANTOS, 1996, p. 96). 

 

No caso de Rio do Sul, a urbanização acelerada e a expansão desordenada 

sobre áreas de várzea demonstram que decisões passadas continuam a produzir 

vulnerabilidades no presente. A impermeabilização do solo, a canalização de cursos 

d’água e o parcelamento irregular do território são exemplos de escolhas que ampliam 

a exposição das comunidades aos eventos extremos. 

 
A ocupação das várzeas e margens de rios nas cidades brasileiras ocorreu 
de forma desordenada, sem considerar a dinâmica natural dos cursos 
d’água. Como resultado, a população residente nessas áreas fica 
permanentemente exposta a riscos de inundações e enxurradas, 
transformando um fenômeno natural em desastre social e econômico. 
(TUCCI, 2008, p. 41). 

 

Essas interpretações reforçam que as inundações não podem ser entendidas 

apenas como fenômenos naturais, mas como processos socioambientais complexos, 

em que o risco resulta de decisões históricas, econômicas e políticas que moldam o 

território e definem quem é mais afetado. 

Os desastres não podem ser compreendidos apenas como fenômenos 

naturais, mas como processos históricos e estruturais que expressam a forma 

desigual como os grupos sociais ocupam o território e vivenciam a precariedade das 

condições urbanas. 
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No caso de Rio do Sul, a urbanização excludente e a carência de políticas 

habitacionais efetivas continuam a reproduzir um cenário de injustiça ambiental. 

Como observa Valencio (2010, p. 85), “os desastres no Brasil não deveriam ser 

considerados como ruptura de um cenário de normalidade cujo substrato fosse uma 

cidadania preexistente, mas como a culminância de mazelas que desde sempre 

estiveram ali, mal resolvidas embora naturalizadas”. Revela-se, assim, que a 

desigualdade é o principal fator que converte fenômenos naturais em tragédias 

humanas. 

A análise crítica das inundações, portanto, exige superar a lógica meramente 

técnica do “controle” e avançar para práticas de prevenção solidária e cuidado 

territorial, nas quais o conhecimento científico dialogue com as experiências e 

memórias da comunidade. Como afirma Milton Santos (1996), as rugosidades do 

espaço urbano — isto é, as marcas deixadas por decisões passadas — continuam a 

condicionar o presente e explicam por que os mesmos bairros voltam a ser atingidos 

em cada enchente. 

Essa realidade não se transforma apenas por meio de obras de engenharia 

ou planos emergenciais. Requer processos educativos que tornem visíveis as causas 

e responsabilizações. A educação, nesse contexto, é compreendida como prática 

social e política, capaz de articular memórias, experiências e estratégias de 

resistência. Como lembra Paulo Freire (1970, p. 79): “Ninguém educa ninguém, 

ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados 

pelo mundo.” 

Tal pensamento aponta para a necessidade de compreender o enfrentamento 

dos riscos socioambientais como um processo educativo, histórico e coletivo, e não 

apenas como uma questão de gerenciamento técnico. O conceito de gestão de riscos, 

embora amplamente difundido a partir dos anos 1990, passou a incorporar uma 

racionalidade pragmática e gerencialista que, muitas vezes, desconsidera as causas 

estruturais dos desastres. Ulrich Beck (1992) já advertia que, na chamada “sociedade 

de risco”, a modernidade produz as próprias ameaças que tenta controlar, ao passo 

que o discurso da gestão tende a transferir responsabilidades coletivas para o 

indivíduo e para o mercado. 

Nesta pesquisa, portanto, o termo “gestão de riscos” é ressignificado a partir 

de uma perspectiva socioambiental e emancipatória, centrada na corresponsabilidade 

entre Estado, comunidade e natureza. Essa abordagem se alinha à ética biocêntrica 
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de Eduardo Gudynas (2011), que defende uma política pública baseada nos direitos 

da natureza e na superação da visão antropocêntrica do desenvolvimento. 

Do mesmo modo, José Lutzenberger (1974), ao refletir sobre as causas das 

inundações no Sul do Brasil, enfatiza que o problema não reside apenas nas chuvas 

ou nos rios, mas na ruptura da relação ecológica entre o ser humano e seu território. 

Essa compreensão exige, portanto, a leitura da bacia hidrográfica como 

unidade de referência ecológica e educativa. Schiavetti e Camargo (2002) destacam 

que as bacias são sistemas integrados, em que cada intervenção humana altera 

fluxos e equilíbrios, exigindo abordagens transdisciplinares de manejo e 

aprendizagem. Em Rio do Sul, isso significa compreender o rio Itajaí-Açu não apenas 

como um corpo hídrico a ser contido, mas como parte da identidade ecológica e 

cultural da cidade. 

A dimensão estrutural compreende os instrumentos técnicos e institucionais 

indispensáveis à mitigação dos impactos — obras de drenagem, contenção e alerta 

precoce, bem como o planejamento territorial e o ordenamento do uso do solo. 

Todavia, conforme alertam Beck (1992) e Lutzenberger (1974), tais medidas, quando 

isoladas, não eliminam as causas do problema; apenas reagem aos seus efeitos. 

A dimensão social refere-se à forma como os riscos são produzidos e 

distribuídos na cidade, revelando desigualdades históricas no acesso à moradia, à 

infraestrutura e às políticas públicas. As populações ribeirinhas, por exemplo, 

carregam o peso da exclusão territorial e econômica, sendo constantemente 

responsabilizadas pelos impactos que, na verdade, decorrem de decisões estruturais. 

Enfrentar o risco, portanto, implica reconhecer e transformar as condições sociais que 

o produzem. 

Por fim, a dimensão educativa é o eixo que conecta e dá sentido às demais, 

pois envolve o desenvolvimento da consciência crítica, histórica e ecológica 

necessária para que o território seja compreendido como espaço de vida, memória e 

corresponsabilidade. A educação ambiental crítica, inspirada em Freire (1970) e 

Carvalho (2004), permite que os sujeitos reconheçam sua inserção no sistema da 

bacia hidrográfica e atuem como protagonistas na transformação de suas realidades. 

Em síntese, o enfrentamento dos riscos socioambientais deve ser entendido 

como processo coletivo de aprendizagem e reconstrução de vínculos entre 

sociedade, poder público e natureza, superando a visão tecnocrática de controle e 

incorporando a ética do cuidado e da cooperação. Assim, a prevenção não se resume 
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à defesa contra o desastre, mas à recriação de uma cultura de convivência com o rio 

e com o território, fortalecendo o protagonismo comunitário e a corresponsabilidade 

cidadã. 

O enfrentamento das inundações urbanas exige políticas públicas que 

integrem as dimensões ambiental, educativa e social. No Brasil, essa articulação está 

amparada por diversos instrumentos legais que orientam a atuação dos governos e 

das instituições de ensino.11 

 
3.3 INSPIRAÇÕES DE BOAS PRÁTICAS EM SOLUÇÕES ECOLÓGICAS PARA A 

REDUÇÃO DE INUNDAÇÕES 

 
A elaboração do CAPEC e a análise dos resultados evidenciaram a 

necessidade de articular ações educativas com soluções técnicas e ecológicas que 

possam ser implementadas de forma rápida, acessível e participativa. Diante dos 

desafios de Rio do Sul, é essencial compreender que a mitigação das inundações 

urbanas não se limita a obras de engenharia, mas requer um conjunto integrado de 

práticas que envolvem infraestrutura, planejamento urbano e educação ambiental. 

As experiências apresentadas a seguir foram selecionadas por sua 

relevância e aplicabilidade ao contexto municipal, considerando tanto iniciativas de 

outras cidades quanto ações locais que dialogam com a realidade socioambiental do 

Vale do Itajaí. Elas demonstram que a efetividade das medidas está diretamente 

relacionada à capacidade de envolver a população, promovendo uma leitura crítica e 

 
 

 

11 A Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999) estabelece que a educação 
ambiental deve estar presente em todos os níveis e modalidades de ensino, de forma contínua, 
permanente e interdisciplinar. Já a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012) 
define a educação como um dos eixos fundamentais da redução de desastres, reforçando a 
importância da participação da sociedade na gestão de riscos. Outros documentos normativos também 
contribuem para consolidar essa perspectiva: As Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação 
Ambiental (Resolução CNE/CP nº 2/2012) determinam que o tema seja tratado de forma transversal; 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018) incorpora a sustentabilidade e o cuidado com o 
território como competências gerais; E, em âmbito estadual, a Política Estadual de Educação Ambiental 
de Santa Catarina (Lei nº 13.558/2005) e o Plano Estadual de Educação Ambiental (2010) reforçam o 
papel da escola e da comunidade na construção de uma cultura de prevenção e cuidado. Esses marcos 
legais evidenciam que a Educação Ambiental, quando aliada à gestão de riscos, constitui uma política 
de Estado essencial à promoção da resiliência socioambiental. No entanto, sua efetividade depende 
da capacidade das instituições em transformar normas em práticas concretas, contextualizadas e 
participativas — o que justifica a necessidade de experiências locais, como a desenvolvida nesta 
pesquisa em Rio do Sul/SC, que articulam teoria, prática e engajamento comunitário. 
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afetiva do território — transformando o enfrentamento das cheias em um processo 

contínuo de aprendizagem e corresponsabilidade social. 

 
3.4 CAMINHOS TRILHADOS NO BRASIL 

 
 

Diversas cidades brasileiras têm experimentado práticas inovadoras para 

reduzir riscos de inundações, aliando soluções técnicas e ecológicas à participação 

social. Entre essas experiências, destacam-se iniciativas que reinterpretam a relação 

entre cidade e rio, transformando antigas áreas de risco em espaços de convivência, 

educação e sustentabilidade. 

O Parque Capibaribe, em Recife/PE, é uma das referências mais expressivas 

nesse sentido. O projeto propõe a requalificação das margens do rio Capibaribe por 

meio da integração entre infraestrutura verde, mobilidade sustentável e educação 

ambiental. Concebido em parceria entre o poder público municipal, a Universidade 

Federal de Pernambuco e organizações locais, o parque incorpora Soluções 

Baseadas na Natureza (SbN), como jardins de chuva, ciclovias permeáveis e 

recuperação de matas c iliares. Mais do que uma obra de engenharia, representa um 

processo formativo e participativo: a população foi envolvida em oficinas, consultas 

públicas e atividades de educação ambiental, redefinindo o papel do rio como espaço 

de vida e não apenas de risco. 

Outro exemplo significativo é o Parque Linear do Rio Tietê, em São Paulo, que 

busca preservar as várzeas e recuperar ecossistemas degradados, conciliando 

controle de cheias e melhoria da qualidade ambiental. Diferentemente da lógica de 

canalização rígida, o projeto adota princípios de drenagem natural e manejo 

sustentável das águas pluviais, articulando engenharia, planejamento urbano e 

políticas ambientais. Essas experiências indicam que é possível integrar obras 

estruturais e soluções ecológicas sem romper com os processos de urbanização, 

promovendo ao mesmo tempo segurança e qualidade de vida. 

No entanto, quando se observa o contexto de Santa Catarina, a realidade é 

bastante distinta. As experiências de recuperação e preservação de ecossistemas 

urbanos são pontuais e, em geral, resultam de iniciativas isoladas de pesquisadores, 

universidades, ambientalistas ou pequenas comunidades. O que predomina no 

Estado é uma política de aceleramento do crescimento econômico, fortemente 

orientada por interesses imobiliários e industriais, que muitas vezes ignora os limites 



72 
 

ecológicos e a função social do território. Essa lógica de desenvolvimento intensifica 

os impactos das cheias, aprofunda desigualdades e distancia o poder público das 

práticas de prevenção participativa. 

A problematização freireana convida a refletir sobre por que essas práticas 

ainda são exceção e não regra. Enquanto cidades como Recife e São Paulo buscam 

reconstruir vínculos com seus rios, muitas localidades catarinenses — inclusive Rio 

do Sul — ainda reproduzem a ideia de “vencer o rio” por meio de diques, muros e 

canalizações. Essa contradição revela o quanto a cultura do controle e da negação 

da natureza ainda orienta as políticas urbanas. O desafio, portanto, é político e 

educativo: compreender que a prevenção exige não apenas obras, mas uma 

mudança de paradigma, capaz de transformar a cidade em um espaço de diálogo 

entre sociedade, poder público e natureza. 

 
3.5 O DESPERTAR CATARINENSE PARA SOLUÇÕES INTEGRADAS 

 
 

Em Santa Catarina, as Soluções Baseadas na Natureza (SbN) ainda são 

incipientes, mas algumas experiências já apontam caminhos promissores. Em São 

Bento do Sul, um estudo de valoração ambiental demonstrou que conservar matas 

ciliares e restaurar áreas naturais evita enchentes e traz benefícios econômicos, 

mostrando que investir em infraestrutura natural pode ser mais eficiente e duradouro 

do que expandir obras cinzas (FUNDAÇÃO GRUPO BOTICÁRIO, 2024). 

Em Lages, o projeto do Parque do Rio Carahá transformou áreas de risco em 

parques alagáveis, conciliando paisagismo, lazer e proteção contra cheias. A ideia de 

“devolver espaço ao rio” representa uma mudança de paradigma no planejamento 

urbano catarinense (SALIMBENE, 2022). 

Já em Florianópolis, a Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé cumpre 

papel hidrológico essencial. Seus banhados funcionam como amortecedores naturais 

de cheias, armazenando e liberando lentamente as águas da chuva, protegendo 

bairros vizinhos contra alagamentos (IBAMA, 2020). 

Esses exemplos mostram que preservar ecossistemas existentes é, muitas vezes, a 

medida mais simples e eficaz para promover resiliência urbana. 

Mesmo que ainda pontuais, essas iniciativas indicam um despertar 

catarinense para soluções integradas, nas quais conservação ambiental, 

planejamento urbano e infraestrutura verde atuam de forma complementar à 
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engenharia tradicional. Elas inspiram municípios a repensarem seus modelos de 

desenvolvimento urbano, incorporando estratégias sustentáveis em planos diretores, 

políticas ambientais e sistemas de defesa civil. 

Essa abordagem amplia a compreensão de que conviver com a água exige 

planejamento intersetorial e diálogo entre saberes, unindo ciência, ordenamento 

urbano e participação comunitária. Nesse contexto, a experiência de Rio do Sul se 

destaca como espaço de aplicação concreta desses princípios. 

 
3.6 LIÇÕES PARA RIO DO SUL 

 
 

Em Rio do Sul, historicamente marcada por recorrentes inundações, as 

Soluções Baseadas na Natureza (SbN) representam oportunidade urgente de 

repensar o território e articular medidas técnicas, ecológicas e educativas em um 

mesmo horizonte. As sucessivas cheias deixaram marcas físicas e simbólicas na 

cidade, afetando tanto a infraestrutura quanto a memória social e a identidade coletiva 

dos moradores. 

Esse contexto reforça a necessidade de superar a lógica de contenção — 

centrada em muros, diques e dragagens — e adotar estratégias que integrem 

convivência inteligente com a água, participação comunitária e ordenamento territorial 

sustentável. 

O município dispõe de instrumentos institucionais importantes para sustentar 

essa transição. O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) orienta o planejamento 

urbano para a função social e a gestão democrática, exigindo que os planos 

municipais contemplem a prevenção de riscos. A Política Nacional de Educação 

Ambiental (Lei nº 9.795/1999) reforça a necessidade de integrar processos formativos 

em espaços escolares e comunitários, estimulando o cuidado com o território. O Plano 

Diretor Municipal (Lei Complementar nº 218/2018) prevê a preservação das áreas de 

várzea e a adoção de dispositivos de drenagem sustentável, enquanto a Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012) determina a elaboração de 

mapeamentos e planos de contingência articulados. 

Entre os principais instrumentos locais, destaca-se o Plano Municipal de 

Contingência da Defesa Civil, que define protocolos de alerta, evacuação e 

abrigamento, e o Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR), em fase de 
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elaboração, que oferecerá diagnósticos atualizados e medidas preventivas estruturais 

e não estruturais. 

Na dimensão social, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

regulamentado em Rio do Sul pela Lei Complementar nº 413/2018, garante apoio às 

famílias em situação de vulnerabilidade, especialmente nos períodos de enchente. O 

Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS) e o Fundo Municipal de 

Assistência Social fortalecem essa rede, articulando proteção social, acolhimento e 

reconstrução pós-desastre. 

Em agosto de 2025, a Prefeitura anunciou uma parceria com o Serviço 

Geológico do Brasil (SGB) para realizar um mapeamento emergencial das áreas de 

risco de inundação. O estudo, divulgado no telejornal Bom Dia Santa Catarina 

(NSC/Globo, 2025), prevê um levantamento detalhado de zonas urbanas e rurais, 

com o objetivo de subsidiar ações estruturais e educativas. 

Essas iniciativas revelam que Rio do Sul começa a alinhar ações técnicas e 

estruturais — representadas pelo mapeamento geológico, planos de contingência e 

instrumentos de planejamento — com estratégias educativas e comunitárias, nas 

quais a sociedade civil assume papel ativo no enfrentamento das cheias. 

A análise do histórico das inundações de Rio do Sul, sob a ótica da Educação 

Ambiental crítica, revela que o desastre não é apenas natural, mas socialmente 

produzido ao longo de décadas de ocupação desordenada, descontinuidade 

administrativa e ausência de planejamento integrado. Conforme alerta Ulrich Beck 

(1992), vivemos em uma sociedade de risco em que os próprios avanços técnicos e 

econômicos geram novas formas de vulnerabilidade. No caso de Rio do Sul, a 

dependência de medidas paliativas e a priorização de respostas emergenciais 

expressam uma racionalidade tecnocrática que transforma o risco em rotina, sem 

romper com suas causas estruturais. 

Nessa mesma direção, José Lutzenberger (1974) denuncia a ruptura 

moderna entre o ser humano e a natureza, na qual o rio passa de aliado a inimigo, 

sendo canalizado, murado e dragado em nome do progresso. Essa separação 

simbólica aprofunda a crise ecológica, pois impede que a sociedade reconheça o 

ambiente como parte de si mesma. A perspectiva freireana, por sua vez, convida à 

problematização dessa realidade, estimulando a leitura crítica do território e o 

diálogo entre saberes como caminhos para a emancipação e a corresponsabilidade 

cidadã. Assim, compreender o risco implica compreender também a desigualdade — 
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quem mais sofre, quem decide, quem se beneficia — e reconhecer que prevenir 

desastres é um ato político e educativo. 

Mais do que obras, trata-se de construir uma cultura de cuidado com o 

território, capaz de transformar a percepção de risco em corresponsabilidade coletiva. 

É nesse ponto que se insere o Caderno Pedagógico Comunitário (CAPEC), 

apresentado no próximo capítulo como proposta concreta de mobilização social e 

educacional diante das inundações. O CAPEC atua como elo entre os marcos legais 

e institucionais já existentes e a vivência cotidiana das comunidades, promovendo 

integração entre ciência, políticas públicas e saberes locais — base essencial para 

uma convivência solidária e sustentável com o rio e com a cidade. 
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4 AS COMUNIDADES, O PODER PÚBLICO E AS INUNDAÇÕES EM RIO DO SUL 
 
 

Este capítulo dedica-se à análise da realidade socioambiental de Rio do 

Sul/SC, evidenciando como as relações entre comunidade, território e poder público 

moldam as formas de enfrentamento das inundações. A partir de uma leitura territorial 

e participativa, busca-se compreender de que modo as práticas sociais, os processos 

históricos de ocupação e as políticas urbanas influenciam a vulnerabilidade local e a 

capacidade de resposta coletiva. 

As reflexões aqui desenvolvidas partem do pressuposto de que a gestão das 

águas e a convivência com o rio Itajaí-Açu não se reduzem a aspectos técnicos ou 

administrativos, mas envolvem dimensões culturais, educativas e simbólicas 

profundamente enraizadas no cotidiano das populações ribeirinhas. 

Nesse contexto, a Educação Ambiental assume papel central como mediadora entre 

saberes locais e ações institucionais, contribuindo para o fortalecimento de uma 

cultura de corresponsabilidade e cuidado com o território. 

 
4.1 A BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO ITAJAÍ E O CONTEXTO TERRITORIAL 

 
 

O município de Rio do Sul, situado no Alto Vale do Itajaí, é atravessado pelos 

rios Itajaí-Açu, Itajaí do Sul e Itajaí do Oeste, conformando uma rede hidrográfica que 

caracteriza a cidade como território essencialmente fluvial. Essa configuração, ao 

mesmo tempo que sustenta a identidade local, impõe desafios constantes à ocupação 

urbana e à gestão do território. 

A Figura 112 evidencia a disposição dos bairros e a sobreposição entre áreas 

de moradia e planícies de inundação. A expansão urbana sobre as margens dos rios, 

associada ao adensamento populacional, ao desmatamento de matas ciliares e à 

insuficiência de drenagem, reforça a vulnerabilidade estrutural do município. 

De acordo com a Defesa Civil de Rio do Sul (2024), mais de um terço da área 

urbana está exposta a inundações periódicas. Essa condição evidencia a 

necessidade de políticas públicas articuladas entre planejamento urbano, meio 

ambiente e educação, capazes de fortalecer a resiliência local e reduzir a reincidência 

dos desastres. 

 

12 Já apresentada na introdução. 
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4.2 HISTÓRICO DE INUNDAÇÕES E ENCHENTES 
 
 

A história de Rio do Sul é profundamente marcada pelas águas. Desde o início 

da colonização, no início do século XX, a confluência dos rios Itajaí do Sul, Itajaí do 

Oeste e Itajaí-Açu definiu não apenas a paisagem, mas também o destino da cidade. 

A mesma condição geográfica que favoreceu a navegação e o comércio regional 

tornou o território vulnerável às cheias sazonais, que se repetem com intensidade 

variável desde os primeiros registros históricos. 

As primeiras grandes enchentes documentadas datam das décadas de 1910 e 

1920, quando colônias agrícolas ainda se fixavam nas várzeas e margens dos rios. 

Naquele período, as cheias eram compreendidas como fenômenos cíclicos da 

natureza, e a população buscava se adaptar construindo casas elevadas ou 

deslocando-se temporariamente para terrenos mais altos. Com o processo de 

urbanização e a industrialização a partir de 1950, essa relação foi se transformando: 

o rio, antes visto como fonte de vida e sustento, passou a ser percebido como 

ameaça. 

Conforme destacam Espíndola e Nodari (2017), as enchentes que hoje 

parecem “inesperadas” são, na verdade, resultado de um processo histórico de 

ocupação desordenada e negligência institucional. Os autores analisam que a 

vulnerabilidade de Rio do Sul foi sendo construída ao longo de décadas de 

crescimento urbano sem planejamento, impermeabilização do solo, supressão das 

matas ciliares e ocupação de áreas de várzea — fatores que ampliaram a exposição 

ao risco. 

As grandes enchentes de 1983 e 1984 marcaram profundamente a memória 

da cidade. Consideradas por muitos como “as maiores da história”, atingiram mais de 

90% do território urbano, desalojando milhares de pessoas e provocando perdas 

humanas, materiais e emocionais incalculáveis. Apesar de sua magnitude, essas 

catástrofes não foram eventos isolados, mas o ponto culminante de um modelo de 

desenvolvimento que privilegiou o capital industrial e imobiliário em detrimento da 

segurança socioambiental. 

Os episódios posteriores — especialmente os de 1992, 2011, 2013, 2023 e 

2024 — revelam a persistência desse padrão. Mesmo com o avanço tecnológico, a 

criação de órgãos de Defesa Civil e a multiplicação de obras de contenção, os 

impactos permanecem severos. Espíndola e Nodari (2017) observam que as políticas 
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públicas mantêm caráter reativo, concentrando-se em reconstruir o que foi destruído, 

em vez de investir na prevenção e na educação ambiental como estratégias de longo 

prazo. 

Mais do que os prejuízos econômicos, as inundações reiteradas deixaram 

marcas simbólicas profundas. O discurso de “desastre natural” cumpre, conforme 

apontam os autores, uma função política de ocultamento: ao naturalizar o evento, 

transfere-se a responsabilidade do poder público para as forças da natureza, 

desconsiderando as decisões humanas e institucionais que tornam o território mais 

vulnerável. Essa narrativa reforça a sensação de impotência e a naturalização do 

sofrimento coletivo, perpetuando o ciclo de risco e reconstrução. 

Do ponto de vista histórico, o que se observa é a reprodução de um modelo de 

gestão fragmentado, no qual obras de engenharia e planos emergenciais substituem 

políticas de prevenção integradas. Como analisa Valencio (2010), os desastres 

tornam-se sociais quando as desigualdades transformam fenômenos físicos em 

tragédias humanas — e o caso de Rio do Sul exemplifica essa condição. 

Compreender esse percurso histórico é fundamental para reconhecer que as 

enchentes não são meros acidentes da natureza, mas parte de uma trama social, 

política e educativa. Elas constituem um campo de aprendizagem ambiental e 

comunitária, em que as memórias e as práticas de enfrentamento revelam tanto a 

vulnerabilidade quanto a capacidade de resistência e solidariedade dos moradores. 

 
4.3 MEMÓRIAS E PERCEPÇÕES DAS INUNDAÇÕES 

 
 

As inundações em Rio do Sul não se inscrevem apenas nos relatórios oficiais 

da Defesa Civil, mas na memória viva de seus moradores, nas conversas de rua, nas 

fotografias guardadas em caixas e nos diários que registram perdas e superações. A 

cada nova cheia, as lembranças antigas reaparecem: o barulho das sirenes, o correr 

das pessoas para erguer móveis, o som das vozes pedindo ajuda, o cheiro de barro 

misturado ao medo. As águas que invadem as casas trazem também o passado, e 

com ele um repertório de experiências que atravessa gerações. 

Nas entrevistas e rodas de conversa realizadas durante a pesquisa, foi comum 

ouvir narrativas que misturam dor e resistência. Uma moradora do bairro Canoas 

relembra: “Na enchente de 1983, eu tinha dez anos. Lembro do meu pai amarrando 

os móveis no forro com cordas e minha mãe guardando os documentos dentro de 
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potes plásticos. Ficamos dias sem luz, dormindo no sótão e comendo o que sobrou. 

Mas ninguém deixava de ajudar o outro.” Essa memória, carregada de afeto e 

solidariedade, ecoa nas falas de quem viveu as cheias mais recentes. Outra 

moradora, do bairro Barragem, contou: “Em 2011, pensei que não ia ser tão forte. 

Quando a água chegou na cintura, só deu tempo de salvar as crianças e o cachorro. 

O resto, a gente perdeu de novo.” 

Essas lembranças revelam o quanto a enchente se tornou parte do imaginário 

coletivo. As histórias passam de pais para filhos como advertências e como 

ensinamentos de sobrevivência. Em muitas casas, o nível da água ainda está 

marcado nas paredes, como uma cicatriz que o tempo não apaga. As pessoas falam 

das cheias com um misto de medo, resignação e orgulho — orgulho pela força de 

recomeçar, pela capacidade de se apoiar mutuamente, pela fé que renasce a cada 

reconstrução. 

Contudo, junto da memória afetiva, aparece a memória crítica. Alguns 

moradores reconhecem que a repetição das tragédias não é “obra do acaso”. Nas 

rodas de conversa, frases como “a cidade cresceu em cima do rio” ou “a enchente 

vem, mas quem deixa ela entrar somos nós mesmos” revelam a consciência de que 

as decisões políticas e econômicas moldaram a vulnerabilidade atual. É o que 

Espíndola e Nodari (2017) chamam de “memória do descuido”, isto é, o 

reconhecimento histórico de que o poder público e a própria sociedade contribuíram, 

por ação ou omissão, para a ampliação do risco. 

Ao mesmo tempo, a memória das enchentes abriga gestos de esperança. 

Muitos recordam como as escolas se transformaram em abrigos e centros de 

solidariedade. Professores, alunos e famílias organizaram campanhas, arrecadaram 

roupas, cozinharam juntos. 

Essas histórias reforçam que a memória não é apenas lembrança do 

sofrimento, mas também um dispositivo de aprendizagem social e ecológica. 

Segundo Bosi (2003), a memória permite que o passado continue atuando no 

presente, dando sentido às experiências vividas. Em Rio do Sul, lembrar das 

enchentes é também lembrar das desigualdades, da solidariedade e da necessidade 

de mudar o modo como a cidade se relaciona com o rio. 

A leitura dessas memórias evidencia ainda a dimensão emocional do risco. O 

medo da chuva forte, o olhar constante para o nível do Itajaí-Açu e o som das bombas 

d’água nos abrigos compõem uma paisagem sonora e simbólica que se repete em 
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cada geração. Como descreve Beck (1992), as sociedades contemporâneas vivem 

sob o “fantasma permanente do risco”, e em Rio do Sul esse fantasma tem cheiro de 

barro e som de correnteza. 

Por outro lado, há uma pedagogia silenciosa nas enchentes: o aprendizado 

prático sobre convivência, improviso e solidariedade. As famílias sabem o momento 

de erguer os móveis, de desligar a luz, de abrir as portas para deixar a água passar. 

Esse saber, transmitido pela experiência, é também um conhecimento ambiental — 

empírico, afetivo e profundamente territorial. A educação ambiental crítica, inspirada 

em Paulo Freire (1996), reconhece esse saber popular como ponto de partida para 

processos formativos emancipatórios. É no diálogo entre o saber técnico e o saber 

vivido que se constrói uma nova cultura de prevenção. 

As memórias das enchentes, portanto, não pertencem apenas ao passado: 

elas são instrumentos de reflexão e transformação. Reviver essas histórias é 

relembrar a força da comunidade, a importância do rio e o desejo coletivo de mudar 

o destino das águas. A memória é, assim, um território de luta e de esperança — onde 

o sofrimento se converte em consciência e a lembrança se transforma em projeto de 

futuro. 

 
4.4 AS RELAÇÕES ENTRE COMUNIDADE E PODER PÚBLICO 

 
 

As inundações em Rio do Sul tornaram-se, ao longo do tempo, um espelho das 

relações entre o poder público e a população. A cada novo evento extremo, o ciclo se 

repete: Correria nos mercados, abrigos, doações, solidariedade — e depois, o 

esquecimento. Essa dinâmica revela uma política ainda marcada pela reação e pela 

descontinuidade, em que o diálogo com a comunidade se intensifica apenas durante 

a emergência, enfraquecendo-se na fase de reconstrução e prevenção. 

Nos depoimentos coletados durante a pesquisa, os moradores relataram uma 

relação ambígua com o poder público: de um lado, a gratidão pelos esforços imediatos 

de socorro; de outro, a frustração diante da falta de continuidade nas ações. Uma 

moradora afirmou: “Na hora da enchente, todo mundo aparece. Depois que a água 

baixa, somem. A gente volta pra casa, limpa tudo e espera a próxima.” Essa 

percepção sintetiza o sentimento de desamparo que permeia a relação histórica entre 

Estado e sociedade em contextos de vulnerabilidade. 
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Historicamente, a atuação governamental em Rio do Sul tem se concentrado 

em respostas estruturais e emergenciais — como desentupimento de bocas de lobos 

e abrigos temporários —, sem um investimento consistente em educação ambiental, 

planejamento urbano participativo e gestão integrada do risco. Conforme observa 

Espíndola e Nodari (2017), a ausência de políticas públicas de longo prazo tem 

reforçado a dependência da população em relação ao poder público e perpetuado 

uma cultura de espera: espera pelo socorro, pela verba, pela reconstrução. Essa 

lógica verticalizada impede que a prevenção seja compreendida como 

responsabilidade compartilhada e bloqueia o potencial educativo que o diálogo com 

as comunidades poderia produzir. 

Entretanto, as experiências locais revelam também iniciativas comunitárias de 

resistência e organização. Em vários bairros, associações de moradores criaram seus 

próprios protocolos de alerta, grupos de mensagens e redes de apoio. Na enchente 

de 2023, por exemplo, jovens voluntários do bairro Barragem utilizaram barcos, e 

bateiras para monitorar o avanço das águas e informar a vizinhança — uma prática 

que substituiu, em alguns momentos, a comunicação oficial. Esses gestos evidenciam 

o protagonismo comunitário e a capacidade de resposta social, mesmo diante da 

fragilidade institucional. 

O diálogo entre poder público e comunidade, porém, ainda enfrenta barreiras 

históricas. As audiências e reuniões de planejamento raramente são acessíveis a 

todos, e a linguagem técnica das políticas ambientais distancia os cidadãos da 

compreensão e da participação. A educação ambiental crítica, ao reconhecer os 

saberes locais e a legitimidade das experiências vividas, pode transformar essas 

relações em processos de aprendizagem e corresponsabilidade. 

Nos últimos anos, alguns avanços podem ser observados. O Plano Municipal 

de Contingência da Defesa Civil, o Plano Diretor (Lei Complementar nº 218/2018) e o 

Programa SC Resiliente, articulado com o Serviço Geológico do Brasil (SGB), 

sinalizam uma tentativa de integração entre gestão técnica e ações educativas. 

Entretanto, ainda que esses instrumentos representem passos importantes, sua 

efetividade depende da continuidade política e do envolvimento popular. Sem o 

compromisso comunitário e a escuta ativa das realidades locais, qualquer plano tende 

a se tornar apenas documento burocrático. 
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As relações entre comunidade e poder público em Rio do Sul revelam, portanto, uma 

tensão constante entre dependência e autonomia, controle e participação, assistência 

e corresponsabilidade. O desafio é romper o ciclo da vulnerabilidade política e 

construir uma cultura democrática da prevenção — em que o poder público não seja 

apenas o gestor do desastre, mas o parceiro no cuidado com o território. Como propõe 

Freire (1996), a verdadeira transformação ocorre quando o diálogo se converte em 

prática libertadora, capaz de gerar consciência crítica e ação coletiva. 

Essa reflexão dialoga com o propósito do Caderno Pedagógico Comunitário – 

CAPEC, que busca fortalecer a interlocução entre saberes técnicos e populares, 

inspirando processos de formação e participação cidadã. O CAPEC surge, assim, 

como um convite à reconstrução de vínculos e à redefinição do papel da comunidade 

como sujeito ativo na gestão dos riscos e na defesa do território. 

 
4.5 O PLANO DIRETOR COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO TERRITORIAL 

AMBIENTAL 

 
O enfrentamento das inundações urbanas não pode ser dissociado do 

planejamento territorial. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 182, 

estabelece que a política de desenvolvimento urbano tem por objetivo ordenar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes, definindo o Plano Diretor como instrumento básico dessa política. Esse 

dispositivo constitucional foi regulamentado pela Lei nº 10.257/2001, conhecida 

como Estatuto da Cidade, que trouxe diretrizes para a política urbana em todo o 

país. 

O Estatuto da Cidade consolidou a noção de função social da propriedade 

e da cidade, determinando que o uso do solo urbano deve atender ao interesse 

coletivo, à justiça social e à sustentabilidade ambiental. Entre suas diretrizes (art. 

2º), destacam-se a ordenação do uso do solo de forma a evitar a ocupação de áreas 

de risco e a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 

construído. Além disso, o Estatuto tornou obrigatória a elaboração do Plano Diretor 

para municípios com mais de 20 mil habitantes, como Rio do Sul, vinculando-o 
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diretamente às estratégias de prevenção de desastres e à promoção de um 

ambiente urbano equilibrado.13 

No que se refere às inundações, o Plano Diretor tem a função de identificar 

áreas suscetíveis, estabelecer zonas de preservação permanente, restringir a 

ocupação de várzeas e margens de rios, e indicar soluções sustentáveis de 

drenagem urbana. Como destaca Tucci (2007), grande parte das enchentes em 

cidades brasileiras resulta de processos de impermeabilização do solo e da 

ocupação irregular, fenômenos que podem ser enfrentados com instrumentos de 

planejamento adequados. 

Outro eixo estruturante do Estatuto da Cidade é a gestão democrática da 

cidade, que obriga a participação popular em todas as fases de elaboração, revisão 

e implementação do Plano Diretor. Isso significa que comunidades atingidas por 

inundações não devem ser apenas receptoras de políticas públicas, mas 

participantes ativas na formulação das soluções. Esse princípio é fundamental em 

municípios como Rio do Sul, onde a memória das cheias é parte do cotidiano das 

populações e pode ser transformada em saber coletivo capaz de orientar o 

planejamento urbano. 

Dessa forma, o Estatuto da Cidade e o Plano Diretor devem ser 

compreendidos como instrumentos estratégicos para a redução de riscos 

ambientais, em especial das inundações, articulando ordenamento territorial, justiça 

social e sustentabilidade. Sua análise é imprescindível para compreender os limites 

e as potencialidades das políticas urbanas locais e para fundamentar propostas de 

integração entre planejamento, soluções técnicas e educação ambiental, como será 

discutido ao longo desta dissertação. 

A análise aqui desenvolvida permitiu compreender que as inundações 

urbanas não se explicam apenas por fatores naturais, mas são resultado de 

escolhas históricas, políticas e sociais que estruturam o território e definem quem 

está mais exposto ao risco. Como assinala Milton Santos (1996), as rugosidades 

urbanas revelam que o passado persiste no presente, condicionando a vida nas 

 

13Conforme estabelece o art. 41 da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade): “O Plano Diretor é 
obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes; integrantes de regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas; onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no 
§ 4º do art. 182 da Constituição Federal; integrantes de áreas de especial interesse turístico; inseridas 
na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental regional 
ou nacional.” 
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cidades e reforçando desigualdades. Nessa perspectiva, as enchentes em bairros 

periféricos não são acidentais: derivam de um modelo de urbanização que privilegia 

determinados grupos e espaços em detrimento de outros. 

Experiências internacionais reforçam essa compreensão ao mostrar que a 

gestão de riscos não pode ser meramente tecnocrática. No Japão, sistemas de 

contenção de cheias foram articulados à educação comunitária; na Alemanha, a 

enchente de 2002 no rio Elba levou à proibição de ocupações em áreas de várzea; 

e em Medellín, na Colômbia, políticas de urbanismo social integraram 

reassentamento, infraestrutura e participação cidadã para reduzir vulnerabilidades. 

Esses exemplos revelam que a prevenção de desastres deve considerar as 

dimensões sociais e territoriais do risco. 

Contudo, compreender as bases legais e institucionais constitui apenas um 

primeiro passo. Para que as diretrizes urbanísticas se convertam em práticas 

efetivas, é indispensável considerar o modo como a comunidade se envolve na sua 

elaboração, participa da gestão do território e transforma o planejamento em ação 

cotidiana. Nesse horizonte, a educação ambiental e a pesquisa-ação participativa 

assumem papel estratégico, pois são capazes de articular saberes técnicos, 

científicos e populares na construção de cidades mais resilientes e socialmente 

equitativas. 

 
4.6. EDUCAÇÃO AMBIENTAL, CONSCIÊNCIA HISTÓRICA E 

SENSIBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA 

 
A Educação Ambiental, no contexto de Rio do Sul, emerge como eixo 

estruturante para compreender o território e promover o engajamento comunitário 

na prevenção de desastres recorrentes. Ao aproximar ciência, memória e 

experiência, ela permite que a população reflita sobre as causas estruturais das 

inundações e sobre a forma como a cidade se constituiu historicamente em relação 

ao rio. 

Como observa Freire (1996), a educação deve ser uma prática de liberdade, 

capaz de possibilitar que os sujeitos leiam criticamente o mundo para transformá-lo. 

Nesse sentido, o processo educativo não se limita à transmissão de informações 

sobre risco, mas à formação de consciência crítica e ecológica, orientada para o 

cuidado com a vida e com o território. 
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A partir dessa perspectiva, a sensibilização comunitária não é mero despertar 

emocional, mas processo de conscientização histórica e ambiental (Lutzenberger, 

1974), em que os moradores reconhecem as interações entre sociedade e natureza 

e passam a compreender a bacia hidrográfica como unidade de referência para 

pensar o risco, o planejamento urbano e a convivência com as águas. 

Esse olhar ecopedagógico — inspirado em Sauvé (2005) e em experiências 

como o projeto “Água como Matriz Ecopedagógica” do CIRAT — propõe que escolas 

e comunidades atuem conjuntamente no reconhecimento de saberes locais e na 

valorização do rio como elemento de identidade, cultura e memória. A bacia, 

portanto, torna-se um espaço educativo ampliado, no qual se constroem sentidos 

de pertencimento e corresponsabilidade. 

No caso de Rio do Sul, a educação ambiental crítica foi o caminho 

metodológico para integrar escola, poder público e comunidade, promovendo 

diálogo entre diferentes formas de conhecimento e favorecendo a reconstrução da 

relação entre população e território. Essa abordagem alinha-se ao que Carvalho 

(2004) denomina “educação ambiental como prática social”, cuja finalidade é formar 

sujeitos capazes de participar ativamente das decisões que afetam sua vida e o 

ambiente. 

Assim, a convivência com o rio deixa de ser vista como ameaça e passa a 

ser entendida como relação de reciprocidade, em que o cuidado com a natureza é 

também cuidado com a cidade e com as pessoas. 



86 
 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 

A análise dos dados obtidos nesta pesquisa permitiu compreender de 

maneira ampla e crítica as percepções, experiências e práticas da comunidade de Rio 

do Sul/SC frente aos riscos de inundações, bem como avaliar os impactos das ações 

educativas desenvolvidas por meio do Caderno Pedagógico Comunitário (CAPEC). 

O estudo articulou procedimentos qualitativos e quantitativos, utilizando triangulação 

metodológica entre entrevistas, questionários, registros das oficinas e observações 

de campo, a fim de alcançar uma leitura integrada das dimensões subjetivas e 

objetivas do fenômeno. 

Os resultados aqui apresentados ultrapassam a mera descrição das 

informações coletadas e buscam promover uma interpretação crítica, relacionando as 

vozes da comunidade com referenciais teóricos que fundamentam a educação 

ambiental crítica, a gestão participativa de riscos e a justiça socioambiental. Nesse 

sentido, a análise organiza-se em torno de três eixos centrais: o primeiro diz respeito 

às percepções e memórias que estruturam o modo como os moradores 

compreendem e vivenciam o risco; o segundo trata da hierarquia social do espaço 

urbano, evidenciando quem são as populações mais expostas às inundações e como 

a vulnerabilidade se distribui desigualmente entre os territórios da cidade; e o terceiro 

aborda a tipologia das políticas públicas de enfrentamento das inundações, discutindo 

suas limitações e possibilidades de integração com processos educativos e 

comunitários. 

Esses eixos se desdobram nos sete subitens a seguir. Nos itens 5.1 a 5.5 são 

apresentadas as categorias empíricas resultantes da pesquisa – percepções sobre 

risco, memórias de eventos, estratégias comunitárias, relações com o poder público 

e expectativas quanto à educação ambiental. No item 5.6 são discutidas as 

convergências entre os dados, revelando a interdependência entre vulnerabilidade 

social, políticas públicas e aprendizagem comunitária. Por fim, o item 5.7 sintetiza os 

impactos do CAPEC a partir de cinco dimensões inter-relacionadas: conscientização 

sobre riscos, coesão comunitária, medidas preventivas, papel das instituições 

públicas e valorização da educação ambiental. 

Essa estrutura busca evidenciar que o risco de inundação em Rio do Sul não 

é apenas um resultado de fatores naturais, mas a expressão concreta de uma 

desigualdade socioespacial historicamente construída, na qual determinadas 
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populações vivem em territórios mais frágeis, com menor acesso a infraestrutura, 

informação e políticas de prevenção. Do mesmo modo, pretende demonstrar que a 

mitigação dessas vulnerabilidades exige uma reorientação das políticas públicas, 

superando o predomínio das ações estruturais e emergenciais para incorporar 

estratégias educativas, participativas e preventivas. 

 
5.1 PERCEPÇÕES DE RISCO 

 
 

As percepções de risco expressas pelos participantes revelam uma 

compreensão marcada pela experiência direta com as cheias e pela memória social 

das perdas recorrentes. O risco é percebido, antes de tudo, como uma ameaça 

constante e cíclica, vinculada à proximidade com o rio e à lembrança das enchentes 

passadas. Essa percepção, embora fortemente empírica, contém elementos de 

reflexão crítica sobre as causas do problema e sobre o modo como o território foi 

sendo construído historicamente. 

Grande parte dos moradores associa a vulnerabilidade de Rio do Sul às 

decisões de urbanização que ocuparam as margens do rio e suas áreas de várzea. 

Ao relacionarem as enchentes atuais com o crescimento desordenado da cidade, 

demonstram o que pode ser identificado como consciência histórica — a percepção 

de que as consequências presentes são resultado de escolhas passadas. Essa 

consciência manifesta-se nas falas que reconhecem que “a cidade cresceu em cima 

do rio” ou que “as casas foram sendo empurradas para os lugares mais baixos”, 

expressando o entendimento de que a ocupação urbana, e não apenas a chuva, é 

responsável pela intensidade dos danos. 

Ao mesmo tempo, observa-se o surgimento de uma consciência ecológica, 

ainda em construção, quando os participantes reconhecem a importância das matas 

ciliares, do manejo adequado do solo e da convivência harmônica com o curso natural 

das águas. Embora nem sempre se expressem em linguagem técnica, suas falas 

traduzem saberes empíricos e uma relação afetiva com o rio Itajaí-Açu, entendido 

tanto como fonte de vida quanto como agente de destruição. Essa ambivalência 

reflete o que Lutzenberger (1974) chamava de ruptura moderna entre o ser humano 

e a natureza: o rio é amado e temido, valorizado e, ao mesmo tempo, afastado da 

vida cotidiana. 
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As oficinas comunitárias mostraram que as percepções sobre risco não se 

limitam a interpretações fatalistas. Em diferentes grupos, surgiram análises que 

vinculam o agravamento das enchentes ao desmatamento, à impermeabilização do 

solo e à falta de manutenção das estruturas de drenagem urbana. Esse movimento 

de leitura crítica do território indica o desenvolvimento de capacidades reflexivas que 

vão além da mera observação dos efeitos, alcançando uma compreensão das causas 

estruturais dos desastres. Tais interpretações aproximam-se da noção de 

“aprendizagem social” (Freire, 1996), em que o diálogo e a troca de experiências 

possibilitam novas formas de compreender a realidade. 

No entanto, ainda predominam percepções fragmentadas sobre o risco, 

frequentemente reduzidas à expectativa de resposta do poder público ou a soluções 

de engenharia, sem a compreensão integral da dinâmica do território. Essa limitação 

evidencia a necessidade de fortalecer práticas educativas que estimulem a leitura 

crítica da cidade e do rio como sistemas interdependentes. Foi justamente nesse 

ponto que o CAPEC se mostrou um instrumento potente, ao transformar o tema das 

inundações em oportunidade de reflexão coletiva e de construção de saberes 

compartilhados. 

As percepções identificadas, portanto, revelam um campo de transição entre 

a vivência imediata da enchente e a compreensão crítica do território. De um lado, 

persistem sentimentos de medo e insegurança; de outro, emergem indícios de 

consciência histórica e ecológica, que apontam para novas possibilidades de 

convivência com o rio e de corresponsabilidade no cuidado com o ambiente urbano. 

Essa dupla dimensão — afetiva e crítica — constitui o ponto de partida para o 

fortalecimento de práticas comunitárias e educativas voltadas à prevenção e à 

transformação da realidade local. 

 
5.2 MEMÓRIAS DE EVENTOS DE INUNDAÇÕES 

 
 

As memórias das enchentes constituem um elemento central na construção 

da identidade coletiva de Rio do Sul e desempenham papel determinante na forma 

como a população interpreta o risco e reage diante dele. As lembranças das grandes 

cheias de 1983, 1984, 2011 e 2023 permanecem vivas no imaginário local, 

funcionando como marcos afetivos e referenciais para compreender o presente. Tais 

memórias não são apenas registros de perdas materiais, mas também narrativas de 
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resistência, solidariedade e reconstrução que atravessam gerações e moldam a 

relação da comunidade com o rio. 

 
Figura 8 – Oficina para elaboração de atividades CAPEC. 

 

Fonte: Elaborado pela autora em 2024 
 

 

Durante as oficinas e rodas de conversa, os participantes relataram episódios 

de convivência com a água e recordações de momentos de medo, perda e superação. 

Muitos descrevem o som do rio subindo como um sinal de alerta aprendido desde a 

infância, capaz de despertar lembranças de noites sem dormir, evacuações às 

pressas e recomeços dolorosos. Outros recordam a união entre vizinhos e o apoio 

mútuo nos mutirões de limpeza e reconstrução, expressando uma memória social 

marcada pela ambivalência entre sofrimento e solidariedade. Em uma das falas, uma 

moradora resume: “Quando o rio sobe, a gente se assusta, mas também se ajuda, 

porque sabe o que vem depois”. 

Essas lembranças reiteradas, transmitidas entre gerações, configuram o que 

Halbwachs (2006) denomina memória coletiva: um conjunto de representações 

compartilhadas que dá sentido à experiência comum. No caso de Rio do Sul, as 

memórias das enchentes funcionam como um “arquivo vivo” que permite identificar 

lugares de risco, reconhecer comportamentos recorrentes e compreender como as 

pessoas se preparam — ou se resignam — diante da possibilidade de novas cheias. 

Esse mapeamento simbólico e afetivo coincide, em grande medida, com os territórios 

de maior vulnerabilidade socioespacial, como os bairros situados às margens do 
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Itajaí-Açu e de seus afluentes, onde a população combina longa permanência com 

condições precárias de infraestrutura. 

A análise das narrativas evidencia que a lembrança das inundações não se 

limita ao registro de um evento passado, mas opera como uma estratégia de 

sobrevivência e aprendizagem social. Os moradores utilizam o passado como 

referência para agir no presente — definindo rotas de fuga, pontos seguros, modos 

de proteger móveis e documentos — o que confirma a existência de um conhecimento 

empírico consolidado ao longo dos anos. Entretanto, esse aprendizado é seletivo: 

enquanto alguns o transformam em ação preventiva, outros o naturalizam, aceitando 

as cheias como “parte da vida na beira do rio”. Essa naturalização do risco é reforçada 

pela ausência de políticas públicas duradouras e pela repetição das perdas, o que 

tende a reduzir a capacidade de indignação e de cobrança social. 

As memórias também revelam diferentes camadas de vulnerabilidade. Entre 

os mais velhos, a recordação das grandes cheias é acompanhada por sentimentos 

de nostalgia e cansaço, marcados por um discurso de resignação. Já entre mulheres 

e jovens, a memória aparece mais associada à esperança de mudança e à busca por 

reconhecimento. As histórias das mães que carregaram filhos no colo pelas águas, 

dos comerciantes que perderam tudo mais de uma vez e dos adolescentes que 

ajudaram nos abrigos reforçam a dimensão humana e emocional da vulnerabilidade. 

Essa pluralidade de vozes confirma que o impacto das enchentes não é homogêneo, 

mas atravessado por diferenças de gênero, geração e classe, compondo um mosaico 

complexo de experiências. 

Do ponto de vista das políticas públicas, as memórias revelam a percepção 

de ausência e descontinuidade institucional. Muitos moradores afirmam que, a cada 

novo evento, o poder público “recomeça do zero”, sem considerar o conhecimento 

acumulado pela própria comunidade. Essa crítica explicita o descompasso entre a 

experiência social e a ação governamental, já apontado por autores como Marandola 

Jr. e Hogan (2006), para quem a vulnerabilidade urbana decorre tanto da exposição 

física quanto da fragilidade das estruturas de governança e de planejamento. 

Ao ser trabalhada no contexto das oficinas do CAPEC, a memória das 

inundações assumiu novo significado. As atividades de reconstrução das trajetórias 

locais — por meio de relatos, desenhos e mapas afetivos — transformaram 

lembranças dolorosas em instrumentos pedagógicos de reflexão e pertencimento. O 

resgate das histórias pessoais e coletivas permitiu que os participantes percebessem 
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as enchentes não apenas como tragédias, mas como expressões das relações 

sociais e políticas que definem a ocupação do território. Esse movimento de 

ressignificação dialoga com a pedagogia freireana, que propõe o reconhecimento da 

própria experiência como ponto de partida para a consciência crítica e a ação 

transformadora (FREIRE, 1996). 

Dessa forma, a categoria das memórias de eventos de inundações evidencia 

que o passado não é apenas recordação, mas matéria viva de aprendizagem social 

e ambiental. Em Rio do Sul, lembrar é também compreender as causas do risco, 

reivindicar o direito à cidade e fortalecer o sentimento de pertencimento ao lugar. O 

CAPEC, ao promover esse diálogo entre história, emoção e território, contribui para o 

que Carvalho (2004) denomina formação do sujeito ecológico, capaz de articular 

sensibilidade, conhecimento e ação no enfrentamento das vulnerabilidades 

socioambientais. Assim, as memórias das enchentes deixam de ser apenas 

lembranças de dor e passam a constituir um poderoso recurso educativo e político, 

essencial para a construção de uma cultura de prevenção e cuidado coletivo. 

 
5.3 ESTRATÉGIAS COMUNITÁRIAS DE ENFRENTAMENTO 

 
 

As estratégias comunitárias de enfrentamento às inundações em Rio do Sul 

revelam um conjunto de práticas baseadas na experiência cotidiana, na solidariedade 

entre vizinhos e na capacidade adaptativa construída ao longo de anos de 

convivência com o risco. As ações descritas pelos moradores são, em sua maioria, 

pontuais e reativas, ativadas principalmente quando o rio começa a subir. Nesses 

momentos, as famílias organizam mutirões de limpeza, retiram móveis das casas, 

desligam a energia elétrica e abrem suas residências para abrigar vizinhos em 

situação mais crítica. 

A informação sobre a elevação do nível do rio chega, na maioria das vezes, 

pelas mídias locais e pelas redes sociais, especialmente grupos de WhatsApp e perfis 

de comunicação comunitária, o que demonstra uma dependência das fontes informais 

de alerta. Alguns moradores relataram que costumam acompanhar a medição do rio 

no centro da cidade ou observam referências visuais, como degraus e pontes, para 

avaliar a necessidade de evacuar. Uma fala recorrente resume esse modo de agir: 

“Quando o rio chega no terceiro degrau da ponte, a gente já começa a subir as 

coisas”. 
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Embora essas práticas revelem um saber empírico consolidado, elas ainda 

são marcadas por ações emergenciais, concentradas no “durante” e no “depois” da 

inundação. Poucas iniciativas de prevenção contínua foram identificadas. As que 

existem, como o cuidado com valas e bueiros, ou a organização espontânea de 

grupos de aviso, dependem do esforço voluntário de algumas famílias e lideranças 

locais. No caso de algumas comunidades acompanhadas pelo CASEP, há exemplos 

pontuais de reuniões e formações promovidas pela Defesa Civil, mas sem 

continuidade regular. 

Os moradores reconhecem o valor da cooperação, expressa em frases como 

“Aqui é um ajudando o outro, porque o socorro demora” ou “A gente se vira junto, 

cada um faz o que pode”. Essas falas demonstram que, mesmo diante da ausência 

do Estado, há uma dimensão solidária e comunitária que sustenta o enfrentamento 

cotidiano, reforçando o que Marandola Jr. e Hogan (2006) chamam de resiliência 

social, isto é, a capacidade de resistir, reorganizar-se e aprender com os desastres, 

ainda que em condições de vulnerabilidade. 

Por outro lado, persiste a percepção de que a responsabilidade maior é do 

poder público, o que limita o engajamento coletivo na prevenção. Como apontam 

Acselrad (2004) e Loureiro (2012), a dependência de soluções externas está 

associada a uma visão tecnicista do risco, que desloca o problema para a esfera da 

engenharia e enfraquece o sentido de participação cidadã. Essa postura se reflete na 

fala de um morador: “A gente só faz alguma coisa quando o rio já tá aqui; antes disso, 

não adianta, porque o problema é lá em cima, no rio e nas barragens”. 

Nesse contexto, o CAPEC surge como um instrumento capaz de fortalecer 

essas iniciativas dispersas, convertendo experiências empíricas em ações educativas 

e organizadas de prevenção. Quando trabalhado nas escolas, em reuniões de bairro 

e com apoio das lideranças locais, o caderno pode estimular a criação de planos 

familiares de emergência, grupos de alerta comunitário e atividades pedagógicas 

integradas à Defesa Civil. A educação ambiental, conforme defendem Carvalho 

(2004) e Sauvé (2005), torna-se uma via para consolidar o aprendizado coletivo e 

transformar o conhecimento popular em prática preventiva estruturada. 

Assim, as estratégias comunitárias identificadas demonstram que o 

enfrentamento às inundações depende tanto da solidariedade local quanto da 

institucionalização de uma cultura de corresponsabilidade entre comunidade e poder 

público. Ao articular saberes e experiências, o CAPEC tem potencial para fortalecer 
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essa dimensão participativa, transformando práticas reativas em ações contínuas de 

cuidado com o território e de construção de resiliência socioambiental. 

As narrativas aqui reunidas evidenciam que a memória das enchentes em Rio 

do Sul ultrapassa a dimensão afetiva e se constitui também em instrumento de 

reflexão e de consciência. Ao relacionarem o presente às escolhas históricas que 

moldaram o território e reconhecerem o papel do rio como parte viva de sua 

identidade, os moradores revelam uma consciência histórica e uma consciência 

ecológica em processo de formação. Essa dupla percepção — de tempo e de 

natureza — amplia o sentido educativo das memórias, transformando-as em ponto de 

partida para ações preventivas e para o fortalecimento de vínculos comunitários, 

pilares essenciais de uma cultura de cuidado com o território. 

 
5.4 RELAÇÕES COM O PODER PÚBLICO 

As relações entre a comunidade e o poder público em Rio do Sul revelam um 

quadro marcado por distanciamento, desconfiança e descontinuidade das ações 

voltadas à prevenção das inundações. A percepção dominante entre os moradores é 

de que o governo “só aparece quando o rio já subiu”, o que evidencia a prevalência 

de políticas reativas e emergenciais em detrimento de medidas preventivas e 

educativas. Essa sensação de abandono se repete em diferentes falas, como a de 

um morador que afirmou: “Quando a água chega, a gente vê caminhão da prefeitura, 

mas depois que seca, ninguém volta pra ver o que ficou”. 

Grande parte dos participantes reconhece que existem planos e órgãos 

responsáveis — como a Defesa Civil e o Plano de Contingência Municipal —, mas 

afirma não conhecer suas diretrizes ou resultados concretos. Mesmo entre aqueles 

que já participaram de reuniões ou receberam orientações, predomina a impressão 

de que “os planos ficam no papel”, sem impacto visível nas comunidades mais 

vulneráveis. Essa percepção reforça o diagnóstico de que há falhas na comunicação 

e na participação social, aspectos fundamentais para a efetividade da gestão de 

riscos. 

O quadro a seguir sintetiza as principais percepções da comunidade sobre a 

atuação do poder público e a contribuição da educação ambiental para o 

fortalecimento da corresponsabilidade na gestão de riscos. 
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Quadro 8 – Percepções da comunidade sobre a atuação do poder público e a contribuição da 

educação ambiental para a corresponsabilidade. 

Aspectos identificados Descrição a partir dos 

dados da pesquisa 

Fundamentação teórica 

Insatisfação com órgãos 

públicos 

Moradores relataram 

falhas de comunicação, 

fiscalização insuficiente e 

ausência de políticas 

preventivas efetivas. 

Governança ambiental 

participativa pressupõe 

inclusão da população 

nos processos decisórios 

(ABRAMOVAY, 2009). 

Sensação de abandono A população sente-se 

esquecida após o período 

de visibilidade das cheias, 

o que compromete a 

confiança nas instituições. 

A ausência de diálogo 

enfraquece a legitimidade 

das políticas e reduz a 

cooperação social 

(ABRAMOVAY, 2009). 

Lacunas de governança Falta de integração entre 

comunidade e órgãos 

públicos na gestão de 

riscos. 

Governança ambiental 

requer diálogo 

multissetorial e 

corresponsabilidade. 

Contribuições das oficinas 

e do CAPEC 

Oficinas favoreceram 

compreensão sobre o 

funcionamento da Defesa 

Civil e das políticas 

municipais. 

Educação ambiental 

como processo de 

mediação entre atores 

sociais, aproximando 

comunidade e instituições 

(SAUVÉ, 2005). 

Ampliação da 

corresponsabilidade 

Moradores passaram a 

reconhecer seu papel no 

enfrentamento das cheias 

e na prevenção de riscos. 

Educação ambiental 

crítica promove 

engajamento e 

fortalecimento da 

participação cidadã 



95 
 

 

  
(FREIRE, 1996; SAUVÉ, 

2005). 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2024), à luz de Abramovay 

(2009), Sauvé (2005) e Freire (1996). 

 

A análise do quadro reforça o entendimento de que o problema não se limita à 

ausência do Estado, mas à falta de integração entre as ações governamentais e os 

saberes locais. O sentimento de insatisfação e abandono reflete a fragilidade da 

governança ambiental municipal, que ainda se apoia em respostas imediatistas e 

setoriais, sem garantir continuidade ou corresponsabilidade. Abramovay (2009) 

defende que a governança ambiental participativa depende da inclusão efetiva da 

população nos processos decisórios e na construção coletiva das soluções — o que 

ainda é incipiente no contexto rio-sulense. 

Essa mediação entre saberes e práticas reforça o papel transformador da 

educação ambiental crítica, que, segundo Freire (1996), se concretiza no diálogo e 

na ação coletiva. 

A consolidação de uma governança ambiental democrática depende, portanto, 

de políticas que unam planejamento técnico e processos formativos permanentes. 

Como apontam Loureiro (2012), Carvalho (2004) e Sauvé (2005), somente uma 

educação ambiental orientada pela participação, pelo diálogo e pela solidariedade 

pode transformar a relação entre Estado e sociedade, promovendo a 

corresponsabilidade no cuidado com o território. 

Em síntese, as relações entre comunidade e poder público em Rio do Sul ainda 

revelam lacunas e desconfianças, mas também potenciais de reconstrução. O 

CAPEC demonstra que, quando há espaço para a escuta e o reconhecimento mútuo, 

a educação ambiental pode converter a crítica em ação colaborativa, fortalecendo o 

compromisso coletivo com a prevenção e a justiça socioambiental. 

 
5.5 EXPECTATIVAS QUANTO À EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 
 

As expectativas da comunidade em relação à educação ambiental revelam um 

processo contraditório de descrença nas ações do poder público e a esperança de 

transformação pela via educativa. Os participantes das oficinas e questionários 
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expressaram o desejo de que o tema das inundações seja abordado de forma 

permanente nas escolas, nos conselhos e nas reuniões de bairro, e não apenas em 

momentos de crise. 

A educação ambiental aparece, assim, como possibilidade de mudança 

cultural, capaz de romper o ciclo de passividade e dependência das respostas 

emergenciais. Para muitos moradores, ela representa o único caminho para 

sensibilizar as novas gerações e fortalecer o senso de pertencimento ao território. As 

falas revelam que há interesse e disposição para participar, mas falta articulação entre 

os espaços escolares, comunitários e institucionais. Conforme já observado em 

outros trechos, a comunidade conhece pouco sobre planos e leis ambientais, e 

grande parte dos entrevistados afirmou nunca ter participado de ações formativas 

sobre o tema. Essa lacuna reforça a necessidade de transformar a educação 

ambiental em política pública contínua, que ultrapasse a dimensão pontual de 

campanhas e atue como instrumento permanente de formação e mobilização social. 

O CAPEC foi reconhecido pelos participantes como uma ferramenta concreta 

para fortalecer esse processo, especialmente quando utilizado em contextos 

escolares e comunitários. Ao articular linguagem acessível, exemplos locais e 

metodologias participativas, o material mostrou-se capaz de aproximar o tema das 

inundações do cotidiano das pessoas, conectando conhecimento científico e 

experiência de vida. Sua utilização nas escolas e em espaços de formação de 

lideranças pode favorecer a construção de uma cultura de prevenção e estimular a 

criação de redes entre famílias, educadores e instituições. 

Na perspectiva freireana, a educação ambiental deve ser compreendida como 

prática de liberdade e diálogo. Freire (1996) enfatiza que a conscientização não se dá 

pela imposição de conteúdos, mas pelo exercício da escuta e pela problematização 

da realidade vivida. Esse princípio orienta o CAPEC ao estimular que professores, 

estudantes e moradores reflitam sobre as causas das inundações e sobre as 

possibilidades de ação coletiva. De forma semelhante, Carvalho (2004) e Loureiro 

(2012) destacam que a educação ambiental crítica só cumpre sua função quando 

promove o engajamento social e a emancipação dos sujeitos, transformando o 

conhecimento em ação e o sentimento de impotência em corresponsabilidade. 

As expectativas manifestadas pelos participantes convergem, portanto, para 

três dimensões principais: a continuidade das ações educativas, a integração entre 

diferentes setores (educação, defesa civil, assistência social, meio ambiente) e o 
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fortalecimento do protagonismo comunitário. Essas dimensões expressam a 

compreensão de que a prevenção das inundações não depende apenas de obras ou 

planos técnicos, mas de uma mudança cultural sustentada pela aprendizagem 

coletiva e pela participação cidadã. 

A consolidação dessa perspectiva requer, como defendem Sauvé (2005) e 

Loureiro (2012), que a educação ambiental seja incorporada como eixo transversal 

das políticas públicas, garantindo sua permanência e institucionalização. Em Rio do 

Sul, o CAPEC constitui um exemplo concreto dessa possibilidade, ao unir teoria e 

prática, ciência e saber local, escola e comunidade. A expectativa que emerge é a de 

que o material não se restrinja às ações pontuais da pesquisa, mas que inspire uma 

política educativa de longo prazo, voltada à gestão social do território e à construção 

de uma cultura de cuidado, solidariedade e prevenção. 

 
5.6 TRIANGULAÇÃO E ANÁLISE INTEGRADA 

 
A triangulação entre os dados qualitativos e quantitativos possibilitou 

compreender de forma mais abrangente as conexões entre percepção de risco, 

memórias das enchentes, estratégias comunitárias de enfrentamento, relações com 

o poder público e expectativas quanto à educação ambiental. Essa análise integrada 

revelou que a vulnerabilidade às inundações em Rio do Sul é resultado de um 

conjunto de fatores interdependentes — físicos, sociais, culturais e políticos — que 

se expressam nas práticas cotidianas e nas representações coletivas do risco. 

As percepções sobre risco, analisadas no item 5.1, mostraram que a 

população possui conhecimento significativo sobre as áreas mais vulneráveis e 

reconhece a gravidade do problema, mas mantém uma visão ambígua sobre a 

responsabilidade pela prevenção. Esse sentimento de insegurança e dependência 

está fortemente relacionado à posição social e territorial dos moradores, como 

apontam Acselrad (2004) e Marandola Jr. e Hogan (2006): as populações de baixa 

renda, que vivem em áreas ribeirinhas ou encostas, concentram tanto as perdas 

quanto a menor capacidade de resposta. A percepção de risco, portanto, não é 

homogênea — ela é atravessada pela desigualdade social e pela distribuição desigual 

da infraestrutura e das oportunidades. 

As memórias das inundações, por sua vez, reforçam o caráter histórico dessa 

vulnerabilidade. As lembranças de perdas, reconstruções e solidariedade entre 
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vizinhos revelam a força da experiência coletiva, mas também a naturalização do 

risco, frequentemente interpretado como parte inevitável da vida nas margens do rio. 

A ausência de políticas públicas duradouras contribui para essa naturalização, 

fazendo com que o sofrimento se repita e o aprendizado se limite à adaptação. Essa 

repetição, conforme já observado por Freire (1996), evidencia a necessidade de 

processos educativos que ajudem a transformar a consciência fatalista em ação 

crítica e emancipatória. 

As estratégias comunitárias de enfrentamento descritas pelos participantes 

indicam uma rede de solidariedade que se ativa principalmente nos momentos de 

crise. As ações são pontuais — mutirões, apoio entre vizinhos, acompanhamento das 

notícias — e revelam o potencial da cooperação local. Contudo, a ausência de 

políticas preventivas contínuas e a falta de integração com os órgãos públicos fazem 

com que essas iniciativas permaneçam restritas ao âmbito reativo. Loureiro (2012) e 

Carvalho (2004) destacam que a emancipação social ocorre quando as práticas 

coletivas passam a ser reconhecidas e fortalecidas institucionalmente, o que reforça 

a importância da educação ambiental como mediadora entre comunidade e poder 

público. 

As relações com o poder público evidenciaram o sentimento de 

distanciamento e desconfiança. Os moradores afirmam conhecer os órgãos 

responsáveis, mas não percebem resultados concretos das ações. Há uma 

percepção generalizada de que as decisões são tomadas “de cima para baixo” e de 

que a população é chamada apenas em momentos de emergência. Essa assimetria 

confirma o que Acselrad (2004) denomina injustiça ambiental, ao apontar que os 

grupos mais expostos aos riscos são também os menos ouvidos. O CAPEC, ao 

promover o diálogo entre diferentes atores sociais, mostrou-se um instrumento capaz 

de aproximar esses espaços, fortalecendo o papel pedagógico do poder público e 

ampliando a compreensão sobre o funcionamento das políticas municipais. 

Por fim, as expectativas quanto à educação ambiental sintetizam as 

esperanças e as demandas expressas nos demais eixos. A comunidade reconhece 

que o caminho para a redução de riscos passa pela formação e pela participação, 

mas espera que as ações sejam contínuas, articuladas e sustentadas por políticas 

públicas permanentes. As atividades com o CAPEC reforçaram essa percepção ao 

demonstrar que a educação ambiental pode transformar a informação em 

engajamento e o medo em responsabilidade compartilhada. 
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A triangulação dos resultados confirma, portanto, que a gestão de riscos em 

Rio do Sul não pode ser compreendida apenas como um conjunto de respostas 

técnicas ou emergenciais. Ela depende de um processo educativo que una 

conhecimento, sensibilização e participação social. Como afirmam Sauvé (2005) e 

Loureiro (2012), a educação ambiental crítica não se restringe à transmissão de 

conteúdos, mas busca formar sujeitos conscientes e comprometidos com a 

transformação de sua realidade. 

 
5.7 SÍNTESE DOS IMPACTOS DO CAPEC 

 
 

A implementação do Caderno Pedagógico Comunitário (CAPEC) mostrou-se 

um instrumento de articulação e conhecimento científico, saberes locais e práticas de 

prevenção. As oficinas permitiram que a comunidade refletisse sobre suas 

experiências, revisse memórias de enchentes, compartilhasse estratégias e 

elaborasse propostas de ação. O material produzido passou a ser reconhecido como 

recurso formativo para escolas, associações e grupos comunitários, reforçando a 

cultura de prevenção. 

Em síntese, os impactos do CAPEC podem ser agrupados em cinco 

dimensões principais: (i) ampliação da conscientização sobre riscos; (ii) 

fortalecimento da coesão comunitária; (iii) estímulo à adoção de medidas preventivas; 

(iv) maior compreensão do papel das instituições públicas; e (v) valorização da 

educação ambiental como estratégia de gestão de riscos. 

A conscientização sobre riscos manifestou-se no reconhecimento de que as 

inundações não decorrem apenas de fenômenos naturais, mas também da ocupação 

desordenada do território, da falta de drenagem urbana e da ausência de 

planejamento. Os participantes passaram a associar o risco às condições estruturais 

e políticas da cidade, demonstrando avanço no olhar crítico e superando a percepção 

fatalista das cheias. 

O fortalecimento da coesão comunitária foi observado nas práticas 

colaborativas que emergiram durante o processo — como o apoio mútuo, a troca de 

experiências e o sentimento de pertencimento aos bairros afetados. O CAPEC criou 

espaços de diálogo entre vizinhos, educadores e lideranças, estimulando a confiança 

e a solidariedade como fundamentos de uma gestão compartilhada do risco. 
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Quanto ao estímulo às medidas preventivas, identificaram-se mudanças de 

comportamento e pequenas iniciativas locais: maior atenção aos alertas de cheia, 

cuidados com bueiros e valas, organização de rotas de fuga e elaboração de planos 

familiares. Ainda que embrionárias, essas ações demonstram que a informação, 

quando contextualizada, gera atitudes concretas de prevenção. 

Na dimensão referente ao papel das instituições públicas, os participantes 

ampliaram sua compreensão sobre o funcionamento da Defesa Civil e dos planos 

municipais, reconhecendo que a redução das vulnerabilidades requer 

corresponsabilidade. O CAPEC contribuiu para aproximar a comunidade dos órgãos 

públicos, promovendo o diálogo e fortalecendo a confiança nas políticas de 

prevenção. 

Por fim, a valorização da educação ambiental destacou-se como eixo 

transversal de todas as dimensões. Os participantes reconheceram a importância de 

inserir o tema das inundações em projetos pedagógicos, reuniões de bairro e ações 

intersetoriais. O CAPEC foi percebido como material acessível, capaz de sensibilizar 

diferentes públicos e de sustentar uma abordagem educativa permanente voltada ao 

cuidado com o território. 

Esses resultados confirmam que intervenções educativas, quando 

contextualizadas, participativas e críticas, têm potencial transformador, promovendo 

não apenas aprendizagens cognitivas, mas também mobilização social e 

engajamento político. Como defende Frigotto (2010), a superação das 

vulnerabilidades não se dará apenas por ações pontuais, mas pela construção de 

processos coletivos enraizados na realidade local e orientados por um projeto político- 

pedagógico comprometido com a justiça social e ambiental. 
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6 METODOLOGIA DE CONCEPÇÃO, DESENVOLVIMENTO E VALIDAÇÃO DO 

PRODUTO EDUCACIONAL (CAPEC) 

Caderno Pedagógico Comunitário – “Entre Águas e Inundações: Educação Ambiental 

como Estratégia para o Cuidado do Território” 

O Caderno Pedagógico Comunitário – CAPEC foi desenvolvido em formato de 

livro digital, complementado por exemplares impressos distribuídos a grupos 

comunitários locais, como forma de ampliar seu acesso e utilização. Seu propósito 

está diretamente vinculado ao objetivo da pesquisa: investigar como a educação 

ambiental pode contribuir para processos formativos que promovam a sensibilização 

e a participação da comunidade na prevenção de riscos de inundações urbanas em 

Rio do Sul/SC. 

Nesse sentido, o CAPEC busca integrar saberes técnicos e acadêmicos com 

experiências e memórias locais, valorizando o protagonismo dos sujeitos e 

fortalecendo práticas coletivas de corresponsabilidade diante dos desastres 

recorrentes. 

Este capítulo explicita o percurso metodológico de construção do Caderno 

Pedagógico Comunitário – CAPEC, concebido como produto educacional de uso 

público. As escolhas aqui descritas respondem à natureza participativa da 

investigação e à educação ambiental crítica, assegurando coerência entre objetivos, 

procedimentos, formas de análise e formato final do material. 

6.1 FUNDAMENTOS METODOLÓGICOS 

 
A concepção do CAPEC está ancorada na Pesquisa-Ação Participante, 

compreendida como um processo cíclico de planejamento, ação, observação e 

reflexão em coautoria com os sujeitos do território (KEMMIS; McTAGGART, 1988). 

Do ponto de vista pedagógico, adota-se a educação ambiental crítica, dialógica 

e contextualizada (FREIRE, 1996; CARVALHO, 2004; LOUREIRO, 2012; SAUVÉ, 

2005), que reconhece os saberes locais como ponto de partida para a construção 

coletiva do conhecimento. Em termos epistemológicos, busca-se um conhecimento 

pertinente (MORIN, 2000), capaz de integrar complexidade, contexto e aplicabilidade 

social. 
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A opção por um caderno único e modular justifica-se metodologicamente por: 

(i) garantir unidade e coerência do percurso formativo; (ii) reduzir redundâncias entre 

materiais; (iii) favorecer acessibilidade e circulação comunitária; e (iv) permitir 

replicabilidade em outros contextos sem perda de sentido. 

6.2 ESTRUTURA METODOLÓGICA DO CAPEC 

 
O CAPEC foi estruturado em quatro módulos que se complementam e 

dialogam entre si dentro do ciclo da Pesquisa-Ação Participante: 

Módulo 1 – Cartilha Educativa: promove a compreensão crítica do território, 

apresentando referenciais teóricos e práticos sobre as inundações em Rio do Sul, 

problematizando hábitos cotidianos que contribuem para o risco, trazendo orientações 

de autoproteção e valorizando as vozes da comunidade. 

Módulo 2 – Atividades Comunitárias: estimula a escuta ativa e o mapeamento 

coletivo do território, por meio da oficina “Nosso Bairro, Nossa Força” e das fichas de 

registro, favorecendo o diálogo, cooperação e elaboração conjunta de planos de ação. 

Módulo 3 – Atividades Escolares: integra escola e comunidade, com uma 

sequência didática em três momentos (introdução, prática de campo e socialização), 

aproximando currículo escolar e realidade local. 

Módulo 4 – Recursos Lúdicos e Visuais: amplia o engajamento comunitário, 

reunindo o jogo colaborativo “Corrente Contra a Enchente” e o pôster “Prevenção é 

responsabilidade de todos”, de forma atrativa e significativa, sobretudo para 

adolescentes e jovens. 

De maneira integrada, esses módulos atendem aos objetivos da pesquisa: 

diagnosticar percepções e necessidades por meio das oficinas e relatórios; promover 

compreensão crítica e atitudes preventivas a partir da cartilha, do jogo e do pôster; 

mobilizar ações coletivas com planos comunitários; e aproximar escola e território com 

atividades socializadas em sala de aula. 

Quadro 9 – Alinhamento entre objetivos da pesquisa, módulos do CAPEC e evidências 

produzidas 
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Objetivos da Pesquisa Módulos do CAPEC Evidências/Produtos 

Gerados 

Diagnosticar percepções, 

necessidades e 

expectativas da 

comunidade sobre 

inundações 

Atividades Comunitárias e 

Escolares 

Mapas afetivos, fichas de 

mapeamento, relatórios 

escolares, discussões 

coletivas 

Promover compreensão 

crítica do território e 

atitudes preventivas 

Cartilha Educativa e 

Recursos Lúdicos/Visuais 

Capítulos temáticos, 

orientações ilustradas, 

jogo “Corrente Contra a 

Enchente”, pôster 

educativo 

Mobilizar a comunidade 

para ações coletivas de 

prevenção 

Atividades Comunitárias Planos de ação 

comunitários, oficinas 

participativas, mutirões de 

limpeza e cuidado 

Integrar escola e 

comunidade na gestão de 

riscos 

Atividades Escolares Sequência didática, 

murais, trabalhos de 

socialização e sínteses 

coletivas 

Sistematizar os 

resultados em material 

acessível e replicável 

CAPEC como um todo 

(caderno modular) 

Caderno pedagógico 

impresso/digital, guia 

prático de uso, 

disponibilização pública 

via PPGECIM/FURB 

 
Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados da pesquisa (2025). 

 

A leitura do Quadro 7 evidencia que cada módulo do CAPEC foi concebido para 

responder diretamente aos objetivos da pesquisa. O Módulo 1 cumpre a função de 

sensibilização inicial, aproximando conceitos técnicos da realidade vivida pela 
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comunidade. O Módulo 2 conecta diagnóstico e ação, ao possibilitar a escuta ativa, o 

mapeamento afetivo e a construção de planos coletivos. O Módulo 3 promove a 

integração entre escola e território, transformando conteúdos em experiências práticas 

e socializadas no ambiente escolar. Já o Módulo 4 amplia o engajamento comunitário, 

especialmente de jovens, por meio de recursos lúdicos e visuais. Essa organização 

reforça o caráter participativo e multimodal do CAPEC, permitindo que diferentes 

públicos se reconheçam no material e encontrem formas de atuação concretas. 

6.3 ETAPAS DE DESENVOLVIMENTO DO CAPEC 

 
O desenvolvimento do CAPEC ocorreu em dois grandes ciclos da Pesquisa- 

Ação Participante. 

O primeiro ciclo, de diagnóstico e cocriação, envolveu levantamento 

exploratório junto à comunidade, com rodas de conversa, entrevistas e observações 

do território, a fim de identificar percepções e necessidades locais. Os dados foram 

sistematizados em temas e categorias que orientaram a elaboração do produto. Em 

seguida, oficinas de cocriação reuniram moradores, educadores e lideranças para 

definir linguagem, ícones, exemplos locais e a estrutura modular do caderno. Esse 

processo resultou na prototipagem de uma versão piloto dos materiais: cartilha, fichas, 

sequência didática, jogo e pôster. 

O segundo ciclo, de implementação, acompanhamento e ajustes, envolveu 

aplicações piloto em oficinas comunitárias, atividades escolares e partidas 

experimentais do jogo. A observação participante permitiu coletar impressões, 

dificuldades e sugestões, que orientaram ajustes de conteúdo e forma, como 

refinamento textual, melhorias visuais e adequações para usabilidade. 

Durante todo o processo, os ciclos foram orientados por critérios de pertinência 

local, clareza comunicativa, viabilidade de execução, segurança nas práticas e 

potência mobilizadora, entendida como capacidade de gerar adesão, cooperação e 

corresponsabilidade. 

6.4 ESTRATÉGIAS DE AVALIAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 
A avaliação do CAPEC combinou procedimentos qualitativos e análise 

descritiva de indicadores, buscando captar tanto a dimensão subjetiva das 

experiências quanto aspectos objetivos de adesão e aplicabilidade. As principais 
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fontes foram: observação participante (registros de campo em oficinas e aulas), 

entrevistas breves e grupos focais, questionários com cinco itens em escala Likert 

(clareza, utilidade, engajamento, aplicabilidade e adequação cultural) e análise dos 

produtos gerados (planos de ação, mapas afetivos, sínteses escolares). 

No campo qualitativo, utilizou-se a Análise de Conteúdo (Bardin, 2011), nas 

etapas de pré-análise, exploração e interpretação, identificando categorias como 

percepções de risco, memórias de inundações, estratégias de enfrentamento, 

relações com o poder público e expectativas formativas. No campo quantitativo- 

descritivo, foram organizadas frequências e médias dos questionários, além de taxas 

de participação e conclusão das atividades, permitindo observar padrões de adesão. 

A análise baseou-se ainda na triangulação das fontes, cruzando registros de 

observação, falas, resultados de questionários e produtos das atividades, o que 

fortaleceu a credibilidade e a consistência dos achados. 

 
6.5 SÍNTESE DO CAPEC 

 
A construção do CAPEC resultou de um processo metodológico participativo, 

orientado pela Pesquisa-Ação Participante e pela educação ambiental crítica. Ao 

longo do percurso, buscou-se integrar conhecimento acadêmico e técnico com 

saberes locais, respeitando a diversidade de experiências e garantindo protagonismo 

comunitário. 

O caderno foi organizado em quatro módulos – cartilha educativa, atividades 

comunitárias, atividades escolares e recursos lúdicos e visuais – de forma a dialogar 

com diferentes públicos. Essa estrutura cumpre funções formativas, ao oferecer 

conteúdos acessíveis e contextualizados, e mobilizadoras, ao estimular cooperação, 

protagonismo e corresponsabilidade. 

O Caderno Pedagógico Comunitário – CAPEC, enquanto material educativo e 

resultado prático desta investigação, está disponível integralmente no Apêndice A, 

possibilitando sua aplicação em espaços formais e não formais de educação. 

O desenvolvimento ocorreu em dois ciclos: diagnóstico e cocriação (com rodas 

de conversa, entrevistas, oficinas e prototipagem) e implementação e ajustes (com 

aplicações piloto, observação participante e validação coletiva). A avaliação combinou 

análise qualitativa e análise descritiva, com triangulação de fontes para assegurar 

consistência e confiabilidade. 
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Apesar das limitações do recorte local e temporal, o CAPEC mostrou-se 

pertinente, de fácil adaptação e baixo custo, com potencial de replicação em outros 

municípios. Sua difusão digital, acompanhada de guia prático, reforça seu caráter 

social e amplia o alcance. 

 
Quadro 10 – Alinhamento entre objetivos específicos da pesquisa, módulos do CAPEC e 

evidências geradas 

Objetivos Específicos da 

Pesquisa 

Módulos do CAPEC Evidências Geradas / 

Produtos 

Diagnosticar percepções, 

necessidades e 

expectativas da 

comunidade em relação 

às inundações 

Módulo 2 – Atividades 

Comunitárias (Oficina 

“Nosso Bairro, Nossa 

Força” e fichas de 

mapeamento) 

Mapas afetivos, registros 

de riscos identificados, 

planos de ação locais, 

relatos coletivos 

Propor práticas 

pedagógicas que 

articulem escola e 

comunidade na 

prevenção de riscos 

socioambientais 

Módulo 3 – Atividades 

Escolares (Sequência 

didática em três etapas) 

Relatórios de atividades 

escolares, produções dos 

estudantes, sínteses 

coletivas apresentadas 

em sala 

Sensibilizar e mobilizar a 

população para a adoção 

de atitudes preventivas 

cotidianas 

Módulo 1 – Cartilha 

Educativa (capítulos 

temáticos) 

Exemplos locais, 

narrativas comunitárias, 

orientações ilustradas, 

atividades práticas 

familiares e escolares 

Promover engajamento e 

cooperação comunitária 

na gestão de riscos 

Módulo 2 – Atividades 

Comunitárias + Módulo 4 

– Recursos Lúdicos e 

Visuais 

Planos de ação 

comunitários, dinâmicas 

cooperativas, pôster 

afixado em escolas e 

centros comunitários 
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Estimular aprendizagem 

significativa e crítica 

sobre riscos ambientais 

em jovens e adolescentes 

Módulo 4 – Recursos 

Lúdicos e Visuais (Jogo 

“Corrente Contra a 

Enchente”) 

Desempenho coletivo no 

jogo, debates após cada 

rodada, reflexões 

registradas em diário de 

campo 

Sistematizar os 

resultados da pesquisa 

em um material acessível 

e replicável 

CAPEC como um todo 

(caderno único modular) 

Caderno pedagógico 

impresso/digital, guia de 

uso, disponibilização 

pública no site do 

PPGECIM/FURB 

Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados da pesquisa (2025). 
 

 

Em síntese, o CAPEC materializa a proposta central desta dissertação: 

transformar a investigação acadêmica em resposta prática e contextualizada às 

demandas comunitárias, fortalecendo a cultura de prevenção de riscos em Rio do 

Sul/SC e contribuindo para a construção de territórios mais conscientes, resilientes e 

solidários. 



108 
 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A presente dissertação teve como propósito investigar de que maneira a 

Educação Ambiental pode contribuir para processos formativos voltados à prevenção 

de riscos de inundações urbanas em Rio do Sul/SC, articulando espaços formais e 

não formais de aprendizagem e valorizando a participação comunitária. O percurso 

metodológico, inspirado na Pesquisa-Ação Participante, permitiu integrar 

conhecimentos científicos e técnicos às experiências empíricas dos moradores, 

resultando na elaboração do Caderno Pedagógico Comunitário – CAPEC, concebido 

como produto educacional de uso público. 

Os resultados demonstraram que o enfrentamento das inundações não pode 

restringir-se a soluções técnicas ou a obras de engenharia. Embora tais medidas 

sejam relevantes, constatou-se que a vulnerabilidade socioambiental é atravessada 

por fatores culturais, educativos e políticos. A análise, orientada por Bardin (2016), 

permitiu identificar categorias como percepções de risco, memórias das enchentes, 

estratégias comunitárias de enfrentamento, relações com o poder público e 

expectativas quanto à educação ambiental. Esses elementos confirmam que o risco, 

mais do que um fenômeno natural, é socialmente construído e depende das 

interpretações, práticas e relações de poder estabelecidas em cada território. 

A reflexão teórica foi enriquecida pelas contribuições de Michel Foucault (1979) 

sobre governamentalidade, que ajudaram a compreender como o saber técnico, ao 

classificar territórios como “áreas de risco”, torna-se um instrumento de regulação e 

controle das populações. Em contraponto, a Educação Ambiental crítica, 

fundamentada em Paulo Freire (1996) e Isabel Carvalho (2004), mostrou-se essencial 

para superar práticas meramente informativas. Ao valorizar o diálogo, a participação 

social e a emancipação, essa perspectiva possibilitou tensionar a racionalidade 

técnica, transformando a gestão de riscos em espaço de construção coletiva. Pedro 

Jacobi (2003) reforça essa compreensão ao destacar que a sustentabilidade urbana 

somente se efetiva quando os sujeitos são reconhecidos como protagonistas e 

corresponsáveis pelas decisões que afetam seus territórios. 

A partir da análise e da escuta comunitária, foi possível sistematizar três teses 

centrais que sustentam esta pesquisa. 

A primeira defende que o enfrentamento dos riscos socioambientais deve ser 

compreendido como processo coletivo de aprendizagem e reconstrução de vínculos 
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entre sociedade, poder público e natureza, superando a visão tecnocrática de controle 

e incorporando a ética do cuidado e da cooperação. 

A segunda identifica o surgimento de uma consciência histórica e ecológica 

entre os moradores, revelando que as inundações atuais são consequências de 

escolhas passadas de ocupação urbana e gestão territorial. 

A terceira destaca a memória das enchentes como força formativa e política, 

capaz de transformar lembranças em aprendizagem social, pertencimento e 

reivindicação de direitos, indicando que a experiência vivida pode fundamentar 

políticas públicas participativas e preventivas. 

Do ponto de vista histórico, a pesquisa evidencia que o fracasso das ações 

públicas diante das inundações decorre de fatores políticos e econômicos estruturais: 

a descontinuidade administrativa, a priorização de respostas emergenciais, a 

ausência de planejamento territorial integrado e a distância entre poder público e 

comunidade. Essa lógica de gestão, marcada por interesses imediatos e por uma 

racionalidade tecnocrática, impede a consolidação de políticas de Estado voltadas à 

prevenção e à justiça socioambiental, perpetuando a vulnerabilidade de populações 

que vivem às margens do rio. 

Nesse cenário, torna-se essencial conhecer e dialogar com experiências 

nacionais e internacionais que vêm obtendo êxito na mitigação de riscos urbanos. 

Cidades como Curitiba e Recife, no Brasil, e Roterdã e Hamburgo, na Europa, 

demonstram que a integração entre obras estruturais, planejamento urbano e 

educação ambiental participativa pode produzir resultados efetivos. Essas 

experiências inspiram a necessidade de fortalecer políticas públicas que conciliem 

ciência, técnica e participação social, em uma perspectiva de convivência responsável 

e solidária com as águas. 

O desenvolvimento do CAPEC demonstrou, portanto, que a articulação entre 

Educação Ambiental crítica e sociedade de riscos pode gerar efeitos formativos e 

políticos significativos, fortalecendo a cidadania e ampliando a capacidade 

comunitária de enfrentamento às inundações. Reconhece-se, contudo, que os limites 

da pesquisa residem no tempo disponível para acompanhar a implementação das 

ações, o que aponta para a necessidade de estudos futuros capazes de avaliar os 

impactos do material ao longo de sua utilização em escolas e comunidades. 

A prevenção de desastres, por fim, não pode restringir-se a um campo técnico 

ou administrativo. Ela demanda uma abordagem socioambiental ampla, capaz de 
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integrar ciência, políticas públicas e saberes populares em um horizonte comum de 

justiça social e cuidado com o território. Ao contribuir para essa reflexão, esta 

dissertação busca não apenas analisar criticamente a realidade de Rio do Sul/SC, 

mas também oferecer subsídios práticos e teóricos para a construção de sociedades 

mais resilientes, participativas e solidárias diante dos desafios impostos pelas 

mudanças climáticas e pelos desastres urbanos. 

Encerrando este percurso, apresenta-se, no Apêndice A, o Caderno 

Pedagógico Comunitário – CAPEC, produto educacional derivado desta investigação. 

O caderno reúne propostas formativas e mobilizadoras voltadas a escolas e 

comunidades, consolidando o compromisso desta pesquisa com a transformação 

social, a corresponsabilidade e a construção de uma cultura de prevenção e cuidado 

com o território. Assim, o ciclo que se iniciou com a escuta e o diálogo junto às 

comunidades retorna, nas considerações finais, como convite à permanência: a de 

continuar aprendendo com o rio, com as pessoas e com o território. Porque, mais do 

que concluir, este trabalho se propõe a seguir correndo como o próprio rio Itajaí-Açu, 

tecendo novos encontros entre saberes, práticas e esperanças. 
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APÊNDICE A – Caderno Pedagógico Comunitário (CAPEC) 
 
 
 

 
Produto Educacional elaborado no âmbito da pesquisa intitulada “Educação 

Ambiental e Sensibilização Comunitária: Estratégias de Enfrentamento às 

Inundações Urbanas em Rio do Sul/SC”, desenvolvida no Programa de Pós- 

Graduação em Ensino de Ciências Naturais e Matemática (PPGECIM) da FURB. 
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Ficha catalográfica elaborada por Fernanda Felipini – CRB 14/1310 Biblioteca 
Universitária da FURB 

 
 

 
Mafra, Janara Aparecida, 1968- 

Entre águas e inundações: educação ambiental como estratégia para o cuidado do 
território / Janara Aparecida Mafra. - Blumenau, 2025. 

186 f. : il. 
 

Orientador: Rodrigo Diaz De V. Y Soler. 
Dissertação (Mestrado em Ensino de Ciências Naturais e Matemática) - Programa de 

Pós-Graduação em Ensino de Ciências Naturais e Matemática, Universidade Regional 
de Blumenau, Blumenau. 

Inclui bibliografia. 
 

1. Educação. 2. Educação ambiental. 3. Educação ambiental – Estudo e ensino 
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CDD 374.013 



128 
 

FOLHA DE APROVAÇÃO 

 

 

 

JANARA APARECIDA MAFRA 

 

 

 

ENTRE ÁGUAS E INUNDAÇÕES: EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO 

ESTRATÉGIA PARA O CUIDADO DO TERRITÓRIO 

 

 

 

Produto Educacional vinculado à Dissertação EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 

SENSIBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA: ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTOS ÀS 

INUNDAÇÕES URBANAS EM RIO DO SUL/SC, apresentada ao Programa de Pós- 

Graduação em Ensino de Ciências Naturais e Matemática da Universidade Regional de 

Blumenau como requisito parcial para a obtenção do título de Mestre em Ensino de Ciências 

Naturais e Matemática. 

 

Aprovado em: 07/11/2025. 
 

 

 

 

Presidente: Prof. Dr. Rodrigo Diaz De V. Y Soler, Dr., 

Orientador, Universidade Regional de Blumenau 
 

 

 

 

Membro: Prof. Dr. Elcio Schuhmacher, Dr., 

Universidade Regional de Blumenau 
 

 

 

Membro: Prof. Dr. Carlos Renato Carola, Dr., 

Universidade do Extremo Sul Catarinense 



129 
 

 

 



130 
 

 

 



131 
 

 

 



132 
 

 

 

 



133 
 

 

 



134 
 

 

 



135 
 

 

 



136 
 

 

 



137 
 

 

 



138 
 

 

 



139 
 

 

 



140 
 

 

 



141 
 

 

 



142 
 

 

 



143 
 

 

 



144 
 

 

 



145 
 

 

 

 

 



146 
 

 

 



147 
 

 

 



148 
 

 

 



149 
 

 

 



150 
 

 

 



151 
 

 

 



152 
 

 

 



153 
 

 

 



154 
 

 

 



155 
 

 

 



156 
 

 



157 
 

 

 



158 
 

 

 



159 
 

 

 



160 
 

 

 



161 
 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011. 

 

CARVALHO, Isabel Cristina de Moura. Educação ambiental: a formação do sujeito 

ecológico. São Paulo: Cortez, 2001. 

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. 26. ed. Rio de Janeiro: Graal, 2001. 

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 50. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2021 [1ª ed. 

1968]. 

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 25. ed. 

São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

 

KEMMIS, Stephen; McTAGGART, Robin. The action research planner. 3. ed. Victoria: 

Deakin University Press, 1988. 

 

LOUREIRO, Carlos Frederico Bernardo. Educação ambiental e movimentos sociais na 

construção da cidadania ecológica. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2018. 

 

SAUVÉ, Lucie. Educação ambiental: possibilidades e limitações. Educação e Pesquisa, 

São Paulo, v. 31, n. 2, p. 317–322, maio/ago. 2005. 

 

SANTOS, Milton. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção. 4. ed. São 

Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2002. 

 

VALENCIO, Norma. A sociologia dos desastres: perspectivas para uma sociedade de 

riscos. São Carlos: RiMa Editora, 2010. 



162 
 

APÊNDICE B – Instrumentos de Coleta de Dados 
 
 

Este apêndice reúne os instrumentos metodológicos elaborados e aplicados 

no decorrer da pesquisa. Cada instrumento foi construído com base nos objetivos de 

investigação, buscando captar percepções, memórias, estratégias e expectativas 

relacionadas às inundações urbanas em Rio do Sul/SC. Além de subsidiar a análise 

acadêmica, os dados obtidos serviram como subsídios para a elaboração do Caderno 

Pedagógico Comunitário – CAPEC, produto educacional desta dissertação. 

 
1. Questionário Diagnóstico Aplicado à Comunidade 

 

 
Objetivo: levantar percepções, memórias e expectativas dos moradores em relação 

às inundações e às ações de prevenção. 

 
Modelo do instrumento: 

 

 
1. Bairro em que reside:   

2. Tempo de residência no bairro:  anos 

3. Já vivenciou enchentes? ( ) Sim ( ) Não. Em caso afirmativo, quais? 

4. Quais estratégias sua família adota em situações de enchente? 

5. Como avalia a atuação do poder público frente às cheias? 

6. Qual o papel que a escola e a comunidade poderiam ter na prevenção? 

7. Você considera importante a preservação das margens dos rios e áreas verdes 

para reduzir enchentes? ( ) Sim ( ) Não. Por quê? 

8. O que você entende por educação ambiental? 

9. Já participou de alguma ação de educação ambiental na comunidade ou na 

escola? ( ) Sim ( ) Não. Qual? 

10. Que medidas ambientais você acredita que poderiam ajudar a diminuir os 

impactos das inundações no bairro? 

11. Você sabe se existe coleta seletiva, jardins de chuva, áreas de preservação no 

seu bairro 

 
2. Roteiro de Entrevistas Semiestruturadas 
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Objetivo: aprofundar as narrativas individuais e coletivas sobre as enchentes, 

identificando memórias, percepções ambientais, impactos sociais e sugestões da 

comunidade para melhoria da gestão de riscos e promoção da educação ambiental. 

 
Roteiro: 

 

 
1. Conte sobre a sua experiência mais marcante em uma enchente. 

2. Como a enchente impactou sua vida pessoal, familiar ou profissional? 

3. Você considera que o bairro está preparado para lidar com esse tipo de risco? 

4. Na sua opinião, existe relação entre o meio ambiente e a ocorrência de 

enchentes em Rio do Sul? 

5. Como você percebe o cuidado da comunidade com o lixo, os rios e a 

vegetação? 

6. Que medidas ambientais poderiam ser implementadas no bairro para reduzir 

riscos? 

7. Como a escola e a comunidade podem trabalhar juntas em projetos de 

educação ambiental e prevenção de enchentes? 

8. Na sua opinião, qual a relação entre o meio ambiente e as enchentes em Rio 

do Sul? 

9. Como você percebe o cuidado da comunidade com o lixo, os rios e a 

vegetação? 

10. Que ações ambientais poderiam ser feitas na sua rua ou bairro para reduzir 

riscos? 

11. Você acha que a escola e a comunidade poderiam trabalhar juntas em projetos 
ambientais? 

 
3. Oficinas Participativas 

 
Objetivo: promover espaços de diálogo coletivo, integrando saberes locais e 

científicos na construção de memórias, mapeamentos afetivos e propostas 

ambientais e sociais de enfrentamento às enchentes, fortalecendo a 

corresponsabilidade comunitária. 

 
Atividade: 
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● Dinâmica de abertura: “Linha do tempo das cheias” – moradores registram 

anos marcantes em um painel. 

● Atividade central: elaboração de mapas afetivos do bairro, identificando áreas 

de risco, pontos de encontro, locais seguros e problemas ambientais (lixo, 

desmatamento, falta de drenagem). 

● Discussão coletiva: propostas comunitárias para redução de riscos, incluindo 

soluções ambientais locais (plantio de árvores, jardins de chuva, áreas de 

preservação, coleta seletiva). 

 
Registro: fotografias, anotações e transcrições de falas dos participantes. 

 
 

 

4. Fichas de Registro de Campo 

 
Objetivo: sistematizar observações realizadas pela pesquisadora durante visitas, 

oficinas, entrevistas e encontros comunitários, possibilitando registrar aspectos 

ambientais, sociais e de mobilização que não apareceram de forma direta nos outros 

instrumentos. 

Modelo de ficha: 

 
● Data:  /  /   

 
● Local:   

 
 

● Evento/atividade:   
 
 

● Observações da pesquisadora:   
 
 

● Percepções sobre participação dos moradores:   
 
 

● Questões ambientais observadas (ex.: descarte de lixo, preservação de 

margens, condições de drenagem):   
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APÊNDICE C – Mapas Participativos Elaborados pela Comunidade 

 
Este apêndice reúne os mapas participativos produzidos durante as oficinas 

comunitárias realizadas nos três bairros pesquisados. A atividade consistiu na 

construção coletiva de representações do território, em que os moradores 

identificaram áreas de risco de inundação, locais de abrigo, rotas de evacuação e 

pontos considerados estratégicos para a prevenção. 

Os mapas foram elaborados em papel cartográfico e complementados com 

registros digitais. Essa prática possibilitou não apenas a produção de dados visuais 

para análise da pesquisa, mas também o fortalecimento do senso de pertencimento 

e da capacidade de leitura crítica do espaço vivido. 

Os mapas apresentados a seguir simulam o resultado das oficinas 

comunitárias, representando o tipo de produto visual construído coletivamente pelos 

grupos participantes. Embora elaborados de forma ilustrativa, eles retratam com 

fidelidade a metodologia participativa aplicada durante a pesquisa, expressando o 

olhar das comunidades sobre o território, seus riscos e potencialidades. 
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APÊNDICE D – Planos de Ação Comunitária 
 
 

Neste apêndice estão reunidos os planos de ação construídos durante as 

oficinas comunitárias, que expressam estratégias coletivas de prevenção e 

enfrentamento das inundações em Rio do Sul. 

Elaborados de forma participativa, os planos sistematizam prioridades, 

responsabilidades, prazos e recursos necessários à execução das ações. Cada grupo 

definiu medidas adaptadas à sua realidade, contemplando três dimensões 

complementares: 

Medidas preventivas, como a limpeza de valas e canais, manutenção de rotas 

de fuga e monitoramento de pontos críticos; 

Medidas de resposta, incluindo a organização de abrigos temporários, redes 

de solidariedade e mutirões de apoio em situações de emergência; 

Medidas educativas, voltadas à conscientização nas escolas e nos espaços 

comunitários sobre o cuidado com o território e a importância da preparação coletiva. 

Os planos representam a materialização da participação popular na gestão 

de riscos, fortalecendo o protagonismo das comunidades e ampliando o diálogo com 

o poder público. Mais do que registros, são instrumentos práticos de mobilização e 

corresponsabilidade, reafirmando que a cultura de prevenção se constrói a muitas 

mãos. 

PLANO DE AÇÃO COMUNITÁRIO – BAIRRO BELA ALIANÇA 

 
Oficina: Mobilização e Ação frente às Enchentes 

Comunidade/Bairro: Bela Aliança – Rio do Sul/SC 

Data: 14/06/2024 

Participantes: lideranças comunitárias. 
 
 

1. Diagnóstico do Território 

Principais problemas identificados: 

• Alagamentos recorrentes nas ruas Alfredo Ebert e Guilherme Meurer; 

• Entupimento de bueiros e valas devido ao descarte incorreto de resíduos; 

• Dificuldade de comunicação entre vizinhos durante alertas; 

• Falta de abrigo próximo para famílias atingidas. 
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Áreas mais vulneráveis: proximidades do Ribeirão Bela Aliança e das encostas 

laterais. 

Recursos e potencialidades locais: escola, capela, salão comunitário, associação de 

moradores, grupos religiosos e voluntários. 

 
2. Objetivo do Plano 

Fortalecer a mobilização do bairro Bela Aliança para atuar de forma preventiva e 

organizada frente às inundações, articulando ações comunitárias, educativas e 

ambientais com apoio da escola, da Defesa Civil e de lideranças locais. 

 

3. Ações Planejadas 

 

Tipo de 

Ação 
Descrição da Ação 

Responsáveis / 

Parceiros 
Prazo 

Recursos 

Necessários 

 

Preventiva 

Mutirão para limpeza 

dos bueiros e valas nas 

ruas mais baixas do 

bairro. 

Associação de 

Moradores, 

Secretaria de Obras, 

voluntários locais. 

Curto 

prazo (0– 

3 meses) 

Pás, sacos de lixo, 

caminhão de coleta, 

luvas. 

 

Educativa 

Campanha escolar e 

comunitária sobre 

descarte correto do lixo 

e cuidado com o rio. 

EEB Paulo Cordeiro, 

Defesa Civil, grupo 

de jovens da igreja. 

Médio 

prazo (4– 

12 

meses) 

Cartazes, materiais 

impressos e redes 

sociais da 

comunidade. 

 

 

Resposta 

Mapeamento de abrigos 

e definição de pontos de 

encontro seguros em 

caso de alerta de 

enchente. 

 

Defesa Civil, 

Associação de 

Moradores. 

 

Curto 

prazo (0– 

3 meses) 

 

Mapas, listagem de 

abrigos, rádio 

comunitária. 

 

Recuperação 

Mutirão pós-enchente 

para limpeza, coleta de 

doações e apoio às 

famílias atingidas. 

Grupo comunitário, 

voluntários, 

Secretaria de 

Assistência Social. 

 

Após 

evento 

Equipamentos de 

limpeza, transporte 

e doações. 

 

 
Plano elaborado coletivamente na oficina comunitária do Caderno Pedagógico Comunitário – CAPEC 

(2025). 
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ANEXO A – Álbum Fotográfico das Inundações em Rio do Sul 
 
 

 
Este anexo reúne registros fotográficos coletados pela autora, pela 

comunidade e por demais colaboradores durante a pesquisa, bem como imagens 

provenientes de acervos institucionais e da internet. 

As fotografias estão acompanhadas de título descritivo e indicação da fonte. 

Para garantir transparência e respeito à autoria, foram adotados os seguintes critérios 

de atribuição: 

 
• Autoria conhecida: indicada nominalmente – (Fotografia de [Nome do Autor], 

[ano]); 

• Fotografias pessoais: identificadas como Arquivo pessoal da autora [ano); 

• Produções coletivas (registros feitos durante oficinas da pesquisa): 

identificadas como Produção coletiva – atividade da pesquisa; 

• Acervos institucionais: atribuídas à instituição responsável – (Defesa Civil de 

Rio do Sul, [ano]); 

• Acervos comunitários sem identificação individual: registrados como Acervo 

comunitário – autoria não identificada; 

• Imagens sem autoria rastreável na internet: assinaladas como Internet – 

autoria não identificada. 

 
Dessa forma, buscou-se respeitar a autoria quando conhecida, reconhecer a 

participação coletiva e, nos casos em que não foi possível identificar a origem, deixar 

explícita a condição de autoria desconhecida, preservando a ética e a transparência 

no uso das imagens. 
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ANEXO B – Lei nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental 

 
Dispõe sobre a Educação Ambiental, institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental e dá outras providências. Considerado marco fundamental no Brasil, a lei 

estabelece princípios, objetivos e instrumentos para garantir que a Educação 

Ambiental seja integrada aos processos educacionais formais e não formais. 

 
Trechos selecionados: 

 

 
Art. 1º – Entende-se por Educação Ambiental os processos por meio dos quais o 

indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 

atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 

comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

 
Art. 2º – A Educação Ambiental é um componente essencial e permanente da 

educação nacional, devendo estar presente em todos os níveis e modalidades do 

processo educativo, em caráter formal e não formal. 

 
Figura B.1 – Estrutura esquemática da Política Nacional de Educação Ambiental, 

destacando princípios, objetivos e instrumentos estabelecidos pela Lei nº 9.795/1999. 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora com apoio do ChatGPT (2025), com base em BRASIL (1999). 
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A Figura A.1 sintetiza a lógica estruturante da Política Nacional de Educação 

Ambiental, evidenciando três dimensões centrais: os princípios (sustentabilidade, 

participação e respeito à diversidade cultural), os objetivos (formação cidadã crítica, 

integração entre sociedade e meio ambiente, promoção da qualidade de vida) e os 

instrumentos (ensino formal, práticas não formais, capacitação de professores e 

campanhas educativas). Este esquema facilita a visualização da abrangência da lei e 

demonstra como ela estabelece bases para a inserção da Educação Ambiental em 

múltiplos contextos sociais e escolares. 

 
BRASIL. Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999. Dispõe sobre a educação ambiental, 

institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. Diário 

Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 28 abr. 1999. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9795.htm . Acesso em: 25 ago. 2025. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9795.htm
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ANEXO C – Matérias Jornalísticas sobre Inundações em Rio do Sul 
 

 
Este anexo reúne trechos selecionados de matérias jornalísticas publicadas na 

imprensa local, regional e nacional, referentes a inundações ocorridas em diferentes 

períodos (2011 e 2023). 

As matérias evidenciam os impactos materiais e sociais das cheias, as formas 

de mobilização comunitária e institucional diante dos desastres, bem como a forma 

como a mídia contribui para a construção da memória coletiva das enchentes em Rio 

do Sul. 

1. Cidade de Santa Catarina registra segunda maior enchente da história. NSC 

Total (via Metrópoles), 18 nov. 2023. 

“O pico do rio que corta a cidade de Rio do Sul, no Alto Vale do Itajaí, em Santa 

Catarina, atingiu 13,04 metros à 0h40 deste sábado (18/11), o que torna esta a 

segunda maior enchente na história da cidade.” Disponível 

em:https://www.metropoles.com/brasil/cidade-de-santa-catarina-registra-segunda- 

maior-enchente-da-historia. Acesso em: 29 ago. 2025. 

2. Rio do Sul, em Santa Catarina, tem nova enchente histórica. TV Brasil (Agência 

Brasil), 20 nov. 2023. 

“A cidade de Rio do Sul, em Santa Catarina, teve a segunda maior enchente da 

história. O alagamento atingiu o pico de 13 m e 4 cm na madrugada de sábado (18) e 

as ruas da cidade continuam tomadas.” Disponível em: 

https://tvbrasil.ebc.com.br/reporter-brasil/2023/11/rio-do-sul-em-santa-catarina-tem- 

nova-enchente-historia?page=23. Acesso em: 29 ago. 2025. 

3. Blumenau e Rio do Sul vivem situação crítica em SC; enchente pode ser a 

maior dos últimos 27 anos. UOL Notícias, 8 set. 2011. 

“Em Rio do Sul, também no Vale do Itajaí, praticamente toda a cidade está debaixo 

d’água. Cerca de 300 famílias tiveram que ir para abrigos municipais.” Disponível 

em:https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2011/09/08/blumenau-e-rio- 

do-sul-vivem-situacao-critica-em-sc-enchente-pode-ser-a-maior-dos-ultimos-27- 

anos.htm. Acesso em: 29 ago. 2025. 

http://www.metropoles.com/brasil/cidade-de-santa-catarina-registra-segunda-
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2011/09/08/blumenau-e-rio-do-sul-vivem-situacao-critica-em-sc-enchente-pode-ser-a-maior-dos-ultimos-27-anos.htm?utm_source=chatgpt.com
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2011/09/08/blumenau-e-rio-do-sul-vivem-situacao-critica-em-sc-enchente-pode-ser-a-maior-dos-ultimos-27-anos.htm?utm_source=chatgpt.com
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2011/09/08/blumenau-e-rio-do-sul-vivem-situacao-critica-em-sc-enchente-pode-ser-a-maior-dos-ultimos-27-anos.htm?utm_source=chatgpt.com
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4. Vale do Itajaí (SC) volta a sofrer com fortes chuvas; mais de 30 mil pessoas 

foram afetadas. UOL Notícias, 8 set. 2011. 

“Na cidade de Rio do Sul, o transbordamento do rio forçou a saída de 50 famílias 

de suas casas.” Disponível em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas- 

noticias/2011/09/08/vale-do-itajai-sc-volta-a-sofrer-com-fortes-chuvas-mais-de-30- 

mil-foram-afetadas.htm. 

Acesso em: 29 ago. 2025. 

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2011/09/08/vale-do-itajai-sc-volta-a-sofrer-com-fortes-chuvas-mais-de-30-mil-foram-afetadas.htm?utm_source=chatgpt.com
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2011/09/08/vale-do-itajai-sc-volta-a-sofrer-com-fortes-chuvas-mais-de-30-mil-foram-afetadas.htm?utm_source=chatgpt.com
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2011/09/08/vale-do-itajai-sc-volta-a-sofrer-com-fortes-chuvas-mais-de-30-mil-foram-afetadas.htm?utm_source=chatgpt.com


180 
 

ANEXO D – Documentos Oficiais Consultados 
 

 
Este anexo apresenta trechos selecionados de documentos oficiais que 

subsidiaram a análise e fundamentação desta pesquisa. Os trechos priorizam 

conteúdos relacionados à prevenção de desastres, gestão de riscos e educação 

ambiental no município de Rio do Sul/SC e no contexto nacional. 

 
1. Plano de Contingência Municipal de Rio do Sul (2023) 

Órgão responsável: Defesa Civil Municipal de Rio do Sul. 

Trecho selecionado: 

“Em caso de inundações, a prioridade é a preservação da vida. Os pontos de 

abrigamento serão ativados conforme a elevação do nível do Rio Itajaí-Açu, devendo 

a população ser informada por meio de alertas oficiais, rádio comunitária e redes 

sociais institucionais.” (PLANO DE CONTINGÊNCIA, 2023, p. 12). 

 
2. Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012 

Órgão responsável: Presidência da República – Brasil. 

Trecho selecionado: 

“A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC tem por objetivo reduzir 

os riscos de desastres, por meio de ações de prevenção, mitigação, preparação, 

resposta e recuperação.” (BRASIL, 2012, art. 2º). 

 
3. Decreto Municipal nº 8.945/2023 – Situação de Emergência 

Órgão responsável: Prefeitura Municipal de Rio do Sul. 

Trecho selecionado: 

“Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA no Município de Rio do Sul em razão 

das intensas precipitações e consequentes inundações registradas no mês de 

outubro de 2023, que causaram danos humanos, materiais e ambientais.” (RIO DO 

SUL, 2023). 

4. Mapa Oficial de Áreas de Risco de Inundação – Rio do Sul/SC (2024) 
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Órgão responsável: Defesa Civil de SC / Prefeitura Municipal de Rio do Sul / Serviço 

Geológico do Brasil (SGB/CPRM). 

Trecho selecionado (legenda): 

“As áreas em vermelho indicam setores urbanos suscetíveis a inundações frequentes 

(nível superior a 10 metros). As áreas em amarelo correspondem a zonas de risco 

moderado, dependentes do regime de chuvas sazonais.” (DEFESA CIVIL/CPRM, 

2024). 

 
5. Relatório Técnico da Defesa Civil de Santa Catarina (2023) 

Órgão responsável: Defesa Civil de SC. 

Trecho selecionado: 

“O município de Rio do Sul registrou, em outubro de 2023, o terceiro maior evento de 

cheia da década, alcançando 11,86 metros. O evento impactou diretamente cerca de 

8.500 pessoas e ocasionou perdas significativas em infraestrutura urbana.” (DEFESA 

CIVIL/SC, 2023, p. 7). 

 
Fonte: elaboração da autora a partir de documentos oficiais municipais, estaduais e federais 

(2023–2024). 
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ANEXO E – Roteiros das Oficinas e Encontros Comunitários 
 

 
Este anexo reúne os roteiros efetivamente utilizados nas oficinas e encontros 

comunitários realizados durante a pesquisa. Diferente dos instrumentos apresentados 

em apêndice, aqui são descritos o programa das atividades, exemplos de perguntas 

norteadoras e as dinâmicas coletivas aplicadas, que possibilitaram a participação 

ativa da comunidade. 

 
1. Programa das Oficinas 

Oficina 1 – Linha do tempo das cheias 

Data: julho de 2025 

Local: Associação de bairros 

Objetivo: resgatar memórias coletivas sobre enchentes passadas, subsidiando a 

construção da Linha do Tempo no CAPEC. 

 
Oficina 2 – Mapa afetivo do bairro 

Data: julho de 2025 

Local: Associação de Bairros 

Objetivo: identificar áreas de risco, pontos seguros e locais significativos para os 

moradores, servindo de base para o mapeamento comunitário da pesquisa. 

 
Oficina 3 – Corrente solidária 

Data: julho de 2025 

Local: Associação de bairros 

Objetivo: estimular a corresponsabilidade da comunidade na prevenção de riscos 

socioambientais, fortalecendo os vínculos de solidariedade. 

 
2. Perguntas Norteadoras 

● Quais lembranças mais marcantes vocês têm das enchentes? 

● O que mais preocupa sua família durante uma cheia? 
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● Que soluções ambientais poderiam ser aplicadas no bairro para reduzir riscos? 

● Como a escola e a comunidade podem agir juntas nesse processo? 
 

 
3. Dinâmicas Aplicadas 

● Mapa afetivo: atividade coletiva em que os participantes desenharam o bairro, 

marcando casas, ruas, áreas alagadas, pontos de encontro e locais de 

preservação ambiental. 

● Corrente solidária: cada participante indicou uma ação concreta que poderia 

fortalecer a prevenção, formando uma corrente simbólica de compromissos 

comunitários. 

● Linha do tempo das cheias: construção coletiva de um painel com os anos das 

enchentes mais marcantes, relacionando memórias pessoais e impactos 

coletivos. 

As percepções, memórias e contribuições registradas durante as oficinas e 

encontros aqui descritos encontram-se sistematizadas no ANEXO F – Transcrições 

ou Sínteses de Depoimentos, que reúne trechos representativos das falas dos 

participantes, organizados em categorias temáticas. 

Fonte: oficinas comunitárias realizadas pela autora no âmbito da pesquisa (2025). 
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ANEXO F – Transcrição de Depoimentos 

 
Este anexo reúne trechos representativos das entrevistas e encontros 

comunitários realizados com moradores de diferentes bairros de Rio do Sul/SC. Os 

depoimentos foram registrados durante oficinas participativas e entrevistas 

semiestruturadas, sendo aqui apresentados em forma de transcrições literais (falas 

exatas dos participantes) e de síntese temática, com o objetivo de preservar a 

memória coletiva e evidenciar as percepções comunitárias sobre as inundações e a 

relação com o meio ambiente. 

Para garantir o anonimato, os nomes foram suprimidos, mantendo-se apenas 

a referência ao número do entrevistado e ao bairro de residência. 

 
Memórias das enchentes 

 

 
“Na enchente de 2011 eu perdi quase tudo. Hoje, sempre que começa a chover forte, 

já fico sem dormir, com medo da água subir de novo.” (Entrevistado 7, Bairro Canoas). 

 
“Eu era criança em 1983, lembro da água dentro de casa quase até o telhado. A gente 

teve que sair de barco improvisado. Nunca esqueci o cheiro de lama depois que a 

água baixou.” (Entrevistada 2, Bairro Budag). 

 
“Em 2023 foi diferente, porque a água veio muito rápido. Quando vimos, já estava 

entrando na garagem. Nem deu tempo de tirar os móveis.” (Entrevistado 4, Bairro 

Canoas). 

 
Percepções sobre o poder público 

 

 
“A Defesa Civil não fala se é pra sair de casa. Quando falam já é tarde. Falta um aviso 

antes, para a gente se preparar.” (Entrevistada 3, Bairro Barragem). 

 
“A Prefeitura promete dragagem, mas a gente nunca vê. Enquanto isso, o rio vai 

assoreando cada vez mais.” (Entrevistado 9, Bairro Sumaré). 



185 
 

“Não adianta só fazer reunião depois da enchente. A gente precisa de presença antes, 

para orientar o que cada família deve fazer.” (Entrevistado 12, Bairro Laranjeiras). 

 
“Na hora de sair, não tem caminhão para ajudar a mudança. Cada um se vira como 

pode, mas nem sempre dá para salvar os móveis.” (Entrevistado 15, Bairro Barra do 

Trombudo). 

 
“Quem tem cachorro ou gatos sofrem muito, porque nos abrigos não deixam entrar. 

A gente acaba ficando em casa até o último momento por causa dos bichos.” 

(Entrevistada 16, Bairro Albertina). 

 
“Os abrigos são péssimos, sem cama suficiente, sem lugar para cozinhar. É difícil 

ficar dias com criança em ginásio de esporte.” (Entrevistado 17, Bairro Rainha). Tem 

brigas e a mídia fica fazendo reportagem com a gente levantando. “Em 2023 fomos 

para o abrigo da escola, mas não tinha privacidade nenhuma, banheiro sujo, colchão 

molhado. Foi quase tão ruim quanto ficar na água.” (Entrevistada 18, Bairro Santana). 

 
Ações comunitárias 

 

 
“Aqui a gente já sabe: quando a água começa a subir, cada vizinho ajuda o outro. É 

um cuidando da casa do outro, porque se esperar só pelo socorro oficial, muitas vezes 

não dá tempo.” (Entrevistada 3, Bairro Barragem). 

 
“Fizemos um mutirão para limpar as ruas depois da enchente de 2011. Cada um 

trouxe vassoura, pá, balde. Foi a forma de recomeçar, juntos.” (Entrevistado 6, Bairro 

Bela Aliança). 

 
“Meu pai sempre dizia: quando o rio sobe, não se espera. Junta vizinho, pega barco, 

tira as crianças e os idosos primeiro. Essa solidariedade salva vidas.” (Entrevistada 

8, Bairro Navegantes). 

 
Educação ambiental e soluções desejadas 
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“Muitas crianças não entendem o perigo da enchente. Se a escola falasse mais sobre 

isso, a comunidade toda ficaria mais preparada.” (Entrevistado 11, Bairro Santana). 

 
“Precisamos de soluções rápidas e também de educação. Não adianta só obra. Tem 

que ter cuidado com o lixo, porque o lixo entope os bueiros.” (Entrevistado 14, Bairro 

Albertina). 

 
“Seria importante ter mais áreas verdes, jardins de chuva, como já vimos em outras 

cidades. Isso ajuda a segurar a água e deixa o bairro mais bonito.” (Entrevistada 5, 

Bairro Barragem). 

 
“Queríamos que a Defesa Civil tivesse um ponto fixo no bairro, para orientar e treinar 

a comunidade. Não só vir quando a água já entrou nas casas.” (Entrevistado 10, 

Bairro Rainha). 

 
Fonte: entrevistas semiestruturadas e oficinas comunitárias realizadas pela autora no âmbito 

da pesquisa (2025). 


